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Introdução

Neste trabalho explorámos os conteúdos identitários da categoria “médios empresários agrícolas” criada na sequência da distribuição de terras do Estado (1987-2000) em S.Tomé e Príncipe. Para tal seguimos, à semelhança de outros trabalhos, uma metodologia baseada na operacionalização do conceito de identidade social. Este conceito, do âmbito das sociologias construtivistas, permite analisar o fenómeno identitário na sua dupla dimensão histórico-social e individual. Dessa forma detivemo-nos com particular detalhe nas modalidades de acesso à terra que precederam à criação daquela categoria de beneficiários. Para, em seguida nos debruçarmos sobre os percursos individuais dos seus protagonistas.

A técnica de investigação adoptada foi a do inquérito por entrevista, obdecendo a um guião já em si portador de algumas hipóteses que se foram posteriormente apurando no terreno. Da análise dos discursos recolhidos resultaram três tipos de identidades sociais, apresentadas com o auxílio da grelha de leitura elaborada.

Assim, deste trabalho constam dois capítulos. O primeiro no qual se apresentam as “Formas de Ocupação do Território e Organização Social nas Ilhas de S.Tomé e Príncipe: Evolução histórica – uma breve síntese” ao longo de quatro períodos históricos. Estes foram estabelecidos tendo em mente a alteração daquelas mesmas formas de ocupação e organização social. Deste modo, estabeleceu-se um primeiro período histórico que decorre “Da Colonização Inicial à Abolição do Tráfico Negreiro nas Colónias Britânicas (c.1486-1807); um segundo “Da Recolonização de S.Tomé e Príncipe ao Estado Novo em Portugal (c.1800-1926)”; um terceiro “Do Estado Novo à Independência da República de S.Tomé e Príncipe (1926-1975)”; e, por fim, um quarto período “Da Independência à actualidade (1975-2000)”. Na conclusão deste primeiro capítulo apresentamos um quadro-resumo útil, pensamos, a uma leitura mais concisa do essencial para o entendimento da construção dos tipos identitários de que é objecto este trabalho.
No segundo e último capítulo apresentam-se “Os Conteúdos Identitários na Categoria dos ‘Médios Empresários Agrícolas’”. Destacam-se neste capítulo duas partes distintas. Uma primeira na qual são apresentados o “Enquadramento Teórico e Metodologia” e, uma segunda, onde são descritos os “Tipos Identitários” identificados a partir dos discursos analiados. Da conclusão do capítulo consta um segundo quadro-resumo, que desta feita concretiza em termos mais concisos os conteúdos identitários dos “médios empresários agrícolas”.
Finalmente, em conclusão apresentam-se algumas considerações sobre as valorizações da terra características em cada tipo identitário e as possíveis articulações com o futuro acesso à terra nas ilhas de S.Tomé e Príncipe.
Capítulo I - Formas de Ocupação do Território e Organização Social nas Ilhas de S.Tomé e do Príncipe: Evolução Histórica – uma breve síntese.

Neste primeiro capítulo, apresentam-se elementos sobre o passado das formas de ocupação do território e de organização social nas ilhas de S.Tomé e do Príncipe. A análise abrange o período temporal compreendido entre a primeira colonização e a actualidade, como República Democrática de S.Tomé e Príncipe. Neste horizonte temporal foram identificados quatro períodos históricos, que correspondem a distintos pontos deste capítulo.
O primeiro período histórico identificado decorre entre a primeira colonização das ilhas e o fim do comércio escravo nas colónias britânicas (c. 1486 - 1807). A análise deste período centra-se em torno de cinco dimensões históricas relevantes no moldar do contexto socio-político e económico das ilhas. Estas dimensões correspondem aos temas analisados nos itens designados por: 1) Duma agricultura de subsistência à economia açucareira; 2) “Guerra do mato” e êxodo dos plantadores de cana; 3) O papel da Igreja; 4) As ilhas em autogestão – “A grande e triste estalagem” e 5) Fim do tráfico escravo nas colónias britânicas.
Com a abolição do tráfico negreiro nas colónias Britânicas em 1807 inspirada, entre outros aspectos, pela crescente industrialização e institucionalização do trabalho assalariado na Grã-Bretanha, impõe-se, progressivamente, a reconversão das economias coloniais assentes no trabalho escravo. É no âmbito deste processo de reconversão, que se inicia um outro momento histórico das formas de ocupação do território e de organização social nas ilhas de S. Tomé e do Príncipe. Este momento é aqui identificado com o segundo período.
Neste período histórico (c.1800 – 1926) é empreendida uma nova forma de colonização. Esta é, em parte, liderada por alguns experimentados plantadores de café vindos do Brasil independente. Estes plantadores, tirando partido das ambiguidades da Monarquia e da jovem República de 1910 que se lhe segue, vão beneficiar da institucionalização do trabalho de “libertos”. Estes, por seu lado, vão sendo compulsivamente recrutados na costa africana e nas outras colónias portuguesas. À época, o centro da actividade económica das ilhas constitui-se na roça. Esta tornar-se-á verdadeiro monopólio de capital e poder na posse duma pequena elite, de plantadores de café, constituída, num primeiro momento, por proprietários naturais das ilhas e também por alguns ex-traficantes de escravos luso-brasileiros. Posteriormente, a estes juntar-se-ão portugueses vindos da Metrópole.
Este segundo período histórico é analisado em nove momentos, e identificados no texto com: 1) O fim do tráfico e da escravatura nos territórios portugueses; 2) A “Questão Brasileira” – projectos coloniais liberais; 3) S.Tomé colónia-plantação exemplo a seguir na política colonial; 4) A destituição das elites locais – Questão da terra; 5) Endividamento dos plantadores – Gestão à distância; 6) Ocupação efectiva – Grandes derrubadas – Produções record; 7) O declínio do cacau – Boicote anglo-alemão – A praga do rubrocinto; 8) O problema da mão-de-obra – Importações de serviçais e 9) A ineficiência económica das roças – A política colonial do Estado Novo.

O desapossamento da elite local, pelos portugueses da Metrópole, consuma-se após o fim definitivo da escravatura, em 1878. Antecipando este acontecimento, é criada a Curadoria dos Serviçais em 1875. Será esta entidade que continuará a garantir o fluxo permanente de mão-de-obra, desta feita livre e contratada, que as plantações de café, entretanto, substituído pelo cacau, exigiam.

O golpe militar de 28 de Maio de 1926 – que marca o início do terceiro período temporal identificado neste trabalho – e, na sua sequência, o estabelecimento do Estado Novo, porão fim à contestação crescente dos proprietários locais. É neste contexto que a Liga dos Interesses Indígenas, que pretendia institucionalizar um mercado de trabalho livre entre os naturais das ilhas, é dissolvida. A privação do acesso à mão-de-obra, pelos plantadores locais, constitui o golpe final que virá libertar definitivamente as terras em favor da elite comercial da Metrópole. Porém, a queda dos preços de exportação e as pragas nas plantações, tanto de café, como mais tarde, também, nas de cacau, levam à diminuição das áreas plantadas, a partir de 1920. As terras, assim, deixadas vagas levarão alguns administradores a cederem algumas dessas áreas a trabalhadores, para cultivos de subsistência. Contudo, essa prática não modificará o facto das roças permanecerem, até à Independência, grandes domínios administrados à distância pelos proprietários, essencialmente sociedades comerciais ou financeiras. Este domínio das sociedades comerciais, na administração das roças, tornara-se evidente a partir de 1890, quando o endividamento dos proprietários, junto do Banco Nacional Ultramarino para a angariação de mão-de-obra contratada, levou a maioria à bancarrota ou à cedência de posição. Este terceiro período histórico é também marcado pelas independências africanas após a 2ª Guerra Mundial, e pelo movimento da negritude (Memmi, 1966) que começa a fazer eco na diáspora santomense.
Assim, a análise deste terceiro período (1926 – 1975) reparte-se numa descrição mais detalhada, e que corresponde no texto que se segue aos itens: 1) Exploração de monopólios – Estatuto indígena – Trabalho forçado; 2) Efeitos do pós-guerra (1939-1945) – Tragédia de 1953; 3) Ainda as grandes roças apesar do fecho de dependências e 4) A independência de S.Tomé e Príncipe.
A independência de S. Tomé e do Príncipe, em 12 de Julho de 1975, define o início do quarto e último período histórico (1975 – 2000), aqui tratado.

A influência marxista na governação do Estado nascente da República Democrática de S. Tomé e do Príncipe, e o regresso da diáspora, identificada com o Movimento de Libertação de S. Tomé e Príncipe (MLSTP), marcam este período. A propriedade da terra é, então, nacionalizada. Porém, a dependência das receitas de exportação do cacau e ainda a falta de quadros técnicos nacionais impõem o reforço da concentração da terra. É neste âmbito que se constituem 15 unidades de produção estatais então denominadas como “Empresas Estatais Agro-pecuárias” (EEAs). A gestão estatal destas unidades promove uma nova elite de tecnocratas, de alguma forma herdeiros dos comerciantes e funcionários coloniais que, pelo seu nível de instrução, ascendem na escala social.

A falência do Bloco Soviético a nível externo e o fracasso da gestão estatal, evidenciada pela ruptura de stocks alimentares de 1983, a nível interno, determinam a necessidade de reformas. Na sequência dos acontecimentos antes enumerados, é celebrado, em 1987, um acordo com o Banco Mundial para a adopção do Plano de Ajustamento Estrutural. O ajuste dos indicadores macroeconómicos, como principal meta a atingir, leva à retirada da gestão estatal da maioria das empresas públicas. Enquadradas dentro deste plano de ajustamento, as concessões de terra, principal património daquelas empresas, permitiram que uma grande quantidade de pessoas, de entre as quais, os ex-assalariados das roças, descendentes dos serviçais da época colonial, obtivessem acesso à terra reconhecido. A estrutura agrária são-tomense sofre, assim, uma profunda reestruturação.
A análise deste período histórico reparte-se nas dimensões: 1) Nacionalização das roças – As unidades de produção agrícola estatais; 2) Flutuações do preço do cacau – Crise alimentar de 1983 – Reconhecimento das lavras; 3) Liberalização da economia em 1987 – Envolvimento do cidadão na produção e 4) Eleições pluripartidárias – Dicotomia entre pequena e grande exploração – Projecto de distribuição de terras do Banco Mundial.

Oriundo de outros sectores da sociedade santomense, surge envolvido naquela reestruturação, um outro tipo de proponente às concessões de terra. Acedendo a propriedades com mais de dez hectares, constituem um grupo de beneficiários actualmente designado por “médios empresários agrícolas”. É, precisamente à caracterização deste grupo e dos principais tipos identitários que o constituem que se propõe este trabalho. Afigura-se essencial neste momento debruçarmo-nos sobre o contexto histórico do seu aparecimento, em articulação com o qual serão explicitados os conteúdos identitários.
1. Primeiro Período – Da Colonização Inicial à Abolição do Tráfico Negreiro nas Colónias Britânicas (c. 1486-1807)

A chegada dos navegadores portugueses às ilhas de S. Tomé e do Príncipe ocorreu entre 1470 e 1471 (Campos, 1955). Porém, a primeira colonização só aconteceu com o estabelecimento, em 1486, do 1º donatário da capitania, João de Paiva, um fidalgo da corte de D. João II (Morbey, 1988). Este desembarca com os primeiros colonos, perto de Ponta Figo, na costa noroeste da ilha de S. Tomé. A ilha do Príncipe só viria a ser colonizada mais tarde, em 1502, também com base no sistema dos donatários (Tenreiro, 1961b). 

O sistema dos donatários fora já antes ensaiado na colonização do sul de Portugal. Consistia em salvaguardar, para a Coroa, o direito de posse de toda a terra achada. Esta era doada a um donatário que, localmente, se encarregava de a distribuir a colonos. Por sua vez, estes tinham o compromisso de a cultivar e povoar. Este processo enfitêutico, também chamado de sesmaria, era geralmente válido por cinco anos. O rendeiro ficava, então, sujeito ao pagamento de redízimas, ou seja, dez por cento sobre a décima parte das colheitas (Henriques, 2000). 
Na colonização da ilha de S. Tomé, este processo de concessão da terra foi acompanhado pelo fomento do cultivo da cana-de-açúcar (Saccharum officinarum). Do açúcar, recorde-se, derivou a maior parte dos lucros que ajudaram a financiar a colonização e os descobrimentos portugueses (Henriques, 2000). Para o seu cultivo, foi concedido aos colonos o direito de negociar e resgatar “o que fosse necessário na costa africana” (Tenreiro, 1961b: 58). Aquele direito incluia também a mão-de-obra necessária.
De facto, sendo ambas as ilhas desabitadas, a necessidade de importação de mão-de-obra era evidente. Note-se, no entanto, que alguns autores atribuem aos Angolares, povo isolado até meados do século XIX no sul da ilha de S.Tomé, ancestralidade nas ilhas. Contudo, estudos linguísticos e documentos apurados em Seibert (1998) comprovam, por outro lado, que este grupo terá resultado de povoamentos constituídos por escravos evadidos desde o início da colonização portuguesa. Consideremos, então, como a maioria dos autores, que as ilhas eram desabitadas à chegada dos portugueses.
Em S.Tomé, estabeleceu-se a primeira experiência tropical da colonização portuguesa. Naquele território, de acordo com as palavras do Piloto Anónimo (1554), os primeiros povoadores terão encontrado “um bosque copadíssimo, com árvores viçosas e tão grandes que parecia tocarem o céu (…) mas que eram na sua maior parte estéreis” (cit. in Campos, 1955:199). Quanto ao relevo, opunha-se “um norte de serranias (…) a um sul onde torres de penedo dominam a paisagem” (Tenreiro, 1961a: 653). A floresta e o relevo desempenham um papel importante na definição da climatologia das ilhas. Nomeadamente, para que nelas se verifique uma distribuição de pluviosidade do tipo tropical (Campos, 1955; Graça, 1959).

Esse clima verificou-se, logo de início, desfavorável ao trigo (outra das culturas objectivo da colonização portuguesa). Mostrou-se, no entanto, generoso para a cana-de-açúcar. Com efeito, apenas duas estações, um período de vento e um período de calor intenso entre Dezembro e Fevereiro (temperatura média anual de 25ºC ao nível do mar), também coincidente com o período de maior pluviosidade (900 a 7.000mm/ano), favoreciam o crescimento das canas (Tenreiro, 1961a).
É, também, o clima que vem determinar a inadaptação dos europeus para o povoamento eficaz das ilhas. A demonstrá-lo está, por exemplo, a rápida sucessão dos primeiros donatários e descendentes. Logo em 1490, um morador local herda do 1º donatário e de sua filha, por morte de ambos, todas as terras. Volvidos apenas três anos, também a morte deste determina a nomeação de um novo donatário, Álvaro de Caminha, em 1493. A este donatário se ficará a dever a criação duma povoação, localizada onde é hoje a actual cidade de S.Tomé, na região nordeste da ilha e à época designada por Povoação (Tenreiro, 1961a; Campos, 1955). Era, de facto, nessa região, relativamente restrita
, e suavemente inclinada para o mar, que se proporcionava a “terra fácil de abrir” (Tenreiro, 1961b: 58), com disponibilidade de água e de solos profundos, necessários à prática agrícola. 

Em resumo, considerando o clima, o relevo e a exiguidade da terra agrícola, as condições de povoamento seriam difíceis. Estes condicionalismos associados à fraca densidade populacional de Portugal, vêm determinar que seja reconhecida a mestiçagem como modo prático de povoar. Portugal já era, aliás, em grande medida um povo de mestiços (Holanda, 1936). São, assim, chamados a participar no povoamento artífices, comerciantes, mestres de açúcar, homens livres de diversas proveniências e, ainda, condenados, como são exemplo os filhos de judeus expulsos de Portugal (Eyzaguirre, 1986). A todos recomenda-se a posse de “uma escrava, para a ter e dela se servir havendo o principal respeito a se a dita ilha povoar” (Piloto Anónimo, 1554 cit. in Barata, 1966).

É contemplada desde esta época a excepção à “condição do ventre”. Isto é, determina-se que os filhos de senhores e seus escravos sejam livres (Henriques, 1987). Este facto permitirá no fim do século XVI contar com uma elite local constituída pelos filhos mestiços herdeiros dos primeiros povoadores. Independentemente da cor da pele, ocuparão lugares compatíveis com o estatuto e os bens dos seus pais, intervindo na sua gestão, bem como, a partir de 1539 (Tenreiro, 1961b), na gestão dos negócios públicos (Barata, 1966).

A geografia e o clima (Henriques, 1987; Tenreiro, 1961a) terão, então, determinado o carácter experimental da colonização em S.Tomé e Príncipe. Levam, também, a que se ampliem as regalias concedidas ao donatário e aos moradores das ilhas, como forma de incentivo à sua fixação. Exemplo disso é a alforria de todos os escravos em 1517 (Brásio, 1952 cit. in Seibert, 1999), sendo alguns já proprietários de terras cultivadas e de escravaria (Santos, 1996 cit. in Seibert, 1999). Os donatários são, então, senhores absolutos. Possuem moinhos e fornos de pão, lançam tributos sobre as serras de água, detêm o monopólio do comércio de sal e exercem jurisdição cível (Tenreiro, 1961b; Seibert, 1999).

Entretanto, a crescente importância dos lucros do açúcar e a consequente especialização das plantações, leva à mudança da natureza da escravatura e do seu tráfico. Os ganhos consideráveis, que deste negócio derivavam, levam mesmo à destituição do regime dos donatários, em 1522, por suspeita de gestão danosa para o Rei. A posse da terra regressa, assim, à Coroa. Em 1529, a Coroa passa a designar um capitão geral que, em 1586, se denominará governador. Este trata de toda a competência dum donatário, à excepção da concessão da terra que passa então a ser da responsabilidade dum feitor geral que a arrenda a contratadores (Seibert, 1999). Limitava-se, assim, a angariação de escravos pelos colonos, ao estritamente necessário, para cultivar a terra arrendada.
É neste contexto que a Coroa retoma, a partir de 1529, o domínio nas operações de tráfico. Nessa data tem início o período a partir do qual o número de escravos em S.Tomé deixa de ser somente o suficiente para manter as plantações de açúcar e satisfazer a obrigação do fornecimento à feitoria de S. Jorge da Mina
 (Eyzaguirre, 1986). Com efeito, a partir de 1530, o destino do tráfico passa a ser também as plantações de açúcar e as minas das Américas, obrigando à permanência duma maior quantidade de escravos nas ilhas (Morbey, 1988).

1.1. Duma agricultura de subsistência à economia açucareira

Até àquela data (1529) a agricultura de S. Tomé seria dominada pelos cultivos de subsistência (Morbey, 1988). Mesmo nas fazendas de açúcar, ainda em pequeno número a avaliar pelas escassas 5.000 arrobas de açúcar (cerca de 75t) exportadas
 anualmente (Eyzaguirre, 1986), seria também necessário providenciar mantimentos para assegurar o povoamento. Assim se compreende a leitura proposta por Tenreiro, sobre o regime de trabalho nos engenhos do século XVI, como sendo “muito curioso”. De facto, os escravos eram admitidos aos casais, trabalhando seis dias sobre sete, dispondo dum dia livre consagrado ao trabalho das suas lavras para suprimento de todas as suas necessidades básicas de alimentação, habitação e vestuário. Este sistema foi classificado pelo autor como uma “servidão atenuada” (Tenreiro, 1961b). Uma expressão feliz, em nosso entender, por oposição à escravatura e tráfico em grande escala para as colónias americanas do século seguinte. A intensificação do cultivo da cana forçará, no entanto, à alteração daquela ordem.
Com efeito, a cana cultivada de forma estreme e o fabrico do açúcar exigiam grandes quantidades de trabalho durante todo o ano. Era necessário o corte das canas de cinco em cinco meses, a sua moenda no engenho, a concentração dos melaços nos caldeirões, o enchimento das formas dos pães de açúcar, a purificação do açúcar nos fornos e, finalmente, o abate de árvores para o abastecimento de lenha; uma dura cadeia de trabalho alimentada pela escravatura. Em meados do século XVI, período mais alto da produção de açúcar, teria sido necessário o desbravamento de todas as terras abaixo dos 200m de altitude. Essa área rondaria cerca de 1/3 da superfície da ilha (Eyzaguirre, 1986). Trabalho que Tenreiro (1961b) estima ter requerido a presença de cerca de 150 escravos por plantação.

A presença dos engenhos expandir-se-ia, portanto, por toda a faixa litoral das ilhas de S. Tomé e do Príncipe. Esta era a estrutura de povoamento por oposição à floresta, com a qual o homem estabelecia, desde o início da colonização, uma “luta sem tréguas” (Tenreiro, 1961a: 654). Contar-se-iam no fim do século XVI cerca de 200 engenhos (Garfield, 1966 cit. in Eyzaguirre, 1986), 600 a 700 habitações na cidade e 18.000 habitantes em toda a ilha (Eyzaguirre, 1986). Longe, portanto, da estimativa de 1.000 habitantes existentes no início do século (Tenreiro, 1961a;b). Entre os habitantes distinguir-se-iam: escravos, negros libertos, mestiços, bem como comerciantes e artífices europeus (Tenreiro, 1961b). 
No engenho, unidade de ocupação do território subsidiária dos latifundia romanos, todas as necessidades dos residentes eram satisfeitas. Também, no Brasil, o engenho seria o núcleo de povoamento por excelência. Holanda (1936) observa, que aquele constitui “um organismo completo e que, tanto quanto possível, se bastava a si mesmo. Tinha a capela onde se rezavam as missas, tinha a escola de primeiras letras (…). A alimentação dos moradores (….) procedia das plantações, das criações, da caça, da pesca proporcionadas no próprio lugar. Também no lugar montavam-se as serranias, de onde saíam acabados o mobiliário, os apetrechos de engenho, além da madeira para as casas.” (Holanda, 1936 ed. 1982: 48). Os diferentes percursos da ocupação destes territórios haveriam, no entanto, de lhes conferir contornos particulares.
É desse modo que em S. Tomé, a ruína da economia açucareira, apesar de episodicamente reanimada entre 1641-44 pela presença holandesa, vem interromper no início do século XVII a transformação das plantações de açúcar em plantações estremes com organização escravocrata do trabalho. Essa interrupção vem também permitir, ao longo dos dois séculos seguintes, a reconstituição dos matos anteriormente abertos (Tenreiro, 1961a). Dar-se-á, então, um regresso à agricultura de subsistência. O negócio do tráfico e o abastecimento dos navios em trânsito serão, a partir de então, os motores da economia das ilhas.
Poder-se-á então afirmar, que o engenho santomense do século XVI constituiu uma forma percursora e incompleta do sistema agrário de plantação escravocrata (Eyzaguirre, 1986), e que haveria de atingir o seu apogeu no Brasil. De uma experiência pioneira, como já se mencionou, em terras tropicais, terá alternado entre a exploração estreme de açúcar, com gestão escravocrata do trabalho (Henriques, 1987), e a plantação onde escravos, em “servidão atenuada”, trabalhavam na produção de açúcar e nas suas lavras no dia livre (Tenreiro 1961a;b).
Coexistem, portanto, dois tipos de plantação. Por um lado, umas em que os escravos eram mantidos aos casais. Por outro, as plantações da Coroa, em que os escravos eram alojados em sanzalas, trabalhando exclusivamente na plantação de açúcar, havendo para tal um fornecimento de mantimentos (Eyzaguirre, 1986). A coexistência destes dois sistemas de gestão da escravatura, associava diferenças claras de estatuto entre os escravos. Existiam, então, os escravos minas, ou de resgate, destinados ao tráfico para outros territórios, em oposição aos escravos da ilha. Ou seja, aqueles que permaneciam nas plantações. A obrigação de assegurar a cristianização de todos os escravos da ilha, e não a dos escravos minas, vem conferir aos primeiros uma possibilidade de emancipação (Eyzaguirre, 1986). Segundo o mesmo autor, terá sido a prática destes dois tipos de gestão da escravatura que comprometeu o aparecimento duma economia tipicamente de plantação no século XVI em S. Tomé.
Apesar do seu percurso tortuoso, o engenho estabeleceu-se, ainda assim, como a principal unidade de povoamento concentrado nas ilhas. Incluía as várzeas e ribeiros onde a cultura da cana se expandia, os terreiros com os moinhos de cana e fábrica do açúcar, as estufas, as casas de trabalhadores e proprietários. Mais afastado deste assento tecnológico ficavam os matos, donde provinha a lenha e, na fronteira destes, localizavam-se as casas dos escravos (Tenreiro, 1961a; b). Em torno do engenho estabelece-se, então, um núcleo de povoamento, e um modo de organização social que assume as variantes características de cada senhor de engenho.

A estabilidade desta autarcia, fundada na produtividade natural dos solos (Holanda, 1936), estava em S.Tomé limitada, como já foi antes referido, a uma faixa litoral relativamente restrita. Anos após o seu desbravamento, não é difícil imaginá-lo, começaria a verificar-se a diminuição da sua fertilidade, exigindo nova abertura de matos. Novas roças seriam, portanto, continuamente abertas, multiplicando os efeitos da erosão, ainda hoje bem patente nas assentadas do norte da ilha (Morbey, 1988). A roça, nesta época em S. Tomé, estaria próxima daquilo que hoje ainda no Brasil tem a mesma designação e que Tenreiro (1961a) encontra equivalência nas diversas agriculturas de itinerância da América do Sul. Isto é, um terreno aberto a machado, com ou sem auxílio do fogo, para uma sucessão de culturas anuais. A estrutura agrária identificar-se-ia, então, com a técnica de desbravamento. Esta situação permaneceria até meados do século XIX, altura em que o carácter permanente das culturas do café e do cacau modificará a técnica de cultivo. Porém, o carácter permanente das culturas não alterará a denominação dos locais de cultivo (Tenreiro, 1961a; Nascimento, 2000c).

O declínio dos engenhos vem, portanto, modificar o tipo de agricultura praticado nas ilhas (Tenreiro, 1961b; Morbey, 1988). A concorrência do açúcar, brasileiro de melhor qualidade, bem como as ameaças de corsários e ataques de escravos evadidos levam muitos plantadores de cana a trocar, no final do séc. XVI, as ilhas pelo território brasileiro.
1.2. “Guerra do mato” e êxodo dos plantadores de cana para o Brasil
De facto, os conflitos entre escravos evadidos e senhores de engenho
 vulgarizam-se a partir de 1530, instituindo-se a “guerra do mato”. Esta durará até 1693, data em que um compromisso confina as populações descendentes de escravos evadidos ao sul da ilha (Seibert, 1998). De notar que, logo em 1531 na sequência de ataques mais violentos, muitos engenhos situados na orla da floresta são abandonados (Seibert, 1999). Estas ameaças obrigariam à concessão de novos privilégios aos moradores. Alguns exemplos mais evidentes são a elevação da Povoação a cidade, em 1535; o envio dum contingente armado, em 1536, acompanhado da criação de várias milícias locais; e, finalmente, o acesso de mestiços a lugares na administração pública em 1539, desde que honrados e casados (Tenreiro, 1961b; Seibert, 1998; Campos, 1955).

Manter-se-ão, no entanto, os avanços dos negros dos quilombos. O número de escravos evadidos tenderia a aumentar devido, em parte, à falta de mantimentos nos engenhos, onde eram mantidos em largas centenas (Seibert, 1998). Em 1574 chegam mesmo à cidade, acontecimento que desencadearia o início da emigração dos plantadores de cana para o Brasil (Seibert, 1999). 
A crise desencadeada na economia açucareira pelos conflitos nas plantações receberia o golpe de misericórdia, aquando do ataque de uma armada holandesa de 40 barcos, em 1599. Nesse ataque serão destruídos mais de 60 engenhos, provocando a emigração em massa dos plantadores que então ainda resistiam aos frequentes ataques vindos dos quilombos (Seibert, 1998; Morbey, 1988). Em 1615 regista-se que, dos 72 engenhos privados existentes, 59 tinham já sido abandonados pelos proprietários (Eyzaguirre, 1986).

1.3. O papel da Igreja

Neste fim de século XVI, a autoridade nas ilhas era partilhada pelo governador, nomeado pelo Rei, e pela Câmara de representantes da cidade, fundada como atrás se referiu em 1535. A Câmara era constituída por membros eleitos entre os moradores terratenentes mais destacados (Seibert, 1999). Uma terceira autoridade surgia no entanto em contraponto. Liderada pelo bispo, designado também pela Coroa desde 1542 (Eyzaguirre, 1986), a Igreja começa a ganhar protagonismo. O mesmo sucede com as suas instituições: Misericórdia, ordens religiosas (Agostinhos e Franciscanos) e irmandades. Economicamente poderosas, uma vez que mantinham as suas próprias operações de tráfico e lançavam tributos sobre o comércio, aquelas instituições reúnem junto de si escravos fiéis e libertos. Esta será uma importante base de apoio económica e militar nas disputas, cada vez mais frequentes, entre autoridades civis e religiosas (Eyzaguirre, 1988).

Sob a direcção da Arquidiocese da Baía, a Igreja são-tomense irá liderar, à semelhança do que acontecia nesse outro lado do Atlântico, uma maior intervenção das elites locais na administração. Nessa época a Igreja pratica uma gestão calculada da elegibilidade para o exercício do serviço público, assegurada pelas qualidades de bom cristão, em geral, e pelo casamento religioso, em particular. Deste modo, passa a favorecer os filhos das famílias mais antigas, em detrimento de mestiços descendentes de uniões não reconhecidas entre senhores e suas escravas, de origem mais recente (Tenreiro, 1961b).

Deste modo, o clero do fim do século XVIII passa a ser maioritariamente constituído por são-tomenses. Os padres eram reconhecidos como figuras de grande prestígio nas ilhas. Em parte devido às funções de protectores dos escravos feridos que asseguravam, através do hospital da Misericórdia, e à de emancipadores, através da educação nas escolas religiosas e integração na hierarquia do Cabido. O Cabido era o órgão gestor da catedral, constituído por diáconos também exercendo mediação no acesso à terra da Igreja (Eyzaguirre, 1986).

Através de uma maior presença de negros na sua hierarquia, a Igreja
 passa também a influenciar a composição da Câmara, no sentido, como já se disse, duma maior representação das elites locais.
1.4. As ilhas em autogestão – “A grande e triste estalagem”
A partir de 1580, com a transferência do entreposto negreiro para Luanda, a diminuição do número de navios portugueses em trânsito vem reduzir o seu contributo para a composição da população das ilhas. Em 1643, a curta ocupação holandesa (1641-1643) é rechaçada por uma pequena força portuguesa reunida no mato e apoiada pela elite local. A saída dos holandeses arrastará consigo a emigração, para o nordeste brasileiro, de, aproximadamente, 350 plantadores brancos e mulatos, os quais entretanto se tinham aliado aos holandeses no negócio do açúcar. As terras deixadas vagas regressaram, por isso, à posse da Coroa (Eyzaguirre, 1986).

Reforça-se, assim, na Câmara o domínio da elite local terratenente. Pela lógica de representação, tal domínio tenderia a perpetuar-se no tempo. Em várias ocasiões era mesmo reforçado. Concretamente, por morte ou demissão dos governadores enviados da Metrópole, a Câmara era chamada a assumir os seus poderes ou a designar interinamente alguém em quem delegá-los. Era deixada, assim, ampla margem à elite local, para se exercitar no poder. 
A terra era, então, administrada pelas duas autoridades locais; a Câmara e a Igreja, na ausência do seu proprietário, a Coroa Portuguesa. Entre as instituições religiosas concessionárias de terras, destacam-se as irmandades religiosas, em particular, a Irmandade de Nossa Senhora do Rosário, criada em 1526. As irmandades concediam aos seus membros, homens livres ou por elas alforriados, o usufruto sobre glebas, isto é, parcelas de propriedades administradas pela Igreja (Eyzaguirre, 1986). O acesso à terra e, em maioria dos acasos em simultâneo, à condição livre era garantido por uma relação privilegiada com a Igreja e suas instituições (Eyzaguirre, 1988). 

Resultava que associadas às duas autoridades locais nas ilhas, Câmara e Igreja, duas lógicas de distribuição de terra subsistiam: os morgadios e as capelas. A primeira era praticada no seio das principais famílias de descendentes da primeira colonização. Dada a exígua dimensão da sociedade das ilhas, aquelas famílias agrupavam-se em torno de duas linhagens principais: a de “Ana Chaves”
 e a de “d’Alva Brandão”. (Eyzaguirre, 1986). Os morgadios eram propriedades indivisas, sob a direcção dum líder familiar, muitas vezes feminino. O descendente directo desse líder familiar herdava, sem recurso a testamento, o estatuto e direcção dos bens do grupo. O acesso à terra, pelos restantes membros da família, era feito por uma das linhas de afinidade, materna ou paterna (Seibert, 1999).
A outra lógica de distribuição, a da Igreja, concedia parcelas das capelas, as glebas, aos seus membros. Estas eram sucessivamente repartidas, por via materna ou paterna, pelos descendentes directos, sempre muito numerosos, pois as uniões eram frequentemente poligâmicas, ao contrário do que se passava nas famílias mais antigas (Eyzaguirre, 1986).
Como resultado, as grandes propriedades do fim do século XVII, sob a forma de morgadios, permaneciam indivisas sob a administração dos dois grandes grupos familiares mais antigos (fig.1). Enquanto a terra dos negros emancipados se ia pulverizando, dividida em numerosos talhões da gleba original. A figura 1 dá conta da distribuição dos direitos de usufruto, nos dois tipos de propriedade então existente, o morgadio e a capela (Eyzaguirre, 1988).
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Fonte: adaptado de Eyzaguirre (1986).
Figura 1. Divisão da Propriedade no século XVII

A possibilidade do acesso à terra e à emancipação, através das irmandades, colmatava a falha do exercício efectivo da autoridade régia. De facto, à época, com a ocupação espanhola do trono português (1580-1640) e o esforço de emigração para o Brasil, poucas energias deveriam sobrar na metrópole para a administração eficaz das ilhas. Ao reefrido, juntavam-se ainda as pressões dos escravos emancipados, sobre as terras deixadas vagas pelos plantadores emigrados no início do século.
Note-se a ausência de importação de escravos minas entre 1580 e 1680. De facto, a transferência do entreposto negreiro para Luanda em 1580, terá colocado os escravos das ilhas numa posição de maior raridade. Forçosamente, isso terá constituído uma oportunidade de mudança no relacionamento com os seus senhores; uma nova gestão do seu trabalho terá sido feita. Desde escravos de campo até chefes de milícia constituíam-se, então, algumas oportunidades de emancipação e integração na sociedade local (Seibert, 1999).

O entreposto escravo que depois foi restabelecido no Príncipe, em 1680, mostra a relevância do tráfico negreiro para a Coroa. Esta ilha, mais desinteressante para holandeses e franceses e por isso mais protegida dos ataques de corsários, permitia um maior controlo, por parte da Coroa, das actividades do tráfico. De sublinhar também que no Príncipe as lutas pelo poder, entre Câmara e Igreja, não perturbavam a autoridade da Coroa (Eyzaguirre, 1986).
Portanto, durante dois séculos (1600-1800), a sociedade das ilhas sobreviverá com base no comércio para o abastecimento de navios, em trânsito para as Américas. No entanto, era evidente a decadência, que se reflectia, nomeadamente, na diminuição da população. Com efeito, em 1814, registam-se 7.000 habitantes, isto é, menos de metade do número estimado para o século anterior. Destes, 3.100 eram escravos e 3.900 moradores livres. Uma quase paridade inédita nas ilhas. Entre os moradores livres discriminam-se 21 brancos, 35 mulatos e 134 outros (Lopes de Lima, 1844, cit. in Eyzaguirre, 1986). A diminuição da população escrava e a concentração do povoamento na cidade são os traços demográficos mais relevantes desta época, em que S.Tomé constitui “uma grande e triste estalagem no oceano” (Tenreiro, 1961b: 75).
No que se relaciona com a protecção dos interesses da Coroa é notória a falta de eficácia da governação em S.Tomé
. Em parte, devido às constantes lutas entre bispos e governadores
. Estas levarão, inclusivamente, à deslocação da sede de governação, em 1753
, para a ilha do Príncipe. Este facto determinou a destituição do seu donatário e o regresso de todas as terras à posse do Rei (Tenreiro, 1961b).

Prevalecia, portanto, ainda e somente, uma colonização do litoral, essencialmente a nordeste das ilhas, ao abrigo das angras e na margem dos ribeiros. Destes, aproveitava-se a força motriz e as terras mais planas. Por seu lado, o interior permanecia desconhecido e em grande parte intocado. Condicionalismos, como a floresta densa (obô), a fauna (cobra preta) e a existência de quilombos de angolares, opunham-se à sua ocupação efectiva (Tenreiro, 1961a). Note-se, a este respeito, que a montanha mais alta, hoje conhecida como Pico de S. Tomé (2024m), era então conhecida por Pico do Mocambo, sinónimo de quilombo ou aldeamento de escravos evadidos (Tenreiro, 1961b).

Desde 1644, data da expulsão dos holandeses e emigração da maioria dos plantadores para o Brasil, até meados do século XIX, a maioria da terra estaria ocupada com culturas de subsistência, como a matabala, os inhames, o milho zaburro e a banana. As florestas, anteriormente desbravadas para lenha e abertura de terras de plantação, tinham-se reconstituído. A população, estabelecida ao longo do litoral, concentrava-se na cidade onde a passagem de navios animava algum comércio de víveres, bem como uma pequena indústria de extracção de sal e fabrico de sabão (Eyzaguirre, 1986).

1.5. Fim do tráfico escravo nas colónias britânicas
Esse estado de sobrevivência será no entanto abalado por um acontecimento totalmente estranho às ilhas. Em 1807 a Inglaterra abole o tráfico negreiro nas suas colónias, e promove uma campanha internacional para a sua abolição nos restantes países. Desse modo, as economias dependentes do tráfico entram em crise, um pouco por todo o mundo, e os capitais nele envolvidos são chamados a participar noutra forma de valor. Curiosamente, em S. Tomé, essa transferência de capitais permitirá um novo impulso à plantação, extinta, recorde-se, desde finais do século XVI. É na promoção desse novo impulso que o capitão João Baptista e Silva, governador das ilhas, introduzirá, em 1789, a cultura do café (Ferrão, 1960 cit. in Rodrigues, 1974; Morbey, 1988). Esta decisão tinha por objectivo explícito estimular o renascimento económico das ilhas, à imagem do que vinha sucedendo no Brasil (Tenreiro, 1961b; Nascimento, 2000b; Seibert, 1999).
Entre 1500 e 1800, cerca de 8 milhões de africanos foram transportados à força para o continente americano. Só no século XVIII, cerca de 2,5 milhões terão tido como destino as colónias britânicas das Caraíbas (Alexandre, 1991). Estes números evidenciam a dimensão do impacto da abolição britânica nos negócios do tráfico. A campanha internacional empreendida em favor da abolição terá durante todo o século XIX, profundos impactos em S. Tomé e Príncipe. 
2. Segundo Período – Da recolonização de S. Tomé e Príncipe ao Estado Novo em Portugal (c. 1800 – 1926)
De facto, com a libertação de mão-de-obra, proporcionada pela crescente industrialização das economias europeias, a angariação coerciva de trabalho perdia o seu interesse económico. Por isso a Inglaterra assume a liderança mundial do processo abolicionista, pondo fim ao tráfico em 1807, e à escravatura em 1837 (Alexandre, 1991). Consegue assim, por um lado, abalar profundamente os negócios das outras economias europeias. Por outro, emancipando territórios coloniais a estados independentes, rompe os pactos que protegiam as relações comerciais com as suas metrópoles. Ganhava desse modo importantes novos mercados consumidores para as suas manufacturas em franca expansão (Alexandre, 1993).

2.1. O fim do tráfico e da escravatura nos territórios portugueses

Em Portugal, a situação política era muito conturbada. As invasões napoleónicas tinham forçado o exílio da corte portuguesa no Brasil (1807​-1821) (Alexandre, 1991). Durante esse período a Inglaterra, na qualidade de apoiante da monarquia portuguesa, adquire grande influência nas questões de política nacional. Dessa influência resultará a subscrição por Portugal dum acordo, em 1811, abolindo o tráfico a norte do equador (Morbey, 1988). Do mesmo modo, mais tarde, em 1817, será concedido o direito de fiscalização pela armada britânica aos barcos portugueses suspeitos de tráfico.
O percurso abolicionista português teria novos desenvolvimentos, após a autoproclamação da independência do Brasil, em 1822, já sob a influência liberal que entretanto se tinha fortalecido em Portugal com a ausência da corte no Brasil. É ensaiada, nessa época, como retaliação contra o autoproclamado Brasil, a abolição do tráfico com destino àquele território limitando o trânsito entre portos angolanos e brasileiros. Depressa, porém, esse trânsito é reposto. A estreita ligação que unia os traficantes, de um e outro lado do Atlântico, e o facto daquele negócio ter passado para as mãos de negociantes radicados no Brasil, ao longo do século XVIII, tornam infrutífera a primeira iniciativa portuguesa de limitação do tráfico negreiro.
A partir de 1830 esse tráfico é inclusivamente incrementado, na sequência duma decisão brasileira que o proibia aos seus cidadãos (Alexandre, 1980). Esse incremento resultava da manutenção da legalidade do tráfico a sul do Equador, quando realizado em barcos portugueses. Por essa razão, a partir de 1835, vulgariza-se o tráfico ilegal com recurso à venda fictícia de navios para obtenção de nacionalidade portuguesa. Desse modo, “o negócio de todos converteu-se em contrabando, quer dizer, em negócio de poucos, em monopólio dos mais ricos” (Vasconcelos, s.d. cit. in Alexandre, 1991: 330). Nessa época, as fortunas baseadas no tráfico prosperam, tanto no Brasil como em Angola.

Na sequência da vitória liberal na guerra civil (1828-1834) em Portugal, é aprovado um decreto (1836) abolindo todo o tráfico marítimo de escravos a partir de territórios portugueses. Mais do que uma resposta às pressões britânicas sempre crescentes, aquele decreto é uma tentativa de renacionalizar a iniciativa, no processo abolicionista, como forma de assegurar os benefícios dele resultantes. No âmbito daquela decisão considera-se ainda lícita a transferência de escravos entre colónias portuguesas, desde que matriculados na alfândega e mediante o pagamento duma fiança. É também determinada, pelo decreto de 1836, a “liberdade de ventre”. Isto é, decretam-se livres os filhos de escravos, havendo para tal a obrigatoriedade do seu registo (Alexandre, 1991).
O cumprimento das determinações da abolição de 1836 seria, no entanto, dificultado pela instituição do tráfico ilegal, e pelo poder das elites coloniais nele fundadas. Face à incapacidade de fazer cumprir a abolição, as pressões britânicas agudizam-se. De facto, a década de trinta em Portugal é marcada por uma quase guerra com a Inglaterra, que esteve perto da sua declaração efectiva, em 1839. Nessa data, uma decisão do parlamento britânico autoriza o afundamento, sem aviso, de navios portugueses suspeitos de tráfico. O sentimento anti-britânico atinge então o seu máximo (Alexandre, 1991). Ainda no rescaldo da independência do Brasil, aquela decisão constitui mais uma ameaça à soberania nacional.
A campanha internacional pela abolição do tráfico prossegue. No Brasil, em 1850, é decretada a proibição da importação de escravos. No entanto, permanecendo a condição escrava naquele país, mantêm-se todas as condições para a continuação do tráfico ilegal. Os desembarques passam então a ser realizados nas praias, com o consentimento e muitas vezes a colaboração das autoridades locais (Holanda, 1936). Ainda assim, verifica-se uma diminuição no número de escravos traficados, das dezenas de milhar por ano, para algumas centenas (Alexandre, 1991). Só em 1888 é que a abolição viria a ser completa no Brasil, acabando também o tráfico ilegal transatlântico (Holanda, 1936).
Neste contexto, a política colonial portuguesa encontrava o seu caminho jogando um difícil equilíbrio entre: aspirações filantrópicas liberais, soberania nacional e interesses económicos de elites, sediadas na metrópole e nas colónias. Um exemplo desse exercício de equilíbrio é o decreto de 1858. Embora definindo a abolição da escravatura nos territórios portugueses, estabelece, no entanto, o prazo de vinte anos para a sua efectivação (Morbey, 1988). A abolição tornara-se então um “mal” essencial para as reformas que se queriam empreender, e uma forma de retomar o poder às elites coloniais.
Em S.Tomé e Príncipe o referido prazo viria a ser antecipado. Com efeito, em 1869 seriam libertados todos os escravos. No entanto, ficariam vinculados aos seus senhores pelo cumprimento dum período de aprendizado de nove anos, e mediante o pagamento dum salário fixo. Estavam isentos deste período de aprendizado os escravos instruídos e os proprietários de bens (Eyzaguirre, 1986).

O período de aprendizado tinha também sido determinado na emancipação dos escravos da Coroa, já garantida em 1854, e também para os da Câmara, da Misericórdia e da Igreja em 1856. Desta feita, o período estipulado foi de sete anos. Possivelmente esta diferença de duração no período de aprendizado terá motivado, em 1875, a sublevação da maioria dos cerca de 4.000 libertos. Na sequência deste acontecimento o governador vê-se obrigado a considerar a antecipação do prazo. A maioria destes libertos abandonaria, nessa mesma data, as plantações às quais estavam vinculados (Eyzaguirre, 1986), desencadeando uma grave crise de mão-de-obra nesses empreendimentos, então em plena ascensão.
Concluímos assim que, desde 1811 até 1875, o processo abolicionista empreendido por Portugal está intimamente ligado ao acontecimento maior que foi a independência do Brasil. As suas implicações económicas e políticas foram determinantes para o percurso desde então traçado nas ilhas de S.Tomé e do Príncipe.

2.2. A “Questão Brasileira” - Projectos coloniais liberais
Uma das mais importantes implicações do processo de abolição nos territórios portugueses registou-se ao nível do comércio transatlântico. Não apenas no relacionado com o tráfico de escravos, como mencionámos atrás, mas também daquele que se realizava ao abrigo do pacto colonial, entre agentes sediados na metrópole e no Brasil. Ao contrário do estabelecido com Portugal, a Inglaterra aproveitara o papel de mediadora na questão brasileira para conseguir vantagem no acesso das suas manufacturas aos portos brasileiros. Põe assim em causa os negócios da indústria nascente, sediada em Portugal, e acrescenta dificuldades à sobrevivência da navegação, já bastante à margem das prósperas ligações entre Angola e Brasil, por via do tráfico escravo ilegal.

A necessidade de reanimar a economia portuguesa orienta-se naturalmente para os territórios africanos (Alexandre, 1993). Os primeiros governos liberais propõem-se à reestruturação do sistema colonial português. Pretendem então, por um lado, abrir o comércio com as colónias a toda a burguesia mercantil portuguesa, pondo fim aos monopólios protegidos pela Coroa. Por outro, pretendem ainda transformar a metrópole num importante pólo produtivo, não a limitando ao simples papel de placa giratória de circuitos comerciais externos. Deste modo, tentam reanimar a riqueza ligada à posse dum império colonial promovendo a sua mais ampla distribuição por todos os sectores da burguesia. São definidos como principais objectivos a ocupação do litoral de Angola, a reforma da administração colonial, e a abolição do tráfico de escravos (Alexandre, 1980). 
A abolição integrava-se nesta política colonial liberal com dois propósitos. Por um lado, quebrar as ligações do tráfico ilegal para o Brasil que se opunham à implantação das rotas comerciais com Angola. Por outro, libertar mão-de-obra e capital a empregar no desenvolvimento dos territórios africanos. O decreto de abolição de 1836 é a manifestação legislativa da tomada de consciência dessa realidade. Nessa primeira tentativa de recolonização, nenhum dos objectivos traçados seria no entanto atingido. Nem mesmo a nomeação para governadores, de fortes defensores liberais, consegue suplantar o poder do tráfico negreiro. Desse tráfico ilegal dependiam não só as elites dominantes mas também a administração colonial (Alexandre, 1991).
Desse modo, como atrás mencionámos, serão renovadas as pressões inglesas (Alexandre, 1991). A incapacidade de lidar com a ameaça inglesa e com a crise económica derivada da perca do Brasil, agravada pela guerra civil (1828-34), leva à instabilidade governativa, e à cisão no movimento liberal. Será somente após 1851, e nova guerra civil, que surgirá um período de maior estabilidade que permitirá um novo empreendimento em África. Esse será então conduzido em alternância, pelo Partido Regenerador e pelo Partido Progressista/Reformista (partidos resultantes das cisões no movimento liberal do início do século XIX), até à implantação da República em 1910 (Alexandre, 1991).
Cientes dos insucessos do primeiro projecto colonial, os ideólogos do empreendimento colonial Regenerador/Progressista apresentam-se mais críticos em relação à solução colonial a seguir. É o caso de Oliveira Martins, influente partidário progressista, que se assume céptico em relação à viabilidade do Império. Chega mesmo a preconizar a venda das possessões orientais como modo de financiar o empreendimento africano. Na sua opinião, somente colónias como Cabo Verde e São Tomé e Príncipe, do tipo fazenda, seriam viáveis de então em diante (Alexandre, 1996). O Império poderia ser rentável a médio prazo, mas isso iria requerer investimento e trabalho. Não seria uma mina de riquezas facilmente alcançáveis.

O projecto colonial Regenerador/Progressista também diferia do liberal, da década de trinta, no que se relaciona à igualdade de direitos entre cidadãos da metrópole e das colónias. Opiniões consensuais, a propósito da abolição do tráfico escravo, divergiam então quanto à manutenção/abolição do estatuto escravo/servil nos territórios coloniais. Mais uma vez, Oliveira Martins demarca-se da maioria dos liberais que defende a aplicação igualitária de direitos a todos os cidadãos, já consagrada na constituição de 1820 (Rosa, 1999). Considera que essa aplicação igualitária do código civil “não passava dum absurdo, sendo certo, por outro lado, que com a liberdade, com a humanidade, jamais se fazem colónias fazenda “ (cit. in Alexandre, 1996: 200). De facto, só a muito custo na metrópole se aceita a abolição da escravatura de 1875 (Alexandre, 1996).
Nessa época já outras nações europeias, tal como a Inglaterra, empenhadas no capitalismo industrial, aspiravam a uma maior influência nos territórios africanos portugueses, havendo já abolido há muito a escravatura. A presença europeia em África passa então a assumir um novo desígnio, a missão civilizadora. Nesse novo contexto, a soberania nos territórios africanos passa a ser reconhecida pela ocupação efectiva, e não através dum histórico direito de descobrimento (Rosa, 1999). Essas novas orientações ficam consagradas no direito internacional em 1885, aquando da realização da Conferência de Berlim, reunindo todas as potências europeias coloniais de então. Neste novo quadro legal, que Portugal é compelido a aceitar, inscreve-se a política de ocupação efectiva dos territórios de Angola e Moçambique, já anteriormente considerados chave para a reanimação dos negócios das burguesias comercial e industrial. Cinco anos após a realização da Conferência, confirma-se o desafio inglês à soberania portuguesa nos domínios africanos através do Ultimato de 1890. Nele, a Inglaterra expressa a sua determinação em ocupar os territórios entre Angola e Moçambique.
O projecto colonial português de ocupação efectiva constitui-se em resposta àquele Ultimato. Inspirado no movimento liberal, o projecto de ocupação efectiva empreendido, a partir da década de 80 do século XIX, nos territórios africanos alia valores e interesses nem sempre da mesma natureza. Interesses económicos muito claros da burguesia, conjugam-se numa acção colonial que visa conservar o prestígio internacional do país, e salvaguardar a sua soberania nos territórios coloniais. O principal desígnio desta política expansionista passa a ser a transformação das colónias feitoria, em colónias fazenda baseadas na produção agrícola de exportação (Alexandre, 1996).

A ausência de alterações de fundo, na sociedade portuguesa, faz com que esta solução colonial caminhe no sentido mais conservador. Muda apenas o espaço geográfico em que é empreendida, mantendo-se afinal como objectivo a reconstituição dum sistema de relações comerciais, idêntico ao do antigo regime imperial (Alexandre, 1980).

A primeira tentativa dessa transformação já estava, inclusivamente, em marcha desde o início do século XIX em S.Tomé e Príncipe. Alguns proprietários locais, em resposta ao crescente interesse de comerciantes na década de trinta, tinham empreendido plantações de café, nas quais já assentaria um negócio importante em meados do século. Com efeito, a partir de 1850, a redução dos números do tráfico escravo ilegal iriam contribuir para que se concentrassem definitivamente os capitais na constituição duma colónia do tipo fazenda, nas ilhas de S.Tomé e do Príncipe.

2.3. S.Tomé colónia-plantação exemplo a seguir na política colonial
Apesar de em Angola a manutenção do poder dos traficantes de escravos com ligação ao Brasil impedir a conversão do sistema colonial, em S.Tomé estabelecia-se um comércio nas margens do tráfico desde o início do século. Traficantes arruinados, expulsos, ou apenas cansados, de um e outro lado do Atlântico, ensaiavam em velhas formas de capitalização, a plantação.
A cultura do café começara no início de oitocentos, através de plantadores locais, e pelo incentivo dum governador com ligação ao Brasil. O seu fomento tinha por objectivo reverter a situação de dependência em relação aos cofres da Baía, os quais contribuíam com somas significativas para as ilhas (Rodrigues, 1974). A produção em grande escala passa a ser animada por comerciantes, vindos da metrópole e também do Brasil, que em meados do século começarão a investir directamente nas plantações. Inicialmente imitavam os plantadores locais. Porém, depressa entram em competição com estes e tendem a considerar os primeiros empreendimentos, dos plantadores locias, tentativas pouco profissionais, ao contrário dos seus que pretendem progressistas (Nascimento, 2000a).
Também neste início de século é introduzida a planta do cacau. Esta surge, pela primeira vez, na ilha do Príncipe, na propriedade (roça) de um juiz brasileiro e ex-negreiro. Introduzido como ornamental em 1822, o cacau viria a ser estabelecido como cultura de plantação por um afilhado daquele juiz, oficial do exército e ex-negreiro de Benguela. Este, por sua vez, viria a constituir uma das mais imponentes roças de cacau localizada no sul da ilha de S.Tomé, a roça de Água Izé (Seibert, 1999). À época, as plantações eram instaladas sem sombra, à semelhança do café (Rodrigues, 1974), o que mais tarde viria a levantar problemas de sustentabilidade.
O estatuto de liberto, a vigorar a partir de 1858 com o decreto de abolição a prazo, possibilitará a angariação de mão-de-obra fora das ilhas, sob o pretexto de novos colonos aí se estabelecerem com os “seus libertos”. Naqueles vinte anos até à abolição, a situação foi explorada à exaustão pelos proprietários. Assim, estes dispuseram de mão-de-obra em quantidade, para o estabelecimento dos projectos grandiosos, e de prestígio, que a acção colonial portuguesa procurava desde a independência do Brasil. Nesse período, os plantadores locais, bem como os oriundos da metrópole, beneficiaram tanto da impunidade face às importações ilegais de escravos, vindos do Gabão e da África inglesa, como ainda do trabalho de escravos libertos sujeitos ao período de aprendizado.
A cultura do café ganha então franca importância económica, liderando as exportações das ilhas até 1880 (Campos, 1955). Os roceiros constituem a nova elite, a aristocracia do dinheiro. Edificam palácios em Lisboa, educam os seus filhos nos melhores colégios da Europa ou do Brasil, conquistam ou compram títulos de nobreza, e abrem sumptuosos salões à alta sociedade de Lisboa. S.Tomé é então a nova terra das “patacas”, para onde irão os filhos de famílias arruinadas que possam fazer-se recomendar por alguém de “finança” (Tenreiro, 1961b).

Alguns comerciantes europeus, vindos da metrópole para negociar o café, acabam por se estabelecer com capitais próprios ou das firmas comerciais. Esse estabelecimento começa por ser pacificamente aceite pelos plantadores locais. Alguns deles, em dificuldade financeira, vendem de bom grado algumas das suas terras (Nascimento, 2000a). Entre os comerciantes vindos da metrópole contam-se também alguns de origem brasileira e angolana. Entre estes, figuram os que irão estabelecer alguns dos empreendimentos de maior sucesso. Além do capital, estes comerciantes estão particularmente bem relacionados e preparados para aceder à terra, e mão-de-obra nas condições mais favoráveis ao empreendimento. Depois da Conferência de Berlim (de 1885), e do Ultimato inglês em 1890, S. Tomé é o orgulho colonial português, e um exemplo a seguir.
2.4. A destituição das elites locais – Questão da terra
Como atrás foi mencionado a abolição do tráfico visava sobretudo o enfraquecimento das elites locais, para uma subsequente retoma de poderes. Empreende-se a partir de então, também nas ilhas de S.Tomé e do Príncipe, essa política. Em 1858 são inauguradas as carreiras regulares mensais do vapor Lisboa-S.Tomé. Esse contacto mais frequente permitirá a mais rápida propagação das notícias de sucesso das primeiras aventuras comerciais. Aumenta, assim, o número de europeus que procura estabelecer-se nas ilhas (Eyzaguirre, 1986).

De facto, em pouco mais de meio século (entre 1843 e 1900) o seu número passa de 47, em cerca de 8.000 habitantes, para cerca de 1.000, em 38.000 habitantes (quadro 1) (Nascimento, 2001). Além dos europeus, outro grupo de população se evidencia nas estatísticas pelo seu aumento, o dos libertos compulsivamente angariados para o trabalho nas roças. Estes libertos serão, após 1878, assimilados ao grupo dos naturais ou nativos das ilhas.
A categoria dos naturais passa então a incluir os proprietários de terra, alguns artesãos como sapateiros, carpinteiros e também criados, cozinheiros, lavadeiras e vendedeiras. Os naturais incluem, portanto, a elite dos filhos da terra, e os libertos ou forros que resultaram da libertação dos seus escravos. Os forros eram então considerados avessos ao trabalho agrícola, deambulando pelo noroeste, recusando retomar qualquer vínculo com as roças, para a maioria dissolvido bem recentemente (1875). Consideravam-se também incluídos no grupo dos naturais ou nativos, os angolares, descendentes de escravos evadidos no século XVI (Tenreiro, 1961b).

Quadro 1. População nas ilhas de S. Tomé e do Príncipe (1807-1921)

	
	S.Tomé
	Príncipe
	Total

	Ano
	Negros
	Mestiços
	Brancos
	Total
	Negros
	Mestiços
	Brancos
	Total
	Negros
	Mestiços
	Brancos
	Total

	1807
	6 772
	189
	41
	6 992
	4 501
	194
	80
	4 775
	11 273
	383
	121
	11 767

	1843
	8 122
	--
	47
	8 169
	4 584
	138
	--
	4 446
	12 706
	138
	47
	12 615

	
	S.Tomé
	Príncipe
	Total

	Ano
	Libertos
	Europeus
	Total
	Libertos
	Europeus
	Total
	Libertos
	Europeus
	Total

	1855
	2 119
	115
	8 072
	2 461
	35
	4 181
	4 580
	150
	12 253

	1868
	7 129
	436
	16 510
	978
	49
	2 785
	8 107
	485
	19 295

	1872
	7 740
	574
	18 847
	835
	76
	2 738
	8 575
	650
	21 585

	
	S.Tomé
	Príncipe
	Total

	Ano
	Serviçais
	Nativos
	Europeus
	Total
	Serviçais
	Nativos
	Europeus
	Total
	Serviçais
	Nativos
	Europeus
	Total

	1900
	18 033
	18 128
	1 012
	37 776
	3 103
	1 022
	173
	4 327
	21 136
	19 150
	1 185
	42 103

	1914
	33 107
	
	
	53 520
	3 780
	1 330
	198
	5 311
	36 887
	1 330
	198
	58 831

	1921
	38 697
	19 196
	998
	52 150
	5 804
	994
	111
	6 905
	44 501
	20 190
	1 109
	59 055


Fonte: adaptado a partir de Nascimento (2001).

Ainda como forma de retoma de poder, em 1852 é novamente transferida para a ilha de S.Tomé a sede da governação, limitando na ocasião os poderes da Câmara e aumentando os do governador (Nascimento, 2000a). São também extintas as milícias locais, e criada uma única força armada. Esta, sob o comando directo do governador, dispunha de 100 homens vindos da metrópole, e de 300 originários de Angola (Eyzaguirre, 1988).
A Igreja, instituição com grande proeminência na sociedade santomense como foi atrás salientado, lidera ainda nesta época alguma da contestação dos senhores da terra locais. Alguma da Igreja mais contestatária assume então a ruptura com a metrópole, defendendo mesmo a unificação com o Brasil. Recorde-se que a Igreja são-tomense manteve a orientação da arquidiocese da Baía até 1844 (Nascimento, 2000b). Na sequência dessas posições são expulsos para o Brasil alguns dos sacerdotes mais inconvenientes. A partir de 1844 cessam, portanto, também as ordenações de padres educados na Baía, provenientes das famílias locais, o que enfraquece a sua posição na hierarquia da Igreja.
Porém, o principal instrumento de despromoção das elites locais virá a ser a abolição da escravatura, e a privação do acesso à mão-de-obra por ela proporcionada. Até 1875 essa privação será, de alguma forma, colmatada pela obrigatoriedade de vínculo dos libertos aos seus antigos senhores. No entanto, após essa data garantir-se-á, com a criação da Curadoria dos Serviçais, o fornecimento privilegiado de mão-de-obra servil aos plantadores europeus. A partir de 1900 essa nova categoria é logo equiparada em número à dos naturais (quadro 1).

Para conseguir mão-de-obra os plantadores locais são então forçados a contrair dispendiosos empréstimos junto do Banco Nacional Ultramarino (BNU). Esta entidade bancária, instituída em 1867 para regular os fluxos de moeda nas colónias, personificará o poder europeu na destituição das elites proprietárias são-tomenses (Eyzaguirre, 1986).
É uma significativa mudança na estratificação social a que então ocorre neste período. Se na primeira metade do século XIX se distinguiam claramente filhos da terra e seus escravos, na segunda metade, a alforria destes últimos e a importação de libertos assimila aquela elite restrita num grupo abrangente designado por naturais ou nativos. Dada a afinidade cultural entre os dois grupos e a superioridade numérica dos libertos, o único elemento diferenciador entre uns e outros passa a ser a posse da terra, e o exercício de algum poder civil e religioso.
Em meados do século o maior proprietário de terra ainda era o Estado. Por falta de herdeiros ou do pagamento de redízima, as propriedades revertiam a seu favor. Nesse início do estabelecimento das roças, a terra era abundante e algumas dessas propriedades abandonadas seriam mesmo divididas em pequenas glebas e distribuídas aos forros e seus descendentes. Vinte e duas propriedades naquelas condições foram repartidas (Eyzaguirre, 1986).
Além da Coroa, também a elite local dos filhos da terra detinha o controlo de uma boa parte da terra. Motivados pelo aumento de tráfego comercial, e pelo interesse na cultura do café participam na constituição das plantações. Recorrendo ao tráfico ilegal de libertos, do Gabão e da África inglesa, conseguem o reforço dos seus contingentes de mão-de-obra, então mal preparada e em número insuficiente para o estabelecimento das plantações (Nascimento e Dias, 1989).

Também os ex-traficantes luso-brasileiros, proprietários de fortunas assentes no tráfico, vendo desfazer-se em nada os créditos bancários, durante a crise comercial brasileira de 1864 (Holanda, 1936), preferem riqueza mais sólida. Alguns desses “nostálgicos do Brasil rural e patriarcal” (Holanda, 1936: 46), ainda com relações que os ligam às ilhas, investem nelas os seus capitais na forma à qual reconhecem maior fiabilidade: a plantação. E, entre 1858 e 1878, materializam nela as suas fortunas (quadro 2) (Eyzaguirre, 1988).
São compradas as terras dos engenhos abandonados da Coroa, da Igreja e também das ilustres famílias (Tenreiro, 1961b). A ilustrar o referido estão, como exemplos significativos as roças Monte Café e Rio do Ouro, estabelecidas, respectivamente, em 1858 e 1865 (quadro 2) (Eyzaguirre, 1986). De novo, os terreiros são desbravados e neles instalados os equipamentos e as habitações.

Quadro 2. Principais roças do período da recolonização (c.1807-1926)
	Nome da roça
	Nome do Fundador
	Fundação
	Origem da terra
	Ligação ao tráfico

	Água Izé (1)
	João Maria de Sousa e Almeida
	1854
	Igreja
	Negreiro em Benguela

	Monte Café (1)
	José da Costa Pedreira
	1858
	---
	Negreiro em Luanda

	Bela Vista (1)
	João Maria de Freitas
	1863
	Morgado de Ana Chaves
	---

	Rio do Ouro (1)
	Gabriel Bustamante
	1865
	Coroa
	Brasileiro

	Boa Entrada 
	Genro de Ana dos Santos Silva
	1870
	---
	Negreiro em Luanda


Fonte: adaptado a partir de Eyzaguirre (1986).
 (1) Em 1890 estas roças já tinham sido vendidas a companhias comerciais, com sede na metrópole, e eram geridas localmente por um administrador (Eyzaguirre, 1986).
Em 1875, na sequência da desvinculação dos libertos, são particularmente atingidos os plantadores locais. Estes, não podendo recorrer ao trabalho angariado pela Curadoria dos Serviçais instituída para o benefício dos plantadores europeus, abrem falência (Eyzaguirre, 1986). Além disso, como a maioria dos libertos que trabalhavam nas suas plantações tinha sido recrutada ilegalmente, não lhes era possível reclamar a devida indemnização.
A Curadoria dos Serviçais constituir-se-ia, a partir de então e até à data da sua extinção (1944), na entidade responsável pela imigração de milhares de serviçais
. Na base da contratação dos serviçais estava o compromisso quanto ao seu repatriamento após um período de cinco anos. No entanto, até 1909 muito poucos foram de facto, repatriados. Efectivamente, entre 1888 e 1909, dos 68.000 serviçais chegados a S.Tomé e Príncipe apenas 10 tinham voltado ao local de origem (Eyzaguirre, 1986).
Entretanto, a ruína das plantações por motivos de falta de mão-de-obra ia tornando mais fácil a compra das propriedades pelos europeus, muitos deles já em nome das sociedades comerciais responsáveis pela exportação das produções. Acentua-se, por este meio, a despromoção da elite local em detrimento dos europeus, tornando-se particularmente visível na questão da terra. É no nordeste da ilha de S.Tomé que essa questão assumirá contornos de luta, e designada por alguns autores por “guerra da terra do cacau” (Sousa, 1963: 323). Nessa região era maior a densidade dos estabelecimentos agrícolas pela proximidade da cidade (ver fig.1 p.19), e também maior a fertilidade dos solos. É também aí que se encontram as glebas dos forros, agora nas vizinhanças das grandes plantações de europeus. Pela falta de registo são facilmente postos em causa os seus direitos de usufruto, que governadores tenderão a advogar em favor dos europeus (Tenreiro, 1961b).

Os forros vêem-se assim duplamente atingidos. Mais do que o magro património fundiário, é o seu estatuto de homens e mulheres livres que está ameaçado. Também os forros sem terras vêem o seu modo de vida alterado, uma vez que até aí conseguiam acesso à terra através de relações clientelares com os forros proprietários de terra. Este acontecimento alimentou até à actualidade um profundo sentimento de injustiça, reforçando a simbologia da terra na cultura forra (Eyzaguirre, 1986).
Em 1906, volvidos 30 anos após a abolição da escravatura e concretizado o renascimento das plantações baseadas no trabalho servil, cerca de 90% da superfície da ilha era dominada por uma dúzia de companhias agrícolas da metrópole. Estas eram, por sua vez, controladas por dois grupos financeiros portugueses (Eyzaguirre, 1988). A restante terra era ainda propriedade de filhos da terra, descendentes das famílias mais antigas de colonos, e também de alguns forros. Estas parcelas de terra, apesar de demasiado pequenas para garantir a subsistência, passaram a constituir o elemento referencial mais forte permitindo uma diferenciação importante face aos serviçais e seus descendentes, os tongas. Essa distinção haveria de ser crucial para aceder às categorias mais baixas da administração colonial, e para defender o estatuto de cidadãos de pleno direito, particularmente ameaçado na década de trinta do século XX.

Neste processo de destituição também se opera uma significativa mudança na ocupação do território: as plantações de café dão lugar às de cacau. A necessidade de substituir as plantações atacadas pela ferrugem alaranjada (Hemileia vastatrix Berk & Br.) também contribui para aquela mudança. Com tecnologia menos exigente, por comparação com a produção do café por via húmida, e em franca expansão da procura internacional, o cacau constitui melhor opção. Também na colónia britânica do Gana essa cultura vinha sendo objecto de um fomento importante entre os pequenos agricultores, pela acção das missões religiosas e seus jardins botânicos, desde 1871 (Freud et al., 2000).
É também nesta época de maior fulgor económico que surgem as primeiras infraestruturas públicas. Em 1889 é construída a primeira estrada asfaltada entre a cidade e a vila da Trindade. As condições sanitárias permaneciam, no entanto, muito deficientes. Os pântanos que rodeavam a cidade levaram à instituição do toque de recolher obrigatório, ao entardecer, para evitar as infecções de malária. O número de 22 governadores em trinta anos entre 1842 e 1872 não foi certamente alheio às más condições sanitárias de S.Tomé (Campos, 1955).
A maioria das grandes plantações estava então estabelecida. Tanto para a compra dessas terras, como para a contratação da mão-de-obra necessária foram dados incentivos, pela administração colonial, que privilegiava os europeus (Eyzaguirre, 1986). No entanto, na perspectiva de Nascimento (2000a) o sucesso dos roceiros nessa época terá sido mais obra do seu empreendedorismo, do que de políticas concertadas da administração colonial. Estes terão sido “nalguma medida mais consequentes nos seus propósitos do que as instâncias governamentais à luz das intenções manifestadas na metrópole” (Nascimento, 2000a: 60).
Segundo o mesmo autor, os europeus terão também beneficiado da existência de padrões locais ocidentalizados, relativos à posse da terra e às relações sociais. Ao chegar, terão imitado os proeminentes locais no negócio. O seu sucesso ter-lhes-á mais tarde permitido instrumentalizar a administração colonial, como forma de o consolidar em detrimento da elite local (Nascimento, 2000a).
De facto, no momento de estabelecimento das roças destacam-se ilustres roceiros naturais das ilhas. Por exemplo, no sul da ilha de S.Tomé, a abertura da terra de Porto Alegre foi levada a cabo pelo filho do Barão de Água Izé, mais tarde Visconde de Malanza. João Ferreira do Amaral, também crioulo, distinguia-se então como o segundo maior proprietário na região de Angolares (Clarence-Smith, 1989).
No entanto, ao longo do século XIX, duma distinção entre filhos da terra e escravos tinha-se passado para uma diferenciação entre forros, roceiros e serviçais. Essa diferenciação adquire também contornos raciais, em que o “negro, membro do binómio social que nas regiões quentes e húmidas não podia ser dispensado, partilha cada vez menos dos benefícios finais. Estava-se já longe das relações patriarcais paternalistas, desenvolvidas no século XVI” (Tenreiro, 1961b: 89). No entanto, como se verá, a mudança não atingiria somente plantadores naturais das ilhas.
2.5. Endividamento dos plantadores – Gestão à distância

Novas formas de organização social surgem então associadas ao povoamento proporcionado pela roça. Aquelas estabelecem-se para além da cidade e das vilas nativas do noroeste. As roças, tal como os engenhos de açúcar e no lugar dos quais algumas se alicerçam, dominam a frente de mar, e sobem até ao interior montanhoso. Duma maneira geral, com as oleaginosas no litoral, o cacau mais alto, e até aos 1.000m de altitude os cafezais, de variedade arábica a norte e libérica a sul. Ainda acima dessa altitude algumas plantações de quineiras (Tenreiro, 1961a).

As instalações das roças congregam trabalhadores, maioritariamente negros, e um pequeno número de europeus. Estes exercem cargos de supervisão e administração. As habitações orientam-se em torno do terreiro, centro de actividade, consoante a condição dos trabalhadores que albergam. As roças, autênticas povoações servis, reunem entre 100 e 1.000 trabalhadores, por vezes até mais, e exercem na paisagem o papel organizador do engenho do século XVI (Tenreiro, 1961b). 
A casa de administração era, em regra, o edifício mais imponente do terreiro. Tinha dois pisos. O térreo, onde ficavam os escritórios, e o outro onde vivia o dono, ou administrador, da roça e o seu agregado. Este compreendia os empregados, cozinheiros e concubinas. Estas, algumas raras vezes, eram promovidas a esposas (Tenreiro, 1961b).

Para fazer face à manutenção desta pesada estrutura, e à angariação de mão-de-obra muitos roceiros incorrem em dívidas insolúveis junto do BNU. O endividamento tem como resultado a transferência da propriedade das roças para grandes companhias comerciais e financeiras. Em 1890 já nenhuma das grandes plantações estabelecidas, entre 1858 e 1878, estava nas mãos dos seus fundadores. Tanto europeus como plantadores locais tinham sido forçados a vender ou a transferir parte da sua posição para as sociedades (Clarence-Smith, 1989). A gestão das roças passou então a ser feita por administradores empregados dessas sociedades, geralmente com sede na metrópole. Passa a partir dessa data a ser prática corrente a gestão à distância (Eyzaguirre, 1986).

A elite dos roceiros, identificada num primeiro momento com os proprietários das roças tanto europeus como naturais, passaria a ser constituída por europeus administradores das roças, que trabalhavam por conta das sociedades comerciais. No auge das roças (c.1900 – c.1920), aqueles seriam recrutados entre militares e pessoal qualificado. Mais tarde, os administradores seriam recrutados entre os trabalhadores de maior antiguidade, nem sempre os de mais cuidada educação. Os europeus tenderiam daí em diante a ser identificados com o grupo dos roceiros (Nascimento, 2001). Esta identificação não foi no entanto total, permanecendo como mais forte determinante daquele grupo o seu estatuto económico (Clarence-Smith, 1989).

No entanto, seria entre os plantadores locais, por falta de alternativa à contratação de mão-de-obra, que o endividamento faria mais baixas (Tenreiro, 1961b). Mais do que a emancipação dos seus escravos, é a impossibilidade de recorrer à nova forma de angariação de mão-de-obra que conduz os plantadores locais à ruína, apesar do recurso à importação de libertos do Gabão, prevalecente entre 1860 e 1878 (Nascimento, 2000a).
Para contrariar a despromoção social de que eram alvo, alguns dos proprietários locais promovem associações que pretendiam fazer face àquela escassez de mão-de-obra e obviar o endividamento. São exemplo disso a criação da Caixa Económica de S.Tomé em 1905 (Nascimento, 2001), e da Liga dos Interesses Indígenas em 1911 (Lima, 1996; Nascimento, 1999). 
Apesar de não terem conseguido fazer face à falta de mão-de-obra, aquelas associações desempenharam um papel importante na preservação do prestígio dos naturais. Em 1917 opõem-se, com sucesso, à imposição do pagamento do imposto individual indígena em S.Tomé. Na mesma época afirmar-se-ão também contra as expropriações por utilidade pública que incluíam, nas terras urbanas, motivos de salubridade, e nas terras rurais a obrigatoriedade de cultivo (Nascimento, 2001).
Na despromoção dos filhos da terra e dos forros estava subjacente o mesmo processo, do qual subsistiria um único e forte sentimento de usurpação das terras nativas pelos europeus. Na verdade é que, à época, os filhos da terra pretendiam assimilar-se ao grupo dos roceiros, enquanto os forros, pelo seu lado, caminhavam um percurso intermédio entre a crioulização e o campesinato (Clarence-Smith, 1989). A permanência das roças durante todo o século XX permitiria a assimilação dos dois grupos e dos seus valores.
2.6. Ocupação efectiva – Grandes derrubadas – Produções “record”
Como vimos, reinstalada a autoridade nos territórios africanos, que corresponde em S.Tomé e Príncipe ao período de estabelecimento das roças, sucede o período da ocupação efectiva. Entre 1885 e 1890 são empreendidos nas ilhas grandes abates de floresta, alguma ainda virgem, para a expansão das lucrativas plantações. Nesses escassos cinco anos são desbravadas as terras do sul, e no caso da roça Rio do Ouro a totalidade das suas terras é plantada. Os mais intensos abates de floresta decorreram entre 1890 e 1906 (Campos, 1955). Então, “os plantadores roçam com avidez os matos refeitos, ao longo do pousio de séculos, e atacam-se mesmo parcelas de mata virgem” (Tenreiro, 1961b: 84). É mesmo ultrapassada a área desbravada no século XVI, para a instalação dos canaviais e corte de lenha (Campos, 1955).
O Pico Mocambo, símbolo do inexplorado das ilhas, é escalado em 1880 e rebaptizado Pico de S.Tomé pelo capitão Mateus Sampaio. Será ele também o responsável, mais ou menos pela mesma época, após a compra do morgado de S.João, pela apropriação das terras do sul aos Angolares (Tenreiro, 1961b). A partir dessa altura os Angolares ficarão restritos ao povoamento das praias das roças, e a actividades como a pesca e o abate de árvores (Eyzaguirre, 1986).
É também a partir de 1890 que o cacau ultrapassa o café em volume exportado, com 2849t exportadas. As ilhas que caberiam “à farta duas vezes e meia no distrito de Lisboa (…) estavam em 1894 no quinto lugar dos produtores de cacau do mundo” (Campos, 1955:208). As plantações ainda jovens auguram um futuro risonho para a colónia. De facto, em 1903 S.Tomé e Príncipe era já o segundo produtor mundial, a seguir ao Equador. Ultrapassava o Brasil, cujas áreas plantadas eram infinitamente maiores, e a Venezuela, país de origem do cacau (Campos, 1955). As ilhas permanecerão nas primeiras décadas do século XX entre os principais produtores mundiais (quadro 3). Na mesma época registava-se também a ascensão do Gana.
Quadro 3. Produções de cacau (t) - Principais produtores e mundo no período 1890-1930
	
	1º
	2º
	3º
	4º
	(…)
	7º
	Mundo

	1900
	Equador
	Brasil
	S.Tomé
	
	
	
	

	
	23.000
	18.000
	11.429
	
	
	
	115.000

	1910
	Gana
	Equador
	S.Tomé
	Brasil
	
	
	

	
	41.000
	40.000
	36.148
	36.000
	
	
	251.000

	1920
	Gana
	Equador
	Brasil
	S.Tomé
	
	
	

	
	118.000
	41.000
	36.000
	19.019
	
	
	371.000

	1930
	Gana
	Brasil
	Nigéria
	Costa do Marfim
	
	S.Tomé
	

	
	227.000
	64.000
	51.000
	20.000
	
	9.646
	532.000


Fontes: Campos (1955); Gill and Duffus, Cocoa Statistics cit. in Freud et al. (2000).
2.7. O declínio do cacau – Boicote Anglo-alemão – A praga do rubrocinto
Este período de ouro de produções exemplares é, no entanto, ensombrado em 1910 pelo boicote dos chocolateiros ingleses e alemães, ao cacau produzido em S.Tomé (Clarence-Smith, 1991). Ainda durante a monarquia portuguesa acusam Portugal de recorrer à prática de escravatura, apesar da semelhança existente entre as formas de contratação de mão-de-obra praticadas então nas suas próprias colónias.
Na sequência desse boicote, são regulamentadas as condições higieno-sanitárias nas roças. É também criada a Sociedade de Emigração, para assegurar o cumprimento das condições do contrato desde a angariação até ao repatriamento. A actividade desta entidade viria a ser suspensa na I guerra mundial (1914-1919), e nunca completamente restabelecida na sequência do golpe militar de Maio de 1926 em Portugal (Eyzaguirre, 1986).

A “febre” do cacau nos mercados mundiais levou ao incremento das plantações de cacau no período da ocupação efectiva. Porém, tanto os preços altos, como as plantações exploradas de modo intensivo revelar-se-iam insustentáveis. De facto, a partir de 1920 começa o declínio nas produções de cacau, devido à queima, provocada pelo ataque de rubrocinto (Selenothrips rubrocinctus (Giar)). De um máximo de 36500t de cacau, exportadas em 1913, as produções regredirão para valores do início do século, na ordem das 10.000t, mais precisamente, 9646t em 1930. 

Os ataques daquela praga terão sido particularmente severos. A alteração do regime das chuvas, provocada pelas extensas derrubadas de floresta virgem no final do século XIX (Campos, 1955), não foi certamente alheia, à intensidade com que a praga se manifestou. Para esta intensidade terá também contribuído a não existência, nas ilhas, de inimigos naturais para a praga (Clarence-Smith, 1991). Perto de 1/3 das plantações foram então afectadas (Nascimento, 2000a).
Contudo, os prejuízos nas produções não advinham só da praga. A má condução das plantações contribuía também para os maus resultados. O fraco uso do sombreamento, em busca de aumentos rápidos de produção, e o aproveitamento de terras da orla marítima, desadequadas ao cultivo do cacau porque demasiado expostas ao vento, terão comprometido a produtividade das plantações a médio prazo (Campos, 1955). É interessante notar que só muito mais tarde, nos anos 50, será visível o contributo no âmbito das ciências agrárias com a instalação da Missão de Estudos Agronómicos do Ultramar (MEAU) (Morbey, 1988). Até então, as “glórias agrícolas” do início do século tinham sido conduzidas exclusivamente pelo experimentalismo dos plantadores.
Tentando amenizar o clima de crise, Portugal faz da representação de S.Tomé e Príncipe, na exposição comemorativa do centenário da independência brasileira no Rio de Janeiro em 1922, um acontecimento para toda a sociedade das ilhas. Tenta contentar a elite local escolhendo como temas centrais a celebração do centenário da introdução do cacau, e o génio pioneiro do 1º Barão de Água Izé, ligado à sua exploração como cultura lucrativa (Nascimento, 2000a).
No entanto, no fim dos anos 20 o período áureo estava terminado. O cacau estava em crise, as cotações em baixa, as plantações doentes, e os proprietários locais desprestigiados. As greves de 1921, entre os serviçais das roças tinham trazido aos olhos do mundo a realidade do trabalho forçado. S.Tomé e Príncipe deixara de ser uma colónia modelo.
2.8. O problema da mão-de-obra - Importações de serviçais 
O endividamento e as primeiras crises do cacau dos anos 20 fazem com que a extensão das propriedades deixe de ser o indicador da prosperidade dos roceiros. O número de trabalhadores passa então a ser um indicador muito mais fiável da sua condição financeira (Tenreiro, 1961b).
A angariação de mão-de-obra fora das ilhas era uma necessidade constante para a manutenção das roças. A escassez e incapacidade de reconversão dos escravos das ilhas de oitocentos tinham inaugurado essa necessidade (Nascimento e Dias, 1989). No entanto, a oposição britânica e a pressão exercida sobre os governadores das outras colónias portuguesas foram impelindo mudanças, na forma como essa angariação de mão-de-obra foi sendo feita.
Ainda antes do decreto de abolição entrar em vigor, verificam-se, logo em 1853, as primeiras importações de serviçais. Estas coincidem com a concessão de terras, ao futuro Barão de Água Izé, no Príncipe, e autorização de transferência de 100 escravos seus, de Benguela para a referida ilha. Também José da Costa Pedreira consegue uma autorização para a transferência de escravos seus já libertos, para Monte Café. De facto, sob autorização régia é concedida permissão para a transferência de libertos, de Luanda para S.Tomé, a ex-negreiros que pretendiam estabelecer-se como colonos nas ilhas (Eyzaguirre, 1986).

Entre 1858 e 1878, institui-se portanto a importação de libertos como forma de contratação. As autorizações concedidas abrem caminho a supostos colonos de Angola que, a partir dos anos 60 do século XIX, viajam com seus escravos e chegam a S.Tomé a pretexto de aí se estabelecerem. Acabam, no entanto e na realidade, por desembarcar e negociar com os roceiros já estabelecidos os seus escravos já libertos. Geralmente num número reduzido de escassas dezenas, para não levantar suspeitas, principalmente aos ingleses. Por este meio regista-se, entre 1864 e 1873, a entrada em S.Tomé de cerca de 3327 libertos. Outros terão entrado sem registo (Nascimento, 2001).
O estatuto de liberto, percursor do de serviçal e vigente após 1875, não considerava o repatriamento. Os libertos estabeleciam-se com os seus senhores nas ilhas a título permanente. Os roceiros dispunham assim, a prazo, de uma população de mão-de-obra servil, exclusivamente ligada à roça, e em tudo semelhante à dos escravos (Nascimento e Dias, 1989). Mesmo depois de cumprido o período de aprendizado, a falta de alternativas tornava a maior parte dessa mão-de-obra vulnerável à servidão.
A oposição britânica àquele processo de contratação faz com que se procure institucionalizar as contratações de mão-de-obra livre entre colónias portuguesas. Isso será conseguido através da criação da Curadoria dos Serviçais em 1875. Esta contratualizará um período de trabalho nas roças, geralmente de cinco anos, sob o compromisso de repatriamento.
Após a emancipação dos escravos das roças (1869) e o desvinculamento dos então já libertos (1875), aquele sistema de angariação de mão-de-obra tornava-se essencial. Vivia-se naquela época a crise braçal, termo pelo qual ficou consagrada a necessidade de mão-de-obra nas roças entre os roceiros. Mais do que uma necessidade presente, os roceiros anunciavam assim a futura. Os projectos de expansão das roças, que a política de ocupação efectiva chamava a concretizar, iriam requerer uma enorme quantidade de braços.
Durante essa época de ocupação efectiva (1890-1910), essa lacuna será então satisfeita pela importação de trabalhadores arregimentados entre os prisioneiros das guerras de ocupação travadas em Angola e Moçambique. A condição livre continuava a valer muito pouco, e os serviçais são mesmo considerados pelo director do BNU em 1893 como o “resíduo das populações africanas, o mais inferior e humilde tipo nas suas tribos respectivas” (cit. in Eyzaguirre, 1986).
A importação a partir da África inglesa mas proibída após 1880, fará de Angola - já grande fornecedora de escravos até 1858 e de libertos até 1878 - a principal origem dos serviçais das roças após aquela proibição (Clarence-Smith, 1991). No entanto, em 1903, data em que é sancionada a importação de trabalhadores livres de outros territórios portugueses, Cabo Verde fornece um grande contingente principalmente para a ilha do Príncipe (Clarence-Smith, 1991). Na motivação deste contingente à emigração estava a fome que, nesse ano, assolou o arquipélago. Contudo, as más condições do trabalho nas roças, e o estatuto de cidadão de pleno direito, de que beneficiavam desde o século XVI, tornava difícil a angariação de originários de Cabo Verde em número significativo, excepção feita aos anos em que fomes graves os obrigavam a emigrar (Eyzaguirre, 1986). 
Depois da implantação da República foi determinado o reforço dos poderes dos governadores das colónias. Em Angola, seriam então levantados obstáculos à crescente importação de serviçais, alegando ser mais um prejuízo para aquela colónia (Nascimento e Dias, 1989; Nascimento, 2001). Os constrangimentos à importação de serviçais angolanos faz com que, a partir de 1908, seja Moçambique o principal fornecedor de mão-de-obra. Entre 1908 e 1915 cerca de 33.000 moçambicanos foram enviados para as roças (quadro 4). Em 1912 reiniciam-se as importações de angolanos já com a condição firme de serem repatriados (Clarence-Smith, 1991).
Durante a 1ª República (1910-1926) e findas as guerras de ocupação será o pagamento obrigatório do imposto individual indígena que forçará muitos africanos ao trabalho nos empreendimentos europeus (Nascimento, 2001). Continuou, desse modo, o recrutamento para as roças santomenses. O estatuto de indígena, que então passou a vigorar, perpetuava o vínculo exclusivo com a roça, sendo portanto preservada a essência do sistema de trabalho.
Na sequência do boicote dos chocolateiros ingleses e alemães em 1910, a jovem República compromete-se a modificar as condições de contratação (Clarence-Smith, 1991). De facto, obrigou o pagamento de salários em moeda colonial, e não em moeda específica da roça, como até ali se praticava em muitas delas. Foi também concedido o direito de circulação aos serviçais fora da propriedade à qual estavam adstritos (Eyzaguirre, 1986). 
No entanto, só em 1926 seria desbloqueado o impasse que imperava entre portugueses e ingleses quanto às transferências de mão-de-obra entre colónias. Esse impasse seria desbloqueado pelo acordo de modus vivendi de 1926, o qual passou a regulamentar as cedências de mão-de-obra entre os territórios coloniais, inclusivamente as cedências de mão-de-obra moçambicana para as minas da África do Sul (Nascimento, 2001).
Nessa época, significativas mudanças seriam levadas a cabo, nomeadamente, a concretização efectiva do repatriamento, e a melhoria das condições sanitárias. Estas eram também do interesse dos roceiros. Preservavam, deste modo, um recurso cada vez mais escasso (Eyzaguirre, 1986). Os serviçais passam então a contar com um serviço hospitalar na roça. Também a alimentação fornecida, de que constavam produtos da roça como bananas, óleo de palma e outros produtos importados, sofre ligeiras melhorias (Tenreiro, 1961b).
Os hospitais são edificados em lugar cimeiro e bem arejado, e obrigatórios em roças com mais de 1.000 serviçais. Contudo, são também construídas nalgumas roças que contavam menos trabalhadores. O papel destes hospitais na diminuição das elevadas taxas de mortalidade entre os trabalhadores não é claro. Para os visitantes e moradores brancos serão, daí em diante, um factor de maior segurança. Para os respectivos proprietários, os edifícios sumptuosos em que se instalam constituem um símbolo de riqueza (Eyzaguirre, 1986).
A mortalidade permanecerá no entanto muito elevada, principalmente nos primeiros dois anos de contrato. Em 1882, o BNU indicava uma taxa de mortalidade de 19% nos homens, e 28% nas mulheres. Essas taxas sofrerão uma significativa diminuição a partir de 1905, altura em que atingirão em S.Tomé valores da ordem dos 8% (Clarence-Smith, 1991).
As contratações cada vez mais difíceis (Nascimento e Dias, 1989), e a elevada mortalidade terão então como consequência uma significativa diminuição do número de serviçais. Essa redução será principalmente consequência da política de contenção de custos, que as roças empreendem a partir dos anos 20, e em resultado da crise na produção e nos preços do cacau.
Nessa época, também a Sociedade das Nações, criada na sequência da I Guerra Mundial, exerce fortes pressões para Portugal pôr fim à prática do trabalho forçado nas suas colónias. O efeito para as roças é o incremento do número de serviçais provenientes de Cabo Verde. Os caboverdianos, tal como os santomenses naturais, eram cidadãos de pleno direito e podiam em teoria escolher outros destinos de emigração dissipando assim o carácter “forçado” (Eyzaguirre, 1986).
No quadro seguinte (quadro 4) observa-se o número dos serviçais contratados ao longo do período da recolonização (c.1800-c.1920). Nele se confirmam: a maior contribuição angolana para os contingentes chegados às ilhas na primeira década do século XX, o aumento dos serviçais de origem moçambicana após o boicote anglo-alemão, e o incremento dos caboverdianos contratados nos anos 20. Interessante também realçar o número de 70.000 escravos, libertos e serviçais chegados às ilhas entre 1800 e 1908 e dos quais muito poucos terão sido repatriados.
Quadro 4. Números e origem dos serviçais contratados
	Período temporal
	Número de Serviçais chegados a S.Tomé e Príncipe

	1800-1908
	70.000

	
	Angola
	Moçambique
	Cabo Verde

	Total 1902-1910
	21.077
	3.910
	1.887

	Total 1911-1920
	19.787
	38.334
	940

	Total 1921-1928
	7.580
	809
	3.235


Fonte: adaptado a partir de Eyzaguirre (1986: 189) e Clarence-Smith (1991).
Na sequência da crise dos anos 20, a depressão económica mundial de 1929 veio agravar essa crise. À época, as cotações do cacau sofreriam uma forte desvalorização (Nascimento, 2001). Com efeito, a segunda mais acentuada da história, só ultrapassada nos seus efeitos negativos pela que viria a acontecer nos anos 80 (Freud et al., 2000). O reajustamento da referida crise na gestão das roças afectaria o número de serviçais e o seu salário. Nos anos subsequentes nenhum recrutamento foi feito e os repatriamentos foram acelerados, tendo sido atingido o máximo de trabalhadores repatriados em 1931-32. Após esta data acentuou-se a falta de mão-de-obra, o que conduziu ao prolongamento do contrato dos que permaneciam nas roças. Somente em 1937 seriam retomados os recrutamentos (Nascimento, 2001).
Foram as vastas, e quase militarmente hierarquizadas, populações servis existentes nas roças que permitiram aos roceiros conter alguns dos impactos da crise dos anos 30. Nas roças, as hierarquias construíam-se em torno dos atributos, origem e função. As diferenças de origem dos trabalhadores eram explorados pelos administradores, e o sistema de recompensa pela lealdade traduzia-se na forma de emancipação na roça (Clarence-Smith, 1991).

Entre os serviçais, os tongas, descendentes de forros e serviçais, e os cabo-verdianos possuíam o estatuto mais elevado. Não raras vezes ocupavam lugares como os de guarda ou chefe de terreiro. Também nos trabalhos de artesão, eram formados logo desde muito cedo alguns descendentes de serviçais de estatuto mais elevado. As artes não directamente relacionadas com o trabalho de campo, como coudelaria, cestaria, mecânica, alfaiate, barbeiro, ferreiro, pedreiro, marceneiro, abegão conferiam os estatutos mais elevados. Alguns dos trabalhadores com ascendência forra viviam mesmo fora das roças em terras da sua família (Eyzaguirre, 1986).

Os trabalhos de campo eram realizados igualmente por homens e mulheres, havendo, no entanto, primazia dos homens na colheita do cacau. Toda a ferramenta, como machins e ferros de cacau, era fornecida pelas roças. Algum equipamento pesado, como locomotivas, secadores, prensas e moinhos eram manobrados por trabalhadores especializados europeus, mas também por serviçais de estatuto mais elevado (Eyzaguirre, 1986).

A hierarquia estabelecida nas roças entre trabalhadores sempre conferia, apesar de tudo, ao europeu um estatuto mais elevado. De notar que este estatuto nem sempre prevalecia, fora do contexto roça, especialmente entre a elite forra onde as uniões com brancos de baixa condição eram evitadas. Na verdade, segundo um census de 1881, entre os 572 brancos emigrados nas ilhas, 300 tinham sido condenados por algum crime na metrópole (Alexandre, 1993). 
A forte hierarquia das roças impunha a todos uma estreita disciplina de trabalho. Os rituais em que a mesma assentava é relatada pelo roceiro Francisco Mantero em 1910, nos seguintes termos: “5h00 alvorada nas sanzalas, 5h30 formatura no terreiro, chamada e inspecção pelo administrador e feitores, distribuição de tarefas, deslocações em grupos para os locais de trabalho, 6h00 início do trabalho, 8h00 – 8h30 pausa para pequeno-almoço no local de trabalho, 8h30 – 12h00 trabalho, 12h00 – 14h00 almoço no terreiro ou local de trabalho, 14h00 -18h00 trabalho, 18h00 formatura no terreiro e jantar na sanzala, 19h00 recolher à sanzala, 21h00 todos os fogos extintos e apagados, fecho da sanzala à chave” (cit. in Eyzaguirre, 1986). 
As violações às regras impostas eram alvo de repressões por parte do pessoal de vigilância das roças, até 90 dias de prisão e trabalho forçado (Eyzaguirre, 1986). No entanto, nada na realidade controlava o poder dos administradores dentro dos seus domínios. A vaga perspectiva de repatriamento, o isolamento, e a aplicada hierarquia dissuasora farão que, ao contrário do que acontecia nas plantações de açúcar do século XVI, a conflituosidade das roças fosse contida com maior eficácia (Nascimento, 2001). Em resultado dessa estreita disciplina o efeito da socialização da roça prevalecia acima de qualquer outro elemento cultural de origem.

2.9. A ineficiência económica das roças – A política colonial do Estado Novo
No entanto, a disciplina tinha um custo e este seria fracamente ressarcido pelos magros rendimentos do cacau daquela época. Recorde-se que no Gana se obtinham resultados bem mais animadores com recurso à pequena agricultura (Freud et al., 2000; Clarence-Smith, 1991). De facto, nas roças são-tomenses a soma dos custos com o recrutamento, manutenção, salário e supervisão da mão-de-obra aniquilavam a margem obtida na produção (Clarence-Smith, 1991). Aqueles custos eram ainda agravados pela baixa produtividade, devida às condições de trabalho e à sua baixa especialização (Clarence-Smith, 1991).
Em meados de 1900 os custos do trabalho nas roças, não considerando os custos de supervisão, eram superiores àqueles que se verificavam na Europa, por exemplo, em Portugal, e noutras economias de plantação noutras partes do mundo. Em média, o custo do trabalho na plantação em S.Tomé era cerca de 20% superior ao verificado no Suriname na mesma época (Clarence-Smith, 1991).
Os custos de supervisão ainda somavam uma pesada factura aos custos totais. Por exemplo, em 1890, uma comparação entre os salários do pessoal de vigilância/administração e os dos trabalhadores de campo de uma grande roça mostra a enorme desproporção existente entre as remunerações. No referido ano, as remunerações do pessoal de vigilância, composto por 6 empregados, totalizavam 5500 reis enquanto que, no seu todo, os 600 trabalhadores de campo auferiam 8640 reis (Eyzaguirre, 1986). Aí não estariam incluídos os capatazes. A título indicativo, refira-se que em 1900 para 100 trabalhadores em 1900 eram necessários dois chefes e seis capatazes (Clarence-Smith, 1991).
Apesar de alguns ajustamentos na gestão das roças, resultantes da crise no cacau, a natureza coerciva do trabalho manteve-se. O sistema de produção das plantações são-tomenses permanecia por isso bem diferente em tudo, do praticado pelos pequenos produtores no Gana. Tanto no que diz respeito à mão-de-obra, como no que se relaciona com a mecanização (Clarence-Smith, 1991). Os elevados custos de produção advinham, no entanto, maioritariamente dos elevados custos da mão-de-obra, nomeadamente, na sua angariação, manutenção e controlo. 
Pesa embora a sua manifesta ineficiência económica, estas grandes explorações sobreviverão até à data da Independência com base no uso intensivo em terra e trabalho (Clarence-Smith, 1991). Ainda que em tensão constante com a administração colonial, aquelas explorações eram um instrumento de poder. Este possibilitava o monopólio de recursos que mantinha os filhos da terra à margem (e clientes) do poder (Eyzaguirre, 1988). Os roceiros evitavam ainda desse modo a permanência dos serviçais nas ilhas em fim de contrato, por o entenderem destabilizador da hierarquia montada nas roças (Nascimento, 2001).
Os elevados custos da mão-de-obra, coercivamente angariada fora das ilhas e sem meios de vida fora da roça, comprometiam a produção de cacau de plantação em S.Tomé. Noutras partes do mundo, o sistema de plantação obtinha resultados bem diferentes
 (Clarence-Smith, 1991). 
É nesse contexto de crise do sistema de plantação que surgirão fortes mudanças, também derivadas de outras ocorridas na conjuntura internacional. O envolvimento de Portugal na I Guerra Mundial evitara a partilha dos territórios africanos sob sua administração, mas colocava então novas prioridades de política. De facto, em 1919, a resolução da Sociedade das Nações reposicionava o domínio europeu em África. Este passava então a orientar-se para a missão civilizadora e o dever de explorar as riquezas desses territórios em prol do desenvolvimento económico (Alexandre, 1993).
Essa prioridade civilizadora leva, em 1925, a Sociedade das Nações a elaborar um relatório sobre o trabalho forçado. Nesse relatório a administração portuguesa é acusada de o promover nas suas colónias. Também pelo lado das colónias a administração portuguesa era posta em causa. Em Angola insurgiam-se vozes contra a desigualdade das trocas comerciais entre a metrópole e a colónia (Alexandre, 1993).
A política de ocupação efectiva tinha permitido reinstalar a presença portuguesa em África mas não tinha impedido a contestação à sua soberania, em várias ocasiões ameaçada. Em 1898 e também em 1912-13 acordos secretos anglo-alemães expressavam a intenção clara de partilha dos territórios de Angola e Moçambique. É nesse contexto de afirmação de soberania, e de interesses já instalados nas colónias, que acontece o golpe militar de 28 de Maio de 1926 (Alexandre, 1993). 
Tinham-se também então acentuado as diferenças entre cidadãos das colónias e da metrópole. A condição de indígena resultava dessa constatação, feita pelos homens do “renascimento imperialista” do fim do século XIX, afirmando impossível a “assimilação uniformizadora liberal”. A política colonial do Estado Novo viria reforçar essas diferenças (Rosa, 1999: 94).

Longe ficaria portanto a igualdade de direitos entre todos os cidadãos portugueses, consagrada na Carta Constitucional de 1820. Durante a 1ª República tinha sido introduzido no código civil um código específico ao indigenato, onde se reconhecia a concretização duma “assimilação vagarosa”, “gradual” e “cuidadosamente preparada” (Rosa, 1999: 100). Esse estatuto diferenciado pressupunha o pagamento do imposto individual indígena, o qual forçava a participação dos africanos no âmbito das actividades dos europeus. Nessas actividades, a preocupação civilizadora dissipava-se assim como a perspectiva evolucionista, vagamente proposta como justificativa da política (Rosa, 1999). Ficavam salvaguardados, no entanto, os fornecimentos de mão-de-obra.
3. Terceiro Período – Do Estado Novo à Independência da República Democrática de S. Tomé e Príncipe (1926 – 1975)
Após o golpe militar de 1926 e até 1930, data em que Salazar se ocupará pessoalmente da pasta das colónias, a política colonial portuguesa permanecerá em aberto entre duas opções. Por um lado, uma opção que assume o desenvolvimento dos territórios coloniais de forma autónoma, eliminando os termos de troca desfavoráveis entre metrópole e colónias. Por outro lado, uma outra opção que defende um projecto de “ressurgimento nacional” para o qual as colónias serviriam de suporte. Desta última opção faziam parte três pontos essenciais: 1) a centralização da administração, 2) o equilíbrio financeiro e 3) o predomínio dos interesses metropolitanos (Alexandre, 1993).

Fazendo publicar o Acto Orgânico das Colónias em 1930, o Estado Novo assumirá claramente a segunda opção. Estabelecer-se-á então novamente uma relação do tipo pacto colonial em que prevalecerão os interesses económicos sediados na metrópole. Nesse acto legislativo ficam então expressos o direito histórico do passado e a missão civilizadora recentemente constituída em “nova” prioridade da presença europeia em África. Afirma-se então ser “da essência orgânica da Nação Portuguesa desempenhar a função histórica de possuir e colonizar domínios ultramarinos e de civilizar as populações indígenas que neles se compreendam” (cit. in Alexandre, 1993: 1133).
Cabia neste projecto colonial a continuação da imposição do trabalho aos povos africanos, justificada no âmbito duma política evolucionista que a transforma em pedra angular da missão civilizadora portuguesa (Rosa, 1999). Embora o trabalho forçado não constasse do Código do Trabalho Indígena, aprovado em 1928, a obrigatoriedade do pagamento do imposto individual indígena tinha-o como corolário (Alexandre, 1993).
A ditadura militar de 1926 retoma então o fôlego colonizador da nação, orientando-o com renovada autoridade. São no entanto pressupostos do passado que a ela presidem. Pressupostos derivados do debate da questão colonial do final do século XIX e das campanhas de África então empreendidas para a recuperação do Império. São esses pressupostos nacionalistas já arcaicos e os rearranjos estratégicos coloniais no pós-Guerra Mundial (1914-1918) na Europa que irão justificar as opções políticas conservadoras do Estado Novo em relação às colónias portuguesas em África.
3.1. Exploração de monopólios – Estatuto indígena – Trabalho forçado
No entanto, à semelhança do que ocorreu noutros domínios, a “nova” política colonial pouco trouxe de novo. A tónica nacionalista anulava a possibilidade de oposição, pois constituía o elo comum entre as várias posições (Alexandre, 1993).

No âmbito da opção colonial do Estado Novo tratava-se então de potenciar a exploração dos vários monopólios, entretanto estabelecidos, salvaguardando uma cosmética civilizadora. Perfazendo o que alguns classificariam de “humanismo cristão e civilizador” (Sousa, 1963: 319). Em S.Tomé e Príncipe isso significou explorar os monopólios de terra, trabalho e capital proporcionados pelas roças, e sob administração dos dois grandes grupos financeiros entretanto constituídos. Em conjunto estes dispunham, nestas ilhas, de cerca de 90% da terra disponível (Eyzaguirre, 1986).
No entanto, a crise dos preços das matérias-primas, despoletada pela recessão mundial de 1929, tinha estagnado o investimento. As plantações de cacau acumulavam maus resultados em virtude dos problemas sanitários surgidos na década de 20. Nessa sequência, a contenção de custos tinha obrigado à suspensão das contratações de mão-de-obra, que viriam a ser retomadas só em 1937 (Nascimento, 2001).
Pela legislação vigente na época, e pela apologia que então era feita do trabalho forçado e dos seus benefícios civilizadores, teria sido possível colmatar as faltas de mão-de-obra nas roças recorrendo ao trabalho local. No entanto, essa contratação era contrária à vontade dos administradores das roças que a viam como uma ameaça à hierarquia estabelecida. As relações de poder nas roças dependiam da total identificação dos contingentes de trabalhadores com a comunidade servil. Ora, essa identificação era impossível aos naturais, mesmo para aqueles que não possuíam património fundiário significativo (Nascimento, 2001). Desse modo, o isolamento dos serviçais nas roças convinha tanto aos europeus como aos naturais das ilhas. Para os europeus, por assim manterem mais facilmente o controlo da hierarquia nas roças, para os naturais, por conseguirem o distanciamento que assegurava a diferenciação social que pretendiam preservar. Ficava assim adiada a questão da imposição do trabalho nas roças aos naturais das ilhas.
Apesar de em S.Tomé e Príncipe o imposto individual indígena não ter servido para angariar a mão-de-obra local para as roças, a sua aplicação nas outras colónias tornava-se mais apertada. Passam então a ser reconhecidos três categorias de portugueses: os civilizados, os assimilados e os indígenas. Apenas as duas primeiras categorias eram considerados cidadãos de pleno direito. Aos indígenas era obrigatório o uso da carta indígena, onde deveriam constar os impostos pagos e os trabalhos realizados. Quando em falta eram compulsivamente contratados (Eyzaguirre, 1986).
No âmbito das colónias portuguesas, apenas são-tomenses e cabo-verdianos dispunham do estatuto de civilizado em resultado dos direitos já atribuídos durante o processo histórico. Para os restantes africanos era apenas possível aceder ao estatuto de assimilado. O processo de acesso era mediado por provas de literacia, propriedade, casamento, organização familiar e pagamento de impostos. Esse processo era tão dispendioso que poucos efectivamente o requeriam (Eyzaguirre, 1986). Preservar o seu estatuto de civilizado assume então uma importância capital para a maioria dos naturais.
3.2. Efeitos do pós-guerra (1939-1945) – Tragédia de 1953
Em 1945, finda a II Guerra Mundial (1939-1945), o aumento súbito da procura de matérias-primas provoca a subida das cotações nos mercados internacionais. A produção de cacau são-tomense, apesar das produções “record” registadas no início do século, beneficia desse aumento de preço. Vislumbrava-se então possível a exploração dos monopólios das roças com o regresso aos rendimentos compensadores, ainda na memória de todos. Os produtores são-tomenses beneficiavam então também do mau momento de produção no Gana, à época o maior produtor mundial de cacau. De facto, na década de 50 a doença do swollen shoot provocava perdas enormes nas plantações ganesas, levando a intensos arranques na tentativa de controlar a doença (Freud et al, 2000). É também nessa época que se verificam em S.Tomé e Príncipe os primeiros contributos da pesquisa agrária. É então estabelecida a Missão de Estudos Agrícolas Ultramarinos (MEAU). O seu maior investimento será na obtenção de um híbrido mais adequado às condições agro-ecológicas são-tomenses (Morbey, 1988). Este é concretizado através do cruzamento do amelonado de S.Tomé com os crioulos e trinitários (Clarence-Smith, 1994).
O aumento das cotações das matérias-primas, e em particular das oleaginosas, encoraja também uma maior diversificação cultural nas roças (Eyzaguirre, 1986). Nessa época, “é rara a propriedade que não produza um pouco de tudo, a ideia de associar a roça à “plantation” estreme é destituída de qualquer viso de realidade” (Tenreiro, 1961b: 154). Ainda assim, uma boa parte da área cultivada continuava a ser dedicada à plantação de cacau. De facto, em 1962 na ilha de S.Tomé duma área cultivada de 30 650 ha, 24 343 ha era-lhe consagrada, sobretudo quando localizada entre os 250 e 600 m de altitude (Recenseamento Agrícola de S.Tomé e Príncipe 1962-64 cit. in Eyzaguirre, 1986). No entanto bem aquém do que tinha sido a área de plantação do início do século. Nessa época, tomando como referência o ano de 1906, a área cultivada era de 70.000 ha dos quais 60.000 ha eram cacau (Almada Negreiros, 1907 cit. in Eyzaguirre, 1986). S.Tomé seria então verdadeiramente uma ilha de “chocolate”.
A tão almejada diversificação cultural estava, no entanto, limitada pelo problema da falta de mão-de-obra. Entre as duas guerras, e mais acentuadamente durante a segunda, as contratações de serviçais tinham-se tornando mais difíceis. A velha forma de angariação pelo regime do indigenato já não bastava para satisfazer as necessidades. Em 1950 são mesmo suspensas as contratações em Angola, com a justificação de também nessa colónia se enfrentar um défice de mão-de-obra (Eyzaguirre, 1986; Seibert, 1999).
Simultaneamente, a repressão e demais condições do trabalho nas roças tornavam o contrato uma das situações mais indesejáveis pelos africanos. Nem mesmo o boicote de 1910 tinha motivado grandes mudanças, além de um pouco sensível aumento dos salários e o cumprimento do repatriamento obrigatório. Nessas condições, e perante a censura internacional, era praticamente impossível o acréscimo de mão-de-obra necessário às roças para a apropriação da margem de preço oferecida pelo mercado. Algumas medidas são então tomadas no sentido de melhorar as condições de trabalho e a atractividade do contrato nas roças.

O novo governador empossado (1945-1953) toma o assunto em mãos. Sousa Gorgulho passa a fazer cumprir a legislação imposta às roças quanto às condições de trabalho e habitabilidade, através de uma efectiva aplicação de coimas. Uniformiza os salários dos serviçais, até então ganhando entre 20$ e 40$ por mês consoante a roça e a sua origem, passando todos a auferir 60$ por mês (Seibert, 1999; Eyzaguirre, 1986). São também nesta época banidas algumas normas de conduta marginalizantes para os trabalhadores, como o uso ao pescoço de uma identificação de metal com o nome da roça quando circulando no espaço público, e a proibição do uso de chapéus e sapatos (Eyzaguirre, 1986).
Ainda que aquelas medidas não conseguissem atrair os naturais para o trabalho nas roças, sucede que um maior número de cabo-verdianos passou a optar por S.Tomé, como destino de emigração. Recorde-se que a emigração era a principal forma de escape às fomes que ciclicamente ocorriam naquele arquipélago. De tal modo que, em 1963, é mesmo liberalizada a emigração de trabalhadores cabo-verdianos para S.Tomé, passando a contratação a poder ser feita sem intervenção directa das autoridades (Nascimento, 2001; Eyzaguirre, 1986). Os cabo-verdianos passam a constituir o grupo mais importante em número. Estima-se que, entre 1950 e 1970, tenham sido contratados cerca de 30.000 caboverdianos. Os seus filhos, mesmo quando nascidos e criados na roça, são reconhecidos e reconhecem-se como caboverdianos (Tenreiro, 1961b). Ao contrário do que acontece com os serviçais de outras origens. Para tal, terá contribuído o seu estatuto de cidadãos de pleno direito e também o facto da emigração das mulheres ultrapassar em número a dos homens, reduzindo-se assim a frequência dos casamentos mistos. De facto, em 1950, entre os 6320 serviçais cabo-verdianos cerca de 70% eram mulheres e crianças (Eyzaguirre, 1986).
Apesar da contratação de cabo-verdianos, a quantidade de serviçais presentes nas ilhas continuou a diminuir durante os anos 50 (quadro 5). Verifica-se também nessa época um sensível aumento da imigração metropolitana. Subjacente a este aumento está o incentivo claro das autoridades que patrocinam intensos melhoramentos nas condições de habitabilidade das ilhas. Até então, além da pequeníssima elite de roceiros ainda residentes nas ilhas, a maioria dos europeus eram indivíduos pouco instruídos, alguns emigrados por comutação de pena, e sem outra expectativa além de aforrarem algum pecúlio (Seibert, 1999). No entender das autoridades aquelas davam, na sua maioria, uma fraca imagem da metrópole. É também após a II Guerra Mundial que se consegue, entre a população europeia, um maior equilíbrio entre os géneros (Barata, 1966).
Quadro 5. População das ilhas no período 1926-1954.

	Ano
	Serviçais
	Nativos
	Europeus
	Total

	1926
	31200
	19063
	1242
	51405

	1940
	28459
	31036
	995
	60490

	1950
	24060
	34947
	1152
	60159

	1951
	22018
	35811
	1114
	59033

	1952
	18407
	37093
	1158
	56658

	1953
	14229
	38249
	1232
	53710

	1954
	16934
	39384
	1326
	57644


Fonte: Eyzaguirre (1986).
Em parte devido aos melhoramentos nas condições de habitabilidade das roças, tornados obrigatórios pelas autoridades, algumas incorrem em custos insuportáveis. Os administradores, tentando fazer face à situação, tornam-se mais tolerantes na cedência de terras marginais a trabalhadores para as suas lavras de culturas alimentares. Destas lavras provem uma preciosa ajuda ao suporte das despesas com alimentação dos trabalhadores. Este processo de cedência de terras ocorre sob o estreito controlo dos administradores que o usam como forma de recompensa pela lealdade de alguns trabalhadores (Eyzaguirre, 1986). Reforçam, deste modo, a sua autoridade exercendo o direito de propriedade neles incumbido.
Em 1952 a administração colonial tenta promover essa mesma estratégia afim de fixar mão-de-obra nas ilhas, para aliviar a dependência externa. Projecta-se assim a distribuição de terras a 2500 famílias de origem cabo-verdiana em fim de contrato (Seibert, 1999). A condição para o aceso à terra é o fornecimento de 6 a 9 meses de trabalho às roças (Eyzaguirre, 1986). 
O projecto de fixação de mão-de-obra revela-se entretanto um falhanço. Em parte devido à má localização e à reduzida dimensão física dos terrenos disponibilizados (Tenreiro, 1961b; Nascimento, 2001), e também pela falta de interessados em permanecer ligados à roça (Tenreiro, 1961b). No entanto, o falhanço dessa iniciativa ter-se-á devido sobretudo, ao receio avivado no espírito dos forros em relação à sua contratação forçada (Seibert, 1999). Recorde-se que essa intenção já tinha sido esboçada nos anos trinta, mas sem sucesso pela falta de interesse dos próprios roceiros. Contudo, a resolução do problema da mão-de-obra era um imperativo e nela se empenhava o governador da altura, ciente dos trunfos que dela poderia recolher (Nascimento, 2001).
Aquando daquela distribuição de terras, em 1952, os forros já integravam as brigadas das obras públicas. Esta prática tinha-lhes sido imposta em resposta à falta de participação nas eleições presidenciais de 1949. Os nativos participam então, primeiro a contra-gosto e depois sob coação policial, na construção de vários edifícios públicos da cidade de S.Tomé (Seibert, 1999).
É, no entanto, na sequência da distribuição de terra a contratados que se originarão as mais violentas reacções da comunidade forra. Aquela medida eliminava a diferença fundamental entre os dois grupos, colocando por isso no âmbito da contratação forçada para as roças todos os forros. Algumas medidas tomadas pelo governador vinham denunciando essa intenção. Concretamente, a proibição da venda do vinho de palma, que alimentava um mercado informal importante para os forros, e o aumento dos impostos (Seibert, 1999).

Em Fevereiro de 1953 a tensão entre a comunidade forra e as autoridades culmina em violência. Em resposta, as autoridades sob comando directo do governador organizam milícias armadas de colonos e serviçais (Nascimento, 2001) contra uma imaginada conspiração comunista (Seibert, 1999). São presos centenas de forros, alguns deportados para o Príncipe, outros condenados a trabalhos forçados. Avisadas as autoridades na metrópole e descoberto o embuste da conspiração comunista os acontecimentos acabam com a demissão silenciada do governador e a condenação em tribunal de guerra dos principais envolvidos. Embora não haja certeza quanto ao número de vítimas, diversas fontes indicam que terão sido seguramente algumas centenas (Seibert, 1999).
Aqueles acontecimentos constituirão, em 1960, o motivo fundador do CLSTP (Comité de Libertação de S.Tomé e Príncipe) (Seibert, 1999). O interesse pela ideia de independência surge em detrimento da “política paternalista e de benfeitorias materiais” (Nascimento, 2001: 22) que faz por integrar na administração colonial alguns forros tentando apaziguar as tensões criadas. A suspensão do imposto individual indígena em 1956 (Nascimento, 2001), e a anulação em 1961 do regime de indigenato em todas as colónias portuguesas (Tenreiro, 1962) também contribuirão para aliviar o principal receio da população natural.
Durante a década de 60, a luta armada nas outras colónias portuguesas, a morte de Salazar, e a condenação do colonialismo pela ONU levaria a um crescendo de contestação à política colonial portuguesa. Aquelas medidas pacificadoras não passariam dum incipiente exercício de cosmética interna impotentes na resolução do problema de fundo. No entanto, levariam a que nos últimos quinze anos as fronteiras “sócio-étnicas” se tornassem mais fluidas, facilitando a assimilação de muitos descendentes de trabalhadores ao grupo forro. Sendo que, no entanto, as diferenciações dentro daquele grupo permanecessem em correspondência com as antigas categorias dos serviçais, tongas e angolares (Eyzaguirre, 1986).

3.3. Ainda as grandes roças apesar do fecho de dependências
Alinhando nesse processo de pacificação, as administrações das roças esforçavam-se por manter o difícil equilíbrio entre a preservação do prestígio e a maximização dos resultados económicos. Apesar do incontestado poder das grandes propriedades, alguns autores da época notam que a sua exagerada dimensão está já longe de constituir garantia do seu sucesso (Campos, 1955; Sousa, 1963). Tenreiro (1961b) salienta que o mito de grandeza das roças se desfaz verificando que a maioria (60.5%) emprega menos de 500 trabalhadores, salientando mesmo que em termos de produções unitárias algumas mais pequenas são melhor sucedidas.
Num estudo realizado em 1959, com o objectivo de apurar relações entre os resultados e a dimensão das explorações, Sousa (1963) regista a concentração da propriedade fundiária pelos europeus. Uma concentração ainda mais acentuada pelo facto dos europeus serem na sua maioria funcionários e empregados do comércio (Barata, 1966; Nascimento, 2001). Sousa (1963) acrescenta também que aquela elite de proprietários portugueses residia de facto na metrópole, resumindo-se então a menos de 100 famílias residindo principalmente em Lisboa.
Quadro 6. Distribuição da produção de cacau (t) por classes de dimensão das propriedades em 1959

	Classes (ha)
	Nº de roças
	Área uso agrícola (ha)
	Cacau (t)
	Cacau kg/ha
	Receita $/ha (1)

	10-100
	32
	1.118
	1.536,9
	325.4
	11.517,3

	101-500
	25
	5.047
	2.057,7
	112.6
	4.186,9

	501-1.000
	10
	4.199
	1.706,3
	71.1
	2.980,4

	1.001-3.000
	12
	14.967
	437,4
	75.9
	3.068,5

	3.001-5.000
	6
	15.525
	597,5
	88.2
	3.730,1

	>5.000
	5
	17.496
	453,7
	47.7
	3.003,6

	Total
	90
	58.552
	6.759,6
	73.5
	2.465,5


Fonte: adaptado a partir de Sousa (1963).
(1) Considerando o valor das produções cadastradas dos cinco principais produtos de exportação, isto é: cacau, copra, coconote, óleo de palma e café por hectare cultivado.

No estudo são inventariadas 90 explorações agrícolas com mais de 4ha, e que na sua totalidade eram responsáveis por 90% das exportações agrícolas das ilhas. Nesse conjunto, Sousa (1963) constata que cerca de 63% das explorações são pequenas e médias (entre 10 e 500ha) e ocupam apenas 7% da área total, ao passo que as 23 maiores (> 1.000ha) ocupam mais de 85% da área total. Confrontando essa análise com os valores da produção verifica que, quanto maior é a dimensão da propriedade menores são os valores da produção unitária (Sousa, 1963) (ver quadro 6 para o caso do cacau). O mesmo observa Eyzaguirre (1986) analisando informação do Recenseamento Agrícola de 1962-64.
Como conclusão do seu estudo Sousa (1963) afirma que a terra está duma maneira geral mal aproveitada. Estima que apenas 25% da área total ocupada esteja então sujeita a adequadas práticas culturais. Da sua análise conclui também que é na classe 10-100ha que se encontram as explorações com os melhores resultados. É também nessas explorações que se encontra o maior número de proprietários residentes nas ilhas (Sousa, 1963).
Aqueles resultados mostram o interesse dos proprietários na maximização da área ocupada com uso agrícola, como forma de justificar o vasto património fundiário. O seu objectivo central não seria a maximização do rendimento por área, mas sim a manutenção da terra agrícola fora do alcance de potenciais proprietários. Tanto naturais como serviçais em fim de contrato viam-se assim excluídos da possibilidade de direito à terra, garantindo desse modo aos roceiros um quase monopólio.

Os resultados económicos dos roceiros estavam, no entanto, longe de espectaculares. Por um lado, os elevados custos com equipamento e trabalho (Eyzaguirre, 1986). Por outro lado as já mencionadas fracas produtividades por hectare e o incompleto uso das áreas ocupadas (Eyzaguirre, 1986; Sousa, 1963), acarretavam elevados custos de manutenção e vigilância. Como referência, o valor médio da produtividade nos melhores anos do cacau era de cerca de 450kg/ha, enquanto que em 1950 não excedia os 250kg/ha. Os investimentos posteriormente realizados com a melhoria da variedade e com os cuidados culturais apenas conseguiriam recuperar aquele valor para 385kg/ha, já nos anos 70 pouco antes da independência. Deste modo, em 1959 a produção de cacau em S.Tomé e Príncipe rondava as cerca de 8.000t (Rodrigues, 1974) (quadro 7). Este valor representava uma já quase irrisória porção do total transaccionado internacionalmente (1% do cacau mundial). Bastante longe, portanto, das cerca de 36.000t da primeira década do século XX, que então contribuíam para 15% da produção mundial de cacau (Sousa, 1963).

Quadro 7. Produções de cacau 1920-1972
	Anos
	Produção de cacau (t)

	1920
	19019

	1930
	9646

	1940
	6972

	1950
	8003

	1960
	10169

	1972
	8302


Fonte: Rodrigues (1974).
A partir de 1955 os preços do cacau entram novamente num período de queda, e forçam o reajustamento da dimensão das roças. Algumas “dependências”
 mais distantes da “sede” são mesmo fechadas a partir de 1961 (Tenreiro, 1961b). Este encerramento está também relacionado com a crise da autoridade colonial, aberta pelo início da guerra de libertação em Angola (Seibert, 1999). O passivo das roças não pára de aumentar. Muitas caem em situação de insolvência. São por isso reunidas na Companhia Agrícola de S.Tomé com participação do Estado afim de sustentar a sua actividade (Eyzaguirre, 1986). O redimensionamento então levado a cabo permitirá suster a perda de rendimento (Tenreiro, 1961b). 
As grandes roças escondiam, portanto, uma realidade menos luminosa do que a do início do século. De facto, um relatório da administração colonial de 1955 dava conta do elevado peso das despesas com o trabalho, à data 70% do valor das exportações das roças. Recorde-se que com as cotações do cacau em queda, tendência que se manteria até ao início dos anos 70, aquele peso não mais cessaria de aumentar. A gestão das roças tinha-se tornado na arte de sustentar a sua enorme estrutura ao sabor do preço internacional do cacau (Rodrigues, 1974).
No entanto, o mito das roças continuava a ser celebrado. Na perspectiva do governador aqueles que mantinham as roças em funcionamento em tão difíceis condições eram os verdadeiros protagonistas da capacidade da colonização portuguesa. O seu sucesso devia-se às extraordinárias qualidades de perseverança e abnegação que outros, no seu lugar, já teriam há muito abandonado. Mesmo opositores ao regime colonial faziam eco dos fabulosos números das roças (Eyzaguirre, 1986). Até à independência seria continuamente glorificada aquela componente altruísta necessária à gestão das roças. Os roceiros, além de manterem as plantações, ainda atendiam a uma série de necessidades da comunidade servil residente. Mantendo essas estruturas esperavam por dias melhores, entenda-se um melhor preço do cacau.

Em meados da década de 60, também na hierarquia das roças se observam algumas mudanças. Alguns forros passam a ocupar lugares de chefia, como o de feitor e capataz. Deste modo, também passam a mostrar-se menos renitentes em colaborar sazonalmente no trabalho de campo. Fazem-no integrando brigadas organizadas por forros ficando temporariamente alojados nas roças ou, de preferência, deslocam-se diariamente até lá. As tarefas não relacionadas com o trabalho da terra continuam no entanto a proporcionar maior estatuto. Em 1969, já cerca de 5.000 naturais colaboravam no trabalho das roças (Eyzaguirre, 1986).

A manutenção das roças, ainda que precária através de estratégias como a concessão de lavras ou a junção em companhias agrícolas subsidiadas pelo Estado ou com participação de grupos financeiros, permitiu a cristalização da organização social a elas associada. Essa cristalização efectivou-se portanto em torno do monopólio de recursos que elas proporcionavam, tanto em S.Tomé como no Príncipe. Ainda que de forma mais ténue, pela liberalização da movimentação e fixação de população fora das roças a partir de 1961, mantiveram-se também as diferenças raciais e socio-políticas que as roças ajudaram a criar (Eyzaguirre, 1989).
3.4. A Independência de S.Tomé e Príncipe
A manutenção daquela ordem social era, como se viu, cada vez mais precária. Já no fim da década de 50 começara a ser notória a movimentação em torno da ideia de independência, essencialmente entre os estudantes no exterior. Beneficiam então de uma “vaga de fundo” que varria a África Negra desde o pós-guerra (Tenreiro, 1962: 18).

De facto, acompanhando essa corrente em 1960, decretado ano das independências africanas pela ONU, os são-tomenses expatriados em Conakri criam o CLSTP (Comité de Libertação de São Tomé e Príncipe) (Eyzaguirre, 1986; Seibert, 1999). Tornava-se, deste modo, o primeiro movimento pela independência nas colónias portuguesas (Eyzaguirre, 1986). Defendiam no seu primeiro programa a eliminação de “todos os vestígios de relações coloniais e imperialistas e a independência completa das ilhas de S.Tomé e Príncipe” (Seibert, 1999: 76). Apelavam ainda “à reforma agrária, ao desenvolvimento gradual e planificado, ao fim da monocultura e à mecanização da agricultura” (Seibert, 1999: 76).

Logo muito precocemente, em 1961, surgem as primeiras divergências dentro do movimento. Dessas divergências e pela alteração de forças entre os seus apoiantes resulta a fraca actividade que o CLSTP manterá até 1972. Nesta data é eleito um novo secretário-geral, recém-formado em economia na Alemanha de Leste, e alterada a denominação para MLSTP (Movimento de Libertação de S.Tomé e Príncipe) (Seibert, 1999). 

Com a Revolução de Abril de 1974 em Portugal, rompe-se o equilíbrio apaziguador da administração colonial nas ilhas. Alguns pequenos grupos de oposição mobilizam-se em vários sentidos. Uns exigindo a formação de uma região autónoma, ideia pela qual alinha a Igreja, outros exigindo a independência completa. A perspectiva de redistribuição das riquezas das roças torna-se então o elo aglutinador em torno desta última opção. Com o propósito de mobilizar no terreno em torno dessa ideia é criada, pelo MLSTP, a Associação Cívica (Seibert, 1999).
Concluído o acordo de independência, os activistas da Associação Cívica são afastados assim como as intenções inicialmente expressas de reforma agrária. Em vez da distribuição de terras, será dado amplo apoio ao reforço da concentração de recursos nas unidades de produção agrícola estatais, sucessoras das roças coloniais entretanto nacionalizadas.
4. Quarto Período – Da Independência à actualidade (1975 – 2000)

Antes da concretização da independência de S.Tomé e Príncipe em 12 de Julho de 1975, muitos dos portugueses aí residentes já tinham regressado a Portugal. Com efeito, apenas cerca de 100 dos 3.000 portugueses, na sua maioria comerciantes com famílias já constituídas nas ilhas, ficam na esperança de manter os seus negócios. Em contraponto, cerca de 10.000 são-tomenses emigrados em Angola, nos últimos quinze anos antes da independência, regressam. São, na sua maioria, forros com formação e alguma experiência nos seus domínios que esperam ver reconhecidos (Eyzaguirre, 1986).
As ilhas de S.Tomé e do Príncipe contavam então com cerca de 80.000 habitantes (quadro 8) (Seibert, 1999). Estes encontravam-se, na sua maior parte, estabelecidos na região vizinha da capital, na ilha de S.Tomé, de maior dimensão, de colonização mais antiga e com melhores condições edafo-climáticas (Rodrigues, 1974). De salientar que sensivelmente metade da população encontrava-se estabelecida nos limites das antigas roças (BM, 1991).
Quadro 8. Número de Habitantes em S.Tomé e Príncipe 1961-2001
	Anos
	Habitantes

	1961
	65.000

	1971
	75.000

	1981
	96.000

	1991
	119.000

	2001
	153.000


Fonte: FAO Statistics Division (2007).
No total de habitantes contabilizam-se os cerca de 9 000 trabalhadores das roças coloniais, que permaneceram nas ilhas após a declaração de independência. Apenas uma minoria, cerca de 500 contratados de origem angolana e moçambicana, foi de facto repatriada. Entre os que ficaram, encontravam-se alguns tongas assimilados à cultura forra, e uma vasta maioria de cabo-verdianos com expectativas de ver melhorado o seu estatuto (Eyzaguirre, 1986). Na decisão destes últimos terão pesado as vagas intenções de distribuição de terras aos trabalhadores e forros espoliados no século XIX. 

No entanto, essas intenções nunca se viriam a materializar face ao facto da quase totalidade das receitas do novo Estado provirem dessas terras. O cacau constituía à data mais de 99% das exportações (Eyzaguirre, 1989), e ocupava cerca de metade da área agrícola total (fig.2) (Rodrigues, 1974). A valorização das oleaginosas tinha estimulado a produção de copra. Esta assumia um tímido segundo lugar. Porém, na ilha do Príncipe, as más condições edafo-climáticas para o cacau tinham estimulado a sua quase total substituição pela copra e café libérica, uma variedade mais rústica (Rodrigues, 1974).
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Figura 2. Uso do solo em 1972 (Rodrigues, 1974)

Na ilha de S.Tomé cerca de 40% da superfície, aproximadamente 30 000ha, apresentam muito boa a regular capacidade para a agricultura. No entanto, em 1972 e apesar dos ajustes realizados na gestão das roças, o total da área agrícola ainda excedia aquele valor com 49 659ha (Rodrigues, 1974). Estes valores sugerem que uma parte significativa estaria a ser sujeita a uma exploração menos económica e por isso ameaçada de abandono. Este risco viria a concretizar-se gradualmente e de forma não planeada, pois o novo Estado não tencionava abdicar das grandes estruturas político-administrativas herdadas através das roças.
Goradas as expectativas de reforma agrária, o novo Estado assume nas vastas campanhas de alfabetização o seu alento reformista. Inúmeros jovens são enviados para o estrangeiro afim de concluírem os seus estudos superiores. A oferta de bolsas para Cuba, União Soviética e outras repúblicas socialistas é mesmo superior à procura e a oportunidade de estudar surge possível a muitos filhos de modestas famílias. No seu regresso esperam encontrar uma posição na vasta máquina estatal que entretanto se constituía (Seibert, 1999).

Governo e Partido passam então a ser as duas estruturas de poder do período pós-independência, e que desde o início se confundem. À revelia do acordado com Portugal, os elementos da Assembleia Nacional são nomeados pelo MLSTP que alega falta de condições para o sufrágio universal (Seibert, 1999). Apesar de formalmente inspirados na ideologia marxista, continuam a privilegiar a organização baseada nos pressupostos tradicionais de legitimação do poder pelas relações parentais. Comissários locais do partido exercem funções tradicionalmente adstritas às chefias da comunidade, como a regulação dos conflitos na herança das glebas (Eyzaguirre, 1986)
Deste modo é privilegiada a manutenção da forte estratificação da sociedade das ilhas. Contudo, a tendência de assimilação ao grupo forro dos restantes grupos mantém-se, alargando-se as possibilidades de integração. Seja pela já tradicional lealdade demonstrada em relação às chefias, seja pela possibilidade de estudar e o consequente acesso a um emprego mais qualificado.
4.1. Nacionalização das roças – As unidades de produção agrícola estatais
Por força ideológica, necessidade prática de gestão, ou desejo de poder quase todas as roças são nacionalizadas em 1975, com excepção daquelas cujos proprietários, ou seus representantes, continuaram a residir nas ilhas (DL 19/75 e 24/75). A área total nacionalizada corresponde a cerca de 68 000ha de território. Destes, 35 000ha são área agrícola, 21 000ha da qual está ocupada com cacau (BM, 1991). As roças nacionalizadas (fig. 3) passam a ser geridas de forma autónoma, por grupos de trabalhadores com apoio e supervisão estatal (Clarence-Smith, 1994), então designadas por Comissões Administrativas Provisórias (CAP). Esta situação manteve-se até 1978. Nesta data são constituídas as 17 “Empresas Estatais Agro-pecuárias”, mais tarde reorganizadas em 15 unidades de produção, 13 delas localizadas na ilha de S.Tomé. Também em 1978, algumas roças não nacionalizadas são confiscadas porque pertencentes a proprietários absentistas cujos procuradores apenas “recolhem delas os seus frutos” (DL 32/78: 661). O modelo de gestão das terras confiscadas não fica definido, sendo algumas delas mais tarde também integradas nas unidades de produção do Estado.
Como resultado do rearranjo fundiário acima descrito, as roças coloniais localizadas na ilha de S.Tomé, em 1972, pertencentes a 21 proprietários (Rodrigues, 1974), são integradas em 13 unidades de produção dum só proprietário, o Estado. No entanto, apesar da nacionalização da maior parte da terra, é mantido o estatuto da propriedade privada. Este estatuto abrange quer as terras correspondentes às tradicionais glebas, quer as de algumas roças mantidas fora do âmbito da nacionalização. Estas últimas são pertença de são-tomenses, que as compraram antes da independência, ou de portugueses com famílias constituídas nas ilhas que decidem permanecer nas ilhas.
Na figura 3 identificam-se: a propriedade nacionalizada e integrada nas unidades de produção do Estado; a propriedade privada correspondente quer ao conjunto das glebas, quer às roças não nacionalizadas; a propriedade já pertencente ao Estado antes de 1974, e, por fim, a propriedade confiscada em 1978. O estatuto dúbio destes dois últimos tipos permitirá que, na fase de transição para o período de liberalização da economia (1987-1991) aquelas terras sejam distribuídas segundo critérios menos claros.
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Figura 3. Cadastro das propriedades 1972 (Rodrigues, 1974).
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Figura 4. Propriedade da terra na ilha de S.Tomé após a Independência

A partir de 1975, com a nacionalização das terras, a gestão pública das unidades de produção permitiu ao Estado uma maior eficácia do controlo sob os seus interesses, obviamente em colisão com os dos trabalhadores agrícolas. Enquanto estes últimos tendiam a aplicar a sua força de trabalho na produção de bens alimentares para a sua subsistência, o Estado estaria interessado em incrementar os valores das exportações. Nos primeiros anos, após a Independência, reforça-se a gestão em autarcia das unidades de produção estatais. A ilustrar o referido estão os valores que constam do relatório de concretização do Plano Económico para o ano de 1978. Segundo este relatório, apenas 49% da produção das unidades estatais era exportável (RDSTP, 1978), sendo a restante produção destinada ao auto-consumo das comunidades residentes.
Entretanto, o controlo do trabalho intensifica-se, e multiplicam-se os postos de chefia. Na década de 80 cerca de metade dos trabalhadores das unidades estatais cumpria funções não directamente relacionadas com o trabalho de campo (Clarence-Smith, 1994).
Alguns dos lugares de chefia nas unidades de produção estatal são herdados da época colonial. O mesmo sucede com as subdivisões da exploração agrícola em sede e suas dependências. No topo da chefia do conjunto da unidade está um director, cujas competências vão para além dum mero gestor agrícola. Este director reúne regularmente com o comissário local e o secretário distrital do partido. Com alguma assiduidade, reúne também com os vários ministros que tutelam a sua actividade, como os da agricultura e do plano. Segue-se-lhe, em autoridade, o feitor geral que chefia o conjunto dos feitores das dependências, e ainda os capatazes da sede da unidade de produção. Também as oficinas e os dispositivos de secagem e transformação, localizados na sede da unidade de produção, têm chefes que reportam ao feitor geral (Eyzaguirre, 1986).
Além desta vasta cadeia de comando, as unidades de produção do Estado passam a contar com um grupo técnico do ministério da agricultura. Este grupo é formado por jovens técnicos, os “normadores”, que asseguram o cumprimento das indicações e normas ditadas pelo governo quanto à produção e ao uso de fertilizantes e fitofármacos. A sua função é, em muito, sobreposta à de capataz com a qual continua a coexistir. Difere, no entanto, a sua origem. Os capatazes passam a ser trabalhadores experientes, aos quais o director e demais chefias reconhecem lealdade política. Por seu lado, os “normadores” são recrutados entre os jovens que concluem a formação como técnico agrícola do recém-criado CATAP (Centro de Aperfeiçoamento Técnico Agro-Pecuário) (DL 50/77). Entre as chefias, a fraca experiência nas funções era a regra. Com efeito, entre os 13 directores nomeados, para as unidades de produção estatais localizadas na ilha de S.Tomé, nenhum tinha qualquer experiência agrícola anterior (Eyzaguirre, 1986).

Apesar da manutenção das grandes plantações e dum preço favorável no mercado do cacau, entre 1975 e 1980, as produções baixam dramaticamente. Uma tendência que já se vinha afirmando anteriormente, e que o aumento dos encargos com pessoal vem acentuar inexoravelmente. Recorde-se que na década de 50 os salários já representavam 70% das exportações das roças. Pesa embora os salários tenham sido aumentados, estes continuam longe de satisfazer as despesas de alimentação dos trabalhadores de campo.
Em consequência, os trabalhadores tendem a reduzir o tempo de trabalho que dedicam à plantação. Institucionaliza-se a prática do trabalho à tarefa, que a maioria faz por cumprir no menor tempo possível para se dedicar à produção de bens alimentares nas suas lavras, e que agora é conduzida com maior liberdade (Eyzaguirre, 1986). Do cumprimento da tarefa os trabalhadores recebem: um magro salário, o acesso à terra, e às conveniências sociais proporcionadas pelo Estado, através das unidades de produção. Entre algumas destas conveniências: habitação, escola, assistência médica e transporte.
Apesar da mudança de proprietário e de nome, as unidades de produção estatais mantêm, após a independência, as características essenciais das roças coloniais. Nomeadamente, 1) a especialização numa ou duas produções principais de exportação, 2) a necessidade de um contingente numeroso e disciplinado de trabalhadores, 3) necessidades sazonais de trabalhadores, 4) prática de baixos salários, e que constituem ainda assim a mais elevada porção dos custos, 5) forte distinção social entre pessoal de campo e administrativo, 6) parcial transformação do produto, e 7) preferência por culturas permanentes (Eyzaguirre, 1989:676).

4.2. Flutuações do preço do cacau – Crise alimentar 1983 – Reconhecimento das lavras
Inevitavelmente as unidades de produção estatais acumulam prejuízos. Procurando fazer-lhes face, assumem novas dívidas que engrossam o endividamento do país (BM, 1991). A agravar este último está a cada vez menor produção das plantações (quadro 9), em resultado do seu envelhecimento e da menor disponibilidade de mão-de-obra.

Quadro 9. Produção de cacau e copra no período 1969-2000

	Anos
	Produção de cacau (t)
	Produção de copra (t)

	1969
	8302
	5458

	1975
	7900
	3140

	1980
	5700
	3300

	1985
	3848
	3144

	1990
	2799
	1230

	1995
	3671
	507

	2000
	3418
	200


Fonte: 1969 (Rodrigues, 1974); 1975-2000 (FAO Statistics).

Em detrimento do esforço realizado para melhorar as performances produtivas das unidades agrícolas estatais, os montantes das exportações não melhoram (quadro 9), o que associado ao aumento da população (quadro 8), acentua a dependência do abastecimento alimentar do país face ao exterior. Em 1983, chega-se mesmo à situação de ruptura de stocks alimentares, agravada pela coincidência dum mau ano agrícola. Esta ruptura, referida como “crise de 83” ou “fome de 83”, alertará uma crescente população urbana para a importância estratégica das lavras, conduzidas pelos pequenos agricultores. São afinal estas singelas lavras, e não as “modernas” unidades de produção do Estado, as preciosas tábuas de salvação do abastecimento alimentar dos centros urbanos.

Em 1985 é reconhecida pelo Estado a função das lavras e, simultaneamente, a actividade dos agricultores posseiros em terras abandonadas, na sua maioria desde os anos 60 (Clarence-Smith, 1994). Face à importância da função das lavras, entre 1985 e 1987, são cedidas 321 concessões de terra, por períodos de 2 a 20 anos, a grupos de agricultores. Estas concessões perfazem uma área total de 1.000ha (BM, 1991).
No seu estudo, Eyzaguirre (1986) identificou mais de 2300 lavras, com menos de 0,5ha, em 3 unidades de produção próximas da cidade. Concretamente, nas unidades: Bela Vista, Agostinho Neto e Monte Café. Nas duas primeiras, as lavras eram cultivadas igualmente por tongas, cabo-verdianos e forros. Na última eram-no, quase em exclusivo, por cabo-verdianos.

As lavras constituem, juntamente com as glebas, a pequena agricultura praticada em S.Tomé e Príncipe. No entanto, ao contrário das glebas, orientadas para o fornecimento de culturas de subsistência como a banana, fruta-pão (Artocarpus communis), matabala (Xanthosona sagittifolium) e óleo de palma (Elaeis guineensis), as lavras são conduzidas para a produção de culturas alimentares para o mercado, preferencialmente hortícolas e milho.

Entre os agricultores das lavras, Eyzaguirre (1986) distingue dois tipos: 1) os agricultores comerciais das terras baixas, e 2) os agricultores comerciais das terras de montanha em sistema itinerante. Os primeiros estavam estabelecidos numa área restrita de, aproximadamente, 45ha. As terras baixas já eram utilizadas, antes da independência como lavras, por cabo-verdianos que tentavam, deste modo, aforrar tendo em vista o repatriamento. O segundo tipo de agricultores, estabelecidos em terras de floresta secundária, ocupavam uma área de cerca de 1100ha. Estes eram já anteriormente explorados pelas roças dos anos 30, como campos de produção alimentar (Eyzaguirre, 1986).
A importância da prática desta agricultura de subsistência surge reforçada num contexto de escassez alimentar, e de maior liberdade para a ocupação de terras. Os agricultores que iniciaram a actividade antes da Independência contariam com a tolerância dos administradores, aos quais pagavam uma renda em dinheiro ou géneros. Fazem agora por manter boas relações com o director da unidade de produção na qual estão inseridos e, no caso de serem trabalhadores, cumprem as tarefas que lhes são atribuídas. Agora, como antes, asseguram-se por parecer humildes. Demonstrando que da sua actividade provém apenas o mínimo necessário para subsistir, mantêm assim intacta a hierarquia de poder. Entre os forros detentores de lavras, muitos têm acesso a glebas. Preferem, no entanto, manter as suas lavras evitando entrar em conflito com familiares. Este aspecto é também explicado pelo facto das culturas alimentares se terem, entretanto, transformado em culturas de renda (Eyzaguirre, 1986).
Esta transformação permitiu a estes agricultores tornarem-se, na década de 80, detentores duma riqueza considerável. Pontualmente, a comunidade forra da cidade ficou dependente da produção destes pequenos agricultores, na sua maioria pertencentes aos grupos mais desprestigiados da sociedade (Eyzaguirre, 1986). Essa circunstância, profundamente contrária à ordem estabelecida, reposicionou a questão do acesso à terra na ordem das prioridades.
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Figura 1. Preço do cacau no período 1950-2010 (Freud et. al., 2001)
Entretanto, as unidades de produção estatais davam cada vez mais mostras de ineficiência económica. A sua situação financeira agrava-se no fim da década de 80, com a depreciação das cotações do cacau (fig. 1), e a falência do bloco soviético. Acumulam salários em atraso, aos quais as produções diminutas fazem cada vez menos face, num ciclo irreversível de responsabilidade mútua. Neste contexto, parece não restar outra saída, senão a de aceitar a oferta de liberalização da economia. O Estado são-tomense enceta então as negociações com o Fundo Monetário internacional (FMI) para a aplicação dum Plano de Ajustamento Estrutural.

4.3. Liberalização da economia em 1987 – Envolvimento do cidadão na produção

São então legisladas medidas, que constituem a designada Política de Envolvimento do Cidadão na Produção, um sucedâneo nacional do Plano de Ajustamento Estrutural. Aquela política envolve um significativo envelope financeiro que corresponde ao cumprimento de medidas de convergência macroeconómica. A moeda é desvalorizada, os preços são liberalizados, é concretizada a reforma fiscal, e são aplicados princípios de disciplina orçamental. No entanto, à cabeça das medidas a cumprir surge a privatização (Clarence-Smith, 1994).
É, neste âmbito, publicado o DL 32/87, que determina o afastamento do Estado da gestão das unidades de produção, e regula a cedência de terras. São regulamentadas três modalidades jurídicas para essa cedência: 1) contrato de gestão; 2) empresa mista, ou 3) cedência a cidadãos. A elegibilidade dos cidadãos para o usufruto de terra é condicionada “pela (sua) experiência agrícola e capacidade técnica e financeira”. Podendo ser candidatos todos os cidadãos à excepção daqueles “com glebas abandonadas ou sub-utilizadas”. Neste decreto é determinado que as terras a distribuir terão de estar “abandonadas ou sub-utilizadas” (DL 32/87).

Quadro 10. Terra distribuída entre 1988-1991

	Dimensão (ha)
	Número
	Área total (ha)

	<3ha
	308
	178

	3 – 10
	58
	445

	10 – 50
	26
	843

	> 50
	44
	8868

	Total
	436
	10334


Fonte: Staff Appraisal Report, World Bank (1991).
São desanexadas 56 dependências abandonadas, de 11 unidades de produção (DL 34/87), com o propósito de virem a ser distribuídas pelo Gabinete de Desenvolvimento. São então distribuídos, cerca de 10.300ha, a 436 beneficiários. Destes, 70 recebem propriedades com mais de 10ha (quadro 10) (BM, 1991). Apesar do decreto 34/87 definir a atribuição das concessões por ajuste directo e concurso público, no período de 1988 a 1991, não é feita qualquer distribuição por concurso. Os critérios, que levaram à distribuição dos referidos 10.300ha, são pouco claros e homogéneos. Da informação do quadro 10 salta à vista a grande desigualdade das atribuições. Apenas 10% dos beneficiários recebem quase 86% do total da área (BM, 1991).
Os beneficiários destas terras têm origens muito variadas. A maioria possui, no entanto, ligação à terra que ocupa. No caso das médias propriedades (10 – 50ha) os beneficiários coincidem, geralmente, com ex-feitores e dirigentes das unidades de produção estatais intervencionadas. Empregam entre 10 a 15 trabalhadores, que residem nas instalações que alguns dos beneficiários reabilitaram, com recursos a créditos bancários. As grandes explorações (> 50ha) estão, em geral, em muito más condições, seja no que diz respeito às plantações e às estruturas. Estas propriedades foram concedidas por “serviços prestados”, preferencialmente, a instituições como fundações e organizações de agricultores. Empregam entre 50 e 300 trabalhadores. Na maioria destas explorações apenas uma parte está, de facto, cultivada. Os respectivos beneficiários têm, em regra, fraca capacidade de gestão e financeira para administrar as vastas áreas que lhes foram concedidas. Oito destas médias e grandes explorações estão integradas num projecto de assistência técnica e reabilitação, financiado por fundos da cooperação francesa, designado por Projecto Médio Porte (BM, 1991).
Para a gestão das unidades de produção em falência é convidado a participar capital estrangeiro, nomeadamente capital franco-belga e português (Eyzaguirre, 1989). As unidades de produção em crise, antes sustentadas pela dívida pública, passam então a ser mantidas pela gestão privada de empresas estrangeiras. Contudo, os contratos de gestão então celebrados com o Estado são-tomense e, posteriormente, transformados em contratos de arrendamento (Eyzaguirre, 1989), permitem a realização de avultados investimentos subsidiados. Um total de 50 milhões de USD é investido nas quatro unidades de produção estatais, entre 1990 e 1995, Bela Vista, Uba Budo, Santa Margarida e Monte Café (Clarence-Smith, 1994).
Aqueles contratos de gestão, com durações entre os 10 e 20 anos, ainda incluíam a retenção duma parte substancial das receitas de exportação pelas empresas privadas. Os investimentos traduziram-se por uma franca melhoria das plantações e recuperação das instalações, o que levou a um tímido aumento das produtividades. A qualidade do cacau, assim melhorada, é reconhecida pelo mercado, como são exemplo as vendas aos chocolateiros de luxo franceses como a “Valrhona”, e belgas como a “Cote d’Or” (Clarence-Smith, 1994), em estreito contacto com os consórcios gestores. No âmbito daqueles contratos de gestão foram reabilitados 10.000ha de plantação de cacau, representando aproximadamente 40% da área total do cacau em S.Tomé e Príncipe (BM, 1991).
Pondo em prática um outro tipo de cedência sob orientação da FAO, é ensaiado um projecto-piloto de privatização na unidade produtiva de Santa Catarina. Este combina a cedência de terras a trabalhadores, a exploração por empresas privadas, e a gestão da comercialização pelo Estado. A justificar a intervenção estavam vários problemas naquela unidade, entre os mais prementes: a diminuição do pessoal permanente e o seu absentismo (FAO, 1987). De facto, naquela unidade o número de trabalhadores passara de 850, em 1976, para 408, em 1986. Ainda assim, as despesas continuavam a ultrapassar, em larga medida, as receitas. O trabalho era o principal encargo (82%), face a um peso diminuto dos consumos intermédios (15%). Como resultado da falta de mão-de-obra, as plantações tinham sido parcialmente abandonadas, levando à diminuição da produção exportada e verificando-se, em contraponto, um aumento da produção alimentar (FAO, 1987).

No âmbito daquele projecto-piloto, o Estado propunha-se ceder gratuitamente, por um período de 30 anos, algumas propriedades desanexadas da unidade de Santa Catarina. O Estado permanecia, no entanto, inteiramente responsável pela comercialização. A sociedade gestora, pelo seu lado, assumia o encargo da renovação das plantações e garantia o fomento das culturas alimentares através da subvenção de materiais e cedência de terras. Deste modo, ensaiava-se pela primeira vez um reconhecimento do acesso à terra aos trabalhadores. Contudo, volvidos cinco anos, o projecto-piloto chega ao fim e, é estabelecido um contrato de arrendamento oneroso, nos mesmos termos do que já vinha sendo praticado nas outras unidades.

Nesta primeira fase da distribuição de terras, as grandes propriedades são claramente beneficiadas. O Estado faz por manter intactas as unidades de produção “emblemáticas”, privilegiando a sua cedência a empresas privadas em “contratos de gestão”. Estas receberão a “parte de leão”, desta primeira fase de privatização, sob a forma de investimento subsidiado. No entanto, essa transformação ocorre à revelia dos princípios de eficiência económica, pois as grandes plantações continuavam a devolver resultados negativos. O facto é que a inclusão dos juros dos investimentos torna o lucro negativo na maior parte dos casos (Clarence-Smith, 1994). A sua manutenção dá-se como antigamente, isto é, num contexto de estreita aliança de interesses políticos e sociais (Clarence-Smith, 1990; Eyzaguirre, 1993).
Por outro lado, a “cedência a cidadãos” contempla terras mais marginais, desfavorecidas pela sua localização, e pela densa floresta secundária que nelas se estabeleceu durante o longo período de abandono, que em algumas regiões remonta ao período colonial. Essa cedência satisfaz, no entanto, naquele contexto de interesses sociopolíticos, dois objectivos. Por um, é cumprida a orientação no sentido da alienação de terras estatais. Por outro lado, é aberta a possibilidade de acesso a património fundiário mais prestigiante do que os 5.000ha de glebas, pulverizadas em mais de 11.000 prédios, pela repartição entre herdeiros (Eyzaguirre, 1986).
A “cedência de terras a cidadãos” levada a cabo entre 1987 e 1990 no âmbito da política de “Envolvimento do Cidadão na Produção” continuava a enfeudar os milhares de descendentes de “serviçais”, na mesma condição de assalariados agrícolas. Uma escassa minoria vê reconhecido o seu direito de usufruto às lavras instaladas. Preservava-se, à semelhança do que tinha acontecido à data da Independência, da propriedade da terra como principal carácter de distinção, entre os trabalhadores agrícolas e os outros grupos (Eyzaguirre, 1989).
A cedência de terras aos trabalhadores agrícolas voltaria, no entanto, a ser equacionada, aquando do debate político subsequente às eleições presidenciais e legislativas de 1990 e 1991, respectivamente. Tratava-se então de cumprir mais seriamente as recomendações do plano de ajustamento estrutural acordado com o Banco Mundial, afim de aceder ao pacote de ajudas nele contemplado.

No âmbito desse mesmo plano, o Estado tomaria ainda outras medidas, a saber: o fim da imposição de cotas de importação aos bens de consumo e a abolição da gestão centralizada dos circuitos comerciais. Nesse novo contexto os comerciantes, até então excluídos da tomada de decisão e do planeamento económico centralizado (Nascimento, 2001), reanimam as suas lojas. Algumas outrora constituintes dos tradicionais complexos loja/roça das sociedades agro-comerciais coloniais.
4.4. Eleições pluripartidárias – Dicotomia entre pequena e grande propriedade – Projecto de distribuição de terras do Banco Mundial
A alternância política, permitida pelas eleições presidenciais e legislativas, proporcionou o ambiente para a consolidação da ascensão daquela elite de comerciantes. Neste novo contexto discute-se a oportunidade duma nova distribuição de terras.

Contra a distribuição de terras encontram-se alguns dos defensores do sector do cacau. Apresentam a seu favor, por um lado, os maus resultados da distribuição anterior, em que muitas terras cedidas continuam abandonadas e tomadas pelo mato. Por outro, o aparente sucesso da gestão estrangeira. Apesar de continuarem a acumular prejuízos, sobressaem as tímidas melhorias de produtividade e os novos contratos de exportação que, as unidades de produção concessionadas a estrangeiros, conseguem alcançar.
A gestão das plantações por empresas estrangeiras provou ser mais benéfica do que a subsidiação por parte do Estado são-tomense. No entanto, esse facto não prova a superioridade daquele sistema, face ao da pequena propriedade. Esta tem mantido uma constante vitalidade, recentemente melhorada pela subida dos preços no mercado interno (Clarence-Smith, 1994).

Porém, também os agentes privados estrangeiros dão mostras de querer desistir, extintas que estão as hipóteses de financiamento. Começam a contestar as condições dos contratos. Principalmente a obrigatoriedade de verter para o orçamento de Estado 80% das receitas, e a observação das restrições nos cortes de pessoal. De facto, em 1990, nas unidades de produção agrícola estatais, apesar da redução do número de trabalhadores, mantinha-se a elevada proporção de chefias no total de funcionários (40%) (RDSTP, RGA 1990).
O sector do cacau, que enfrentava então as piores cotações de sempre, via decrescer os valores da produção (menos de 4.000t) (Clarence-Smith, 1994). Ainda assim, continuava a representar o maior contributo para o total das exportações, aproximadamente 60% (BM, 1991). E, embora a área de plantação não se tenha alterado substancialmente desde a época colonial, e as estatísticas indiquem uma ligeira diminuição (1972 – 24 795ha; 1989 – 22 243ha)
, sucede que, a sua importância, no total da área agrícola, tinha aumentado consideravelmente (1972 – 50%; 1989 – 71%). 

Em 1991, é feita uma proposta, pela empresa concessionária da unidade de produção de Água Izé, ao governo de então. A proposta consistia em manter apenas a gestão do complexo tecnológico, sendo a totalidade das terras repartida pelos trabalhadores. A proposta é recusada e o contrato rescindido. Em 1993, os restantes contratos de gestão (Bela Vista, S.Margarida, Uba Budo, Monte Café) viriam a ser renegociados no sentido de os transformar em contratos de arrendamento. Nestes contratos de arrendamento, os ganhos e perdas decorrentes da actividade das empresas gestoras tornam-se sua propriedade, enquanto o Estado mantém a propriedade da terra e das instalações. Em troca, em vez da participação nas receitas, o Estado passaria a receber uma renda fixa (Clarence-Smith, 1994).
Após alguma hesitação é tomada a decisão, em 1991, de prosseguir com uma nova fase da distribuição de terras. Nesta decisão, o apoio financeiro do Banco Mundial (BM), através do Projecto de Privatização Agrícola e Apoio ao Desenvolvimento da Pequena Propriedade (PPADPP), teve um papel crucial. À época, das 15 unidades de produção estatais, 4 encontravam-se sob contrato de gestão (Bela Vista, S.Margarida, Uba Budo e Monte Café), 2 estavam sob contrato de arrendamento (Agostinho Neto e Diogo Vaz
), e as restantes sob gestão da Direcção Geral de Agricultura (DGA) (PPADPP, 2000).
Este segundo projecto de distribuição de terras surge também do enquadramento proporcionado pelo Plano de Ajustamento Estrutural. Para este Plano contribuem fundos do International Development Association (IDA), do Banco Africano de Desenvolvimento (BAD) e do Fundo Monetário Internacional (FMI), aos quais se juntam também contribuições da França e da Suécia (BM, 1991). Estes financiadores defendem a privatização da terra, e ainda a securização da transmissão dos direitos das mesmas, enquanto formas de garantir o acesso à terra aos agentes com melhores competências (Lavigne-Delville, 1999). Uma vez que a primeira fase da privatização tinha estado longe de cumprir esta última função, afigirava-se necessária uma intervenção, mais musculada, por parte do Banco Mundial (BM).

São então publicados os diplomas que permitem o enquadramento legal da nova fase de distribuição. Nos decretos-lei 3/91, 51/91, 30/92, 52/93, 79/93, 21/94 e 73/95 (breve descrição no Anexo I) são definidos os critérios de classificação dos potenciais beneficiários, e o tipo de contrato.
Para a execução do PPADPP é disponibilizado um crédito de 17,2 milhões de USD com a duração de 6 anos, a aplicar em 4 componentes. Estas são distribuídas do seguinte modo: 1) Distribuição de terras (11,3%), 2) Apoio à redução de trabalhadores (40,7%), 3) Reforma operacional do sector do cacau (27,5%), 4) Apoio aos serviços administrativos do sector agrícola (11,8%) (BM, 1991).
Da primeira componente do projecto PPADPP consta a distribuição de um total de 20 000ha de terra, que inclui 5 000ha objecto de reconfirmação da distribuição anterior – recorde-se, que entre 1988 e 1991 tinham sido atribuídos cerca de 10 000ha (v. Quadro 10 p.79). Do total da área a atribuir, cerca de 75% (15 000ha) seriam concedidos em pequenos lotes com dimensões entre 1,2 e 3ha (DL 30/92). Os restantes 25% (5 000ha) seriam concedidos em propriedades de média dimensão, entre 10 e 200ha, preferencialmente com cerca de 20ha (DL 20/94).
Os títulos atribuídos são transformados, após o seu registo, em contratos de concessão, com a validade de 20 anos renováveis por iguais períodos. O beneficiário dos títulos fica obrigado ao pagamento de uma renda anual, equivalente a 15% do produto bruto estimado, e não podendo exceder 7% da receita potencialmente realizada. Prevê-se a regulação futura da possibilidade de compra da concessão pelo agricultor (BM, 1991). No caso das pequenas explorações, o valor da renda estipulado foi de 30 000 Dobras (Dbs)/ano, o que equivale a cerca de 4 Euros (EUR)/ano por módulo atribuído. No entanto, apenas 28% dos beneficiários celebraram efectivamente o contrato de concessão. Por outro lado, só uma minoria destes últimos paga, de forma regular, a renda devida. Estes dois aspectos indicam um descontentamento, e também a falta de estruturas para efectuar aquele registo e aquele pagamento. Compreensivelmente, começa deste modo a surgir um mercado de terra informal (PPADPP, 2000; Aguiar, 2001).
Apesar do mau momento que caraceriza a produção do cacau, tanto as pequenas como as médias explorações não podem ignorar esta cultura. Com efeito, o cacau ocupa 12 000ha da área total distribuída. A curto prazo, esta será forçosamente uma das actividades dos tomadores de terra. No entanto, também os promotores da distribuição de terras acreditam que, no longo prazo, “existem poucas dúvidas que por razões de forte competição internacional, preços baixos do cacau e baixa produtividade do trabalho as grandes unidades de produção desaparecerão na sua quase totalidade, e as pequenas e médias explorações produzindo outras culturas tomarão o seu lugar” (BM, 1991: 8). Apesar desta inevitabilidade estão salvaguardados os 3200ha de cacauzal, anteriormente reabilitado no âmbito de apoios do BM, e que continuam incluídos nas concessões dos agentes privados estrangeiros (BM, 1991).
Para os pequenos agricultores acredita-se ser viável a sua consolidação associando ao cacau, a produção de culturas alimentares e de animais. Para as médias empresas alinham-se algumas hipóteses de diversificação das exportações. Nomeadamente, através da cultura de especiarias, frutas, vegetais e plantas medicinais (BM, 1991).
Para garantir a viabilidade da produção de cacau prevê-se a manutenção dos núcleos tecnológicos pré-existentes. No caso das unidades de produção, ainda sob gestão estatal, o PPADPP considera a criação duma companhia que o Governo são-tomense contrataria para assumir a gestão daqueles núcleos durante o período de privatização. No entanto, a criação duma única companhia mostrou-se inviável sendo em alternativa criadas duas Sociedades Agro-Comerciais (SAC’s). Uma na unidade de produção Diogo Vaz (SODEAP), e a outra na de Água Izé (AGRICOM) (PPADPP, 2000).
Estas SAC’s destinavam-se a assegurar a compra do cacau, a importação e venda de consumos intermédios e o fornecimento de serviços sociais básicos, ainda não assumidos pelo Estado, como a educação e os serviços de saúde. Nenhum fundo foi no entanto previsto no âmbito do PPADPP para assegurar esta transferência de competências sociais, das unidades de produção para o Estado. Parte dos custos de funcionamento das SAC’s foram parcialmente suportados, de início, por fundos do projecto (BM, 1991). As SAC’s encontravam-se no final de 2000 totalmente descapitalizadas e incapazes de garantir as funções para as quais tinham sido criadas (PPADPP, 2000).
Além das SAC’s, a compra do cacau é assegurada pelas 6 unidades de produção sob gestão privada e 3 comerciantes exportadores. O Estado não controla o preço de compra, praticado por aqueles operadores, mas faz publicar mensalmente o preço “Free on Board” (FOB) praticado no mês anterior. O preço ao produtor era, em 1991, cerca de 50% daquele preço FOB (BM, 1991), tendo aumentado para 58%, com a redução das taxas de exportação cobradas pelo Estado ao longo da execução do projecto (PPADPP, 2000).
O PPADPP foi implementado pela DGA (Direcção Geral de Agricultura) e executado pelo Gabinete de Coordenação e Assistência Técnica (GCAT). Depois de elaboradas pelo GCTA, as propostas de distribuição de terra e as listas classificadas dos beneficiários eram submetidas à aprovação da Comissão de Distribuição de Terras. Esta era constituída por representantes do Governo, e dos sectores social e económico como a Câmara de Comércio e os sindicatos (BM, 1991). Ocasionalmente, foram reportadas intervenções menos claras daquela comissão, como a alteração da ordenação dos indivíduos, que se tinham proposto como beneficiários, em algumas listas. No entanto, no seu todo, a actividade do PPADPP foi considerada bem sucedida e eficaz na gestão dos poucos conflitos surgidos (PPADPP, 2000).
No final do PPADPP tinham sido, de facto, distribuídos 21984ha de terra através de 6300 concessões de pequenas explorações, e 88 em médias explorações. Uma proporção de 29% da área tinha sido distribuída em média exploração, um pouco além dos 25% inicialmente previstos (quadro 11) (PPADPP, 2000).
No final do PPADPP, a quase totalidade dos funcionários das unidades de produção tinha sido dispensada e indeminizada. A maioria teve acesso à terra. Nalguns casos, também residentes não funcionários puderam aceder a lotes, que se encontravam disponíveis para distribuição. Nesse âmbito poder-se-á afirmar que em relação à distribuição de terras e à dispensa de funcionários os objectivos do projecto foram plenamente atingidos (PPADPP, 2000).
Quadro 11. Distribuição de terra entre os principais tipos de exploração em 2000
	Tipo de exploração
	Número
	Área (ha)

	
	Previsto
	Efectivo
	Previsto
	Efectivo

	Pequena
	4 200
	6 259
	15 000
	15 688
(71%)

	Média
	100
	88
	10 000

	6 296
(29%)

	
	
	
	
	21 984

	Grande
	6
	6
	--
	18 900


Fonte: PPADPP – Rapport de supervision – Junho 2000

Alguns efeitos claramente positivos sobressaem desta segunda fase de distribuição de terras. Entre os aspectos positivos figuram: a melhoria do rendimento dos beneficiários, o aumento do seu acesso a bens alimentares, e a melhoria do sentimento de autonomia. Com efeito, um agricultor com 2,5ha que incluísse 1,5 ha de cacau, 0,5 ha de banana e 0,3 ha de matabala poderia obter uma receita anual equivalente a 630 EUR. Isto é, cerca do dobro do salário obtido na Administração Pública e com qualificação semelhante. Ainda assim, esse agricultor não faria face à totalidade da despesa duma família de 4 elementos que se estimava ser de 745 EUR. Para tal, seriam necessários aproximadamente 3,5ha, como, foi avaliado em estudos anteriores da FAO (PPADPP, 2000).
Num outro estudo, realizado pela AGROGES (1999) sobre dos sistemas de produção, conclui-se que na pequena exploração o agricultor obtém rentabilidades superiores às conseguidas como assalariado. No caso de seguir uma orientação produtiva hortícola, a viabilidade económica da pequena exploração estaria mesmo assegurada, permitindo fazer face às necessidades básicas de consumo. No caso das médias explorações, os resultados são menos conclusivos, variando com a sua dimensão. No entanto, o valor acrescentado bruto por unidade de área, ou de trabalho, é sempre inferior ao obtido pelas pequenas explorações. Ainda assim, as médias empresas eram consideradas, pelos autores daquele estudo como uma “importante reserva de desenvolvimento“ (AGROGES, 1999: 58).
Ao contrário do sucesso obtido com as culturas alimentares, a quebra de produção das culturas exportáveis continuou. Também no domínio dos impactos ambientais, embora ainda não estudados em profundidade, existe uma forte suspeita de que a falta de controlo possa levar ao aumento dos abates de árvores sombreadoras com valor comercial. Alguns dos efeitos destes abates manifestar-se-iam na degradação do estado fitossanitário das plantações, e na erosão dos solos (PPADPP, 2000). O primeiro já se verifica, embora não seja ainda evidente que aquela seja a causa.

A responsabilidade daqueles efeitos negativos são vulgarmente atribuídos aos “pequenos agricultores”. No entanto, a agricultura praticada por estes, durante as últimas décadas em S.Tomé e Príncipe, é mais equilibrada do ponto de vista económico e ambiental. Ainda que as produções unitárias sejam mais reduzidas, do que as atingidas nas plantações, por serem constituídas por associações de culturas, o rendimento compósito atingido é superior (Eyzaguirre, 1993; Rodrigues, 1983).
Acrescente-se que a elevada procura de terra, a má conjuntura de preços e também a má concepção do PPADPP, em termos de desenvolvimento rural, foram responsáveis por alguns dos piores resultados atingidos. A avaliação do projecto identifica os seguintes efeitos negativos no seu relatório de execução (PPADPP, 2000: vi): “1) a diminuição do acesso da população aos serviços sociais, 2) emergência de tensões sociais e conflitos pela elevada procura de terra, 3) fraca rentabilidade e viabilidade das pequenas explorações, 4) programa de privatização das unidades de produção do Estado incompleto, 5) descapitalização das SAC’s, 6) dispositivo institucional incapaz para gerir a questão fundiária e a diversidade de informação gerada, 7) base de dados fundiários pouco fiável, e 8) ausência total de valor legal dos direitos acordados.” A situação legal merece grande destaque na apreciação feita pela equipa de avaliadores do projecto, referindo que a mesma deverá ser regularizada, antes de qualquer outra operação de distribuição de terras (PPADPP, 2000: vi).
Apesar da sua falta de legalidade, os títulos concedidos são identificados como estando socialmente bem implantados, e fornecem segurança aos agricultores. No caso das médias explorações esta confiança não é tão grande, especialmente nos casos em que as terras concessionadas estão parcial ou totalmente abandonadas. Note-se que o processo de atribuição das médias empresas continuou a ser pouco claro nesta segunda fase de distribuição. Com efeito, um único concurso público foi promovido em 1994. Tendo tido fraca adesão foi retomada a prática anterior de ajuste directo, segundo a melhor oferta de renda (PPADPP, 2000).
Quadro 12. Médias explorações, áreas distribuídas (ha) e número de beneficiários 1988-2000
	Unidade de Produção
	Para distribuir (ha)
	Distribuída (ha)
	Médias Explorações

	
	
	
	antes 1991 (ha)
	1993-2000 (ha)
	Nº benef.
	Área/benef.
	% Méd.Peq.

	(1)
	Bela Vista  
	1.237
	1.138
	32
	75
	7
	15,3
	9

	
	S. Margarida
	367
	367
	--
	100
	3
	33,3
	27

	
	Uba Budo
	1.097
	185
	--
	--
	--
	--
	0

	
	Monte Café
	1.371
	117
	--
	117
	2
	58,5
	100

	
	Agostinho Neto
	3.070
	2.474
	--
	278
	3
	92,8
	11

	
	Diogo Vaz
	429
	429
	--
	53
	1
	53,0
	12

	(2)
	S. Catarina 
	1.339
	1.339
	30
	85
	4
	28,8
	9

	
	Água Izé
	3.317
	3.317
	--
	651
	17
	38,3
	20

	
	Colónia Açoriana
	1.274
	1.274
	25
	199
	8
	27,9
	18

	
	Milagrosa
	1.879
	1.879
	477
	371
	14
	60,6
	45

	
	Ponta Figo
	1.964
	1.963
	597
	--
	3
	199,0
	30

	
	Ribeira Peixe
	3.351
	3.908
	731
	1.398
	13
	163,8
	54

	
	Porto Alegre
	1.577
	464
	--
	106
	1
	106,0
	23

	
	Porto Real
	1.701
	1.629
	--
	546
	7
	78,0
	34

	
	Sundy
	2.191
	1.083
	70
	355
	5
	85,1
	39

	
	Outros locais
	--
	420
	--
	--
	--
	--
	--

	
	Total
	26.164
	21.985
	1.962
	4.334
	88
	71,6
	29

	
	
	
	
	6.296
	
	
	


Fonte: PPADPP – Rapport de supervision – Junho 2000
(1) Unidades de Produção sob gestão privada no início do PPADPP, (2) Unidades de Produção sob gestão da DGA 

A falta de rigor na atribuição das médias explorações gerou um registo precário de dados fundiários. Referindo-se ao mesmo período temporal, o Gabinete de Reforma Fundiária, organismo sucessor do GCAT, fornecia dados discordantes dos apurados pelo PPADPP (quadro 11 e 12) em relação ao número e área daquelas médias explorações. Segundo uma listagem fornecida pelo GRF, em Dezembro de 2000, identificavam-se os beneficiários de 180 médias explorações que abrangiam uma área de 9 140ha. No entanto, num outro documento da mesma fonte, referente à data de Junho de 2000, a área atribuída era de 6 248,6ha. Destes 1 919,5ha correspondiam à reconfirmação de áreas atribuídas no âmbito da primeira da distribuição de terras, que decorrem entre 1988 e 1991. Nesse documento previa-se ainda a distribuição de mais 4 012,4ha (GRF, 2000). Perfazendo então um total de cerca de 10 000ha, já próximo do valor efectivamente atribuído.

Na figura 5 dá-se conta da distribuição de terras até 2000, identificam-se as médias explorações distribuídas antes de 1991, as médias e pequenas explorações distribuídas no âmbito do PPADPP, e também as áreas anteriormente consideradas área agrícola e actualmente classificadas como área florestal e ecológica. 
A sociedade são-tomense vive ainda os impactos da distribuição de terras. Talvez o mais importante tenha sido o estímulo à “pequena iniciativa” num domínio onde a tradição era a dos “grandes investimentos”, liderados por entidades externas dotadas de “tecnologia” e poder económico. Além da consolidação do sector dos “pequenos agricultores”, pretendeu-se estimular a criação dum empresariado agrícola. O objectivo era a criação de empresas, com cerca de 15 empregados, que liderassem o sector no sentido duma diversificação da produção, maior vocação comercial e fortalecimento do tecido económico nas comunidades rurais (Clarence-Smith, 1994).

Volvidos dez anos, aquele objectivo não se concretizou. Não obstante, a figura do “médio empresário agrícola” povoa os discursos mais inflamados sobre o futuro da agricultura são-tomense. Mesmo alguns “possuidores tradicionais de terra e que marcaram no passado expoentes máximos de prestígio social, económico e cultural, honrando o nome dos autóctones dessas Ilhas”, denominam-se hoje “médios roceiros” (Lima, 1996:8). Diversos conteúdos identitários têm vindo pois a associar-se à categoria dos “médios empresários”. No capítulo seguinte procuramos perceber melhor quais, através do discurso dos próprios.
5. Conclusão do Primeiro Capítulo

No quadro 13 apresenta-se uma síntese dos aspectos mais relevantes que definiram os contornos e o conteúdo dos quatro períodos históricos antes descritos.
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Figura 5. A pequena e média propriedade na ilha de S.Tomé em 2000
Quadro 13. Quadro-conclusão Capítulo I
	
	1º Período

(1476-1600)
	1º Período

(1600-1807)
	2º Período

(1807-1926)
	3º Período

(1926-1975)
	4º Período

(1975-1987)
	4º Período

(1987-…)

	Organização 

Social
	- Plantadores:

                  - de fora

                  - da ilha

- Escravos
	- Senhores da terra

- Escravos:

          - da ilha

          - minas

- Angolares
	- Roceiros:

    - ilhéus

    - Luso-brasileiros

- Escravos/Libertos/Serviçais

- Tongas

- Forros/Filhos da terra

- Angolares:

    - pescadores

    - derrubadores
	- Administradores

- Roceiros ilhéus

- Serviçais

- Tongas

- Forros

- Portugueses:

    - funcionários

    - comerciantes

- Angolares    
	- Directores (A)
- Feitores (Forros e alguns Cabo-verdianos) (B)
- Funcionários:

    - Agrícolas (C)
    - Administrativos (D)
- Trabalhadores agrícolas (E)
- Comerciantes (portugueses/ mulatos) (F)
	- “Pequenos Agricultores”: (C) (E)
- “Médios empresários”:
  - “Dirigentes de Empresa”: (B) (D)

  - “Agricultores”: (B) (C)

  - “Homens de Negócios”: (A) (F)

- Trabalhadores agrícolas 

- Funcionários

- Dirigentes

- “Cooperantes”

	Formas de 

Acesso à terra
	- Donatários
- Arrendatários
	- Capelas
- Glebas

- Morgados

- Fazendas do Rei
	- Terra comprada às capelas e morgados
- Terra doada pelo Rei

- Terra expropriada às ordens religiosas

- Novas terras abertas na floresta virgem
	- Roças
- Lavras cedidas pelos administradores das roças
- Propriedade privada dos forros:

      - Roças pequenas

      - Glebas


	- Terras nacionalizadas 1975
- Roças confiscadas 1978
- Lavras em terras nacionalizadas

- Propriedade privada: Roças pequenas e Glebas

- Roças não nacionalizadas


	- Terras do Estado

- Terras distribuídas:

    - Roças confiscadas 1978

     - Lavras

     - Roças desanexadas 1987

             - lotes pequenos

              - médias empresas

- Propriedade privada: Roças pequenas e Glebas

- Roças não nacionalizadas

	Ocupação 

do solo
	- Cana-de-açúcar
-Culturas alimentares
	- Culturas alimentares:
 - de renda

 - subsistência
	- Café e cacau
- Culturas alimentares:

   - novas Ex: fruta-pão

   - auto-abastecimento das roças

  - subistência
	- Cacau e copra
- Culturas alimentares:

   -auto-abastecimento das roças

  - subistência
	- Cacau
- Culturas alimentares:

      - de renda

      - subsistência
	- Nova cultura de renda ? : Pimenta
- Culturas alimentares:

      - de renda

      - subsistência


Capítulo II – Os Conteúdos Identitários na Categoria dos “Médios Empresários Agrícolas”

Neste segundo e último capítulo apresentam-se os fundamentos metodológicos adoptados e o conteúdo sociológico dos três tipos identitários identificados e analisados.

Na parte referente à metodologia apresenta-se a noção de identidade social definida no âmbito das sociologias construtivistas e adoptada no presente trabalho. Com efeito, foi esta noção que orientou a pesquisa dos tipos identitários na categoria dos “médios empresários agrícolas”. Esta pesquisa incluiu as categorias de análise que se foram afirmando como pertinentes no desenrolar do trabalho, nomeadamente, desde a elaboração do primeiro guião de entrevista até à redacção dos tipos identitários. O guião de entrevista utilizado centrou-se em torno dos seguintes temas: 1) Trajectórias socioprofissionais; 2) Práticas técnico-económicas; 3) Representações acerca do futuro e 4) Valorização da terra. As práticas técnico-económicas, por sua vez, incluíram as práticas relacionadas com a mão-de-obra agrícola, as práticas agrícolas, os investimentos e as formas de comercialização das produções agrícolas e, por fim, ainda as práticas relacionadas com o fundiário.

Na grelha estabelecida para a delimitação dos tipos identitários, a valorização da terra assume o eixo principal da análise. Por essa razão optámos por incluir, após a exposição da metodologia, uma breve referência a alguns estudos que igualmente se debruçaram sobre a questão da valorização da terra. Para além desta, faz-se também uma breve incursão sobre as noções de empresa e empresário. Pretendeu-se com ela esclarecer os conteúdos usualmente percebidos naqueles conceitos.

Finalmente, procede-se à apresentação detalhada das categorias analíticas fixadas, e, em consequência o conteúdo sociológico dos tipos identitários identificados, a saber: Homens de negócios, Agricultores e Dirigentes de empresa. A análise destes tipos identitários tem subjacente a informação apresentada no primeiro capítulo.

1. Enquadramento teórico e metodologia
Na primeira parte deste trabalho demos conta das sucessivas transformações históricas e respectivos processos de acesso à terra.

Como foi referido, a partir de 1987, com a desanexação de algumas propriedades do Estado, e posteriormente, em 1990, com o projecto de distribuição de terras patrocinado pelo Banco Mundial, um número significativo de indivíduos, comparativamente aos momentos históricos anteriores, acederam ao direito de uso da terra. Na sequência daquele processo, bem como do modo como foi conduzido e legitimado tal acesso, surgem 160 beneficiários que fontes oficiais passaram a designar por “médios empresários agrícolas”, a qual passou também a ser adoptada localmente.

Pretendemos no presente ponto deste capítulo apresentar os aspectos teóricos e a metodologia adoptada no estudo das identidades sociais daquela categoria socioeconómica de beneficiários. Para tal, apresenta-se de seguida a noção de identidade social que serviu de base para a elaboração de uma tipologia dos médios empresários agrícolas. Esclarecida esta questão, descreve-se o processo de operacionalização da referida noção, bem como as técnicas de investigação utilizadas na recolha da informação empírica.

1.1. Noção de identidade social

No âmbito das sociologias construtivistas a identidade social é identificada com o ”resultado estável e provisório, individual e colectivo, biográfico e estrutural, dos diversos processos de socialização que, conjuntamente, constroem os indivíduos e definem as instituições” (Dubar, 1995: 113). Este conceito permite uma leitura sociológica do fenómeno identitário. Ao conceber a dualidade identidade para si/identidade para o outro inserida no processo de socialização é possível sair da concepção estrita Eu-Outro. Ou seja, ultrapassar a interpretação da psicologia e abordar sociologicamente o fenómeno identitário (Dubar, 1995).
De acordo com a perspectiva sociológica, tanto a identidade para si como a identidade para o outro concebem-se por confrontação com um outro, um outro colectivo. Resulta assim que a identidade para si surge como um complexo de identidades de pertença (herdadas ou visadas), definidas no âmbito do processo de socialização do indivíduo. Por seu lado, a identidade para o outro define-se num conjunto de identidades de atribuição (atribuídas ou assumidas) consagradas ao longo do processo de socialização. Embora um só, o processo de socialização é o alfobre daqueles dois processos. O primeiro, no qual se afirma a pertença do indivíduo, é também chamado processo de socialização biográfico. O segundo processo, no qual sucessivas atribuições se conjugam por iniciativa tanto do indivíduo como do colectivo onde ele se insere, é designado por processo de socialização relacional. As identidades sociais resultam assim daqueles dois processos nunca acabados, e que se influenciam mutuamente (Dubar, 1995).

No âmbito dessa influência mútua ocorrem fenómenos de acomodação da identidade para si à identidade para o outro bem como o oposto. Isto é, processa-se  a assimilação de partes de identidades para si à identidade para o outro. Desses esforços de acomodação resulta, por um lado, reconhecimento/não-reconhecimento da identidade de atribuição e, por outro, continuidade/ruptura da identidade de pertença (Dubar, 1995). A figura 1 representa esquematicamente aqueles dois processos.


1.2. Operacionalização da noção de identidade social

A noção de identidade social acima enunciada foi operacionalizada, no presente trabalho, através da identificação das práticas sociais, bem como dos significados que os protagonistas da categoria socioeconómica – os “médios empresários agrícolas” – lhes atribuem. A leitura e apreensão destes significados foi feita a partir dos discursos dos indivíduos inquiridos.

Este processo de operacionalização da noção de identidade social inspira-se aliás, noutras análises do processo identitário já conduzidas anteriormente. Entre estas, destacamos a operacionalização conduzida por Rodrigo (1992).

Na abordagem adoptada, os sistemas de significações e as práticas, que são evidenciados por um conjunto particular de “mundos vividos” e traduzidos em “mundos expressos”, constituem as categorias de observação. É através delas que podemos perspectivar a construção de um modelo teórico de tipos identitários. Questões paradigmáticas para a sua explicitação nos discursos são o “como se faz?” e “por que se faz?”. Estas categorias quando partilhadas por vários indivíduos tendem a fazê-los convergir em determinadas configurações identitárias.

Por seu lado, as formulações dos discursos em torno de um “nós”, por oposição a um “eles”, tornam-se na expressão da existência do sujeito enquanto agente de construção do social. De esclarecer que tal formulação deriva da reciprocidade existente entre as estruturas sociais e as estruturas mentais dos indivíduos. É com base, e a partir, desta reciprocidade que se processa a reconstrução do social tanto a partir de umas como de outras (Dubar, 1995).

Com base no exposto, considera-se que as categorias identitárias resultam então também de uma tipificação realizada pelos próprios sujeitos, no âmbito do seu processo de socialização. O uso dos pronomes “eu”, “nós” e “eles” permitem apurar as redes de sociabilidades e os círculos sociais nos quais as práticas e seus significados verdadeiramente “identificadores” se configuram (Rodrigo, 1992).

Nos processos de (re)construção identitária ocorre uma “negociação” continuada entre identidades atribuídas/assumidas e identidades herdadas/visadas, a qual permite que as categorias pertinentes de identificação assumam carácter mais ou menos permanente. Essa construção identitária tende a fazer-se num “espaço-tempo geracional”, e com recurso a: “1) identidades sociais, herdadas da geração precedente, 2) identidades virtuais, adquiridas no decorrer da socialização inicial, 3) identidades possíveis, acessíveis durante a socialização” ao longo da vida (Dubar, 1991: 111).

Foi a partir das referidas categorias de análise que, neste trabalho, construímos uma grelha de leitura. A sua primeira forma coincidiu, em larga medida, com os temas do guião de entrevista. Porém, no decorrer do trabalho fomos apurando a grelha de hipóteses, o que nos conduziu a quatro dimensões principais de análise. A primeira considerada corresponde à caracterização das trajectórias socioprofissionais. Estas incluem aspectos relacionados com as estratégias de vida, as representações sociais que as orientaram, e ainda a forma como a actividade agrícola se enquadra naquelas trajectórias.

As práticas técnico-económicas enquanto “médio empresário agrícola” constituíram a segunda dimensão de análise. Através dessa pesquisa procurámos revelar modos de gestão da mão-de-obra agrícola, as práticas agrícolas concretizadas, e ainda a natureza e o conteúdo das decisões de investimento na unidade produtiva agrícola. Na elaboração dos tipos identitários aquelas práticas, que constituem a parte visível da identidade social, foram sendo articuladas com as representações dos indivíduos inquiridos acerca da situação social anterior, e ainda com as perspectivas dos mesmos sobre o respectivo futuro. Nomeadamente, as representações sociais acerca da actividade como “médio empresário”, acerca da gestão e exercício da actividade agrícola, acerca dos seus desempenhos na actividade agrícola, bem como sobre a dos seus pares, isto é, os outros “médios empresários agrícolas”.

Uma terceira dimensão de análise, relacionada com as representações sociais acerca do futuro foi adicionada ao modelo identitário. Nesta dimensão foram apuradas as representações que o sujeito elabora acerca do seu futuro, o da família, bem como, num âmbito mais alargado, acerca do sector agrícola. Através delas evidenciam-se a avaliação que o sujeito faz da situação actual, e o modo como antecipa a sua acção, relativamente às expectativas futuras.

As três dimensões de análise enumeradas conduziram à identificação de uma lógica de valorização da terra. Esta foi a quarta, e última, dimensão de análise considerada no presente trabalho. Ou seja, em articulação com as dimensões anteriores procurou-se analisar e apreender o processo histórico do acesso à terra, num passado recente e no âmbito do processo de distribuição de terras, a forma como o mesmo foi conduzido e, por fim, qual o motivo maior que orientou o beneficiário à candidatura ao direito de usufruto da terra.

1.3. Metodologia
Tendo em conta os objectivos do presente trabalho bem como a perspectiva teórico-metodológica adoptada, o inquérito por entrevista constitui a técnica de investigação mais adequada. Com efeito, a entrevista permite clarificar o sentido das tipificações feitas pelos indivíduos, no seu processo de socialização. Permite ainda integrar a possibilidade de estes reagirem estrategicamente quando confrontados com as questões (Shnapper, 1999). A entrevista constitui-se assim em “câmara de eco da situação real de fabricação de identidade” (Kaufmann, 1996: 60).

Parte da adequação do inquérito por entrevista reside na sua simplicidade e flexibilidade. Na verdade “basta um gravador, um pouco de audácia para bater às portas, articular a conversa em torno de um grupo de questões, e depois saber retirar do material recolhido os elementos informativos e ilustrativos das ideias desenvolvidas e o passe de mágica está quase completo” (Kaufmann, 1996: 7).
Contudo, a realidade é que aquela simplicidade pode levar a caminhos tortuosos e sem saída, como várias vezes experimentámos ao longo deste trabalho. No entanto, o empenho na recolha e registo foi recompensado com um material vasto que nos esforçámos por explorar e do qual devolvemos agora o resultado. Como salienta o autor supracitado, é muitas vezes necessário um distanciamento para dar lugar à escuta atenta e à análise crítica.

Na escolha da amostra dos indivíduos a entrevistar respeitámos o único critério aconselhado neste tipo de pesquisa. Isto é, o de não esquecer ninguém (Kaufmann, 1996). Neste âmbito, na selecção dos indivíduos a entrevistar foram consideradas variáveis que se nos afiguraram relevantes, tendo em vista os objectivos do trabalho.

Assim, no que se relaciona com a selecção do indivíduo-beneficiário foi considerada a variável: idade, sexo, ocupação socioprofissional e local de nascimento. Por seu lado, no que se relaciona com a concessão foi considerada a variável: localização geográfica, dimensão física, e data da distribuição. Após a selecção dos indivíduos a entrevistar, que constam do Quadro 1, procedeu-se à recolha da informação empírica.

Neste âmbito foram realizados 55 inquéritos por entrevista conduzidos num universo de 165 “médios empresários agrícolas” existentes em S.Tomé e Príncipe à data de Junho de 2000 segundo as informações do Gabinete de Reforma Fundiária. A maioria das entrevistas foram facilitadas pela equipa do Projecto de Apoio às Médias Empresas Agrícolas (PAMEA) da Cooperação Portuguesa, no âmbito dos seus beneficiários. As restantes foram realizadas através dos contactos estabelecidos no decorrer do trabalho de entrevista.

No conjunto dos indivíduos entrevistados encontram-se alguns proprietários privados de terra. Esta opção justifica-se pelo facto de, durante o trabalho de entrevista, se terem revelado pertinentes os seus testemunhos. O conteúdo de 26 entrevistas foi validado, tendo em conta a integridade dos temas abordados, bem como nalguns casos a clareza do registo (quadro 14). 

O trabalho de campo decorrido entre Fevereiro e Abril de 2001 incluiu o teste e melhoramento do guião de entrevista, no sentido de o tornar mais objectivo e capaz de motivar conversas mais ricas na informação pretendida. Entre Novembro de 2000 e Janeiro de 2001 decorreram algumas tarefas preparatórias. Concretamente, a recolha de informação junto das entidades envolvidas no processo de distribuição de terras, e o apuramento dos contactos dos beneficiários a inquirir. A transcrição das entrevistas foi realizada nos longos (e penosos) meses seguintes. 

Na condução da entrevista tentámos equilibrar o jogo a três pólos enunciado por Kaufmann (1996). A saber: o envolvimento do entrevistado, a empatia do entrevistador e a construção do objecto. Esse esforço foi permanentemente acompanhado pela procura atenta de indícios que nos permitissem colocar a “boa questão”, isto é, aquela que conseguisse fazer falar e testar as hipóteses que íamos tecendo, a partir do material já recolhido e de forma a produzir os “efeitos de verdade”, e as observações operantes na construção do objecto (Kaufmann, 1996). Esta construção organizada começou, sublinha-se, com a organização da estrutura e do conteúdo do guião da entrevista.

Quadro 14. Amostra de indivíduos inquiridos (55) e validados para a análise tipológica de identidades sociais (26)

[image: image7.emf]Unidade Estatal Área total (ha) Tipo titulo Data de entrega Idade Instrução Ocupação Principal Apoios PAMEA Validada

Bela Vista 11,71 usufruto colectivo 1990 56 Básico Agricultor sim sim

Bela Vista 30 usufruto individual 1997 58 Curso médio Funcionário público sim sim

Bela Vista 50 usufruto colectivo 1987 56 Básico Agricultor

Agostinho Neto 43 contrato colectivo 1994 46 Superior Jurista - Banco sim

Santa Margarida 7,6 usufruto individual 1996 40 Básico Agricultor

Santa Margarida 10,5 contrato individual 1995 69 Básico Agricultor sim sim

Santa Margarida 17,2 contrato individual 1995 56 Básico Funcionário UP - Soc.Gest sim sim

Santa Margarida 30 contrato colectivo 1995

Milagrosa 46,6 contrato colectivo 1996 41 Básico FP - reformado sim

Milagrosa 50 usufruto colectivo 1996 38 Superior Gestor - Banco Taiwan (1) sim

Milagrosa 68 contrato individual 1988 69 Curso médio Enfermeiro - reformado Médio Porte (2) sim

Milagrosa 68 usufruto individual 1987 66 Básico Doméstica Médio Porte e Pimenta (3)

Milagrosa 70 contrato individual 1990 49 Curso médio Comerciante sim sim

Milagrosa 84 usufruto colectivo 1989 52 Secundário Comerciante ADF (4) e Pimenta sim sim

Milagrosa 131 contrato colectivo 1995 49 Curso médio Comerciante sim

Milagrosa 172 contrato individual 1988 59 Básico Funcionário UP - reformado Médio Porte sim sim

Água Izé 11,7 contrato individual 1997 56 Básico Mecânico

Água Izé 17 usufruto colectivo 1996 55 Básico Funcionário UP - Soc.Gest sim sim

Água Izé 23,9 contrato individual 1995 39 Superior Comerciante sim

Monte Café 48,2 usufruto individual 1996 69 Básico Funcionário UP - reformado sim

Colónia Açoreana 11,2 usufruto individual 1995 46 Analfabeto Doméstica

Colónia Açoreana 11,6 usufruto individual 1990 39 Básico Vianteiro PAM (5) sim sim

Colónia Açoreana 12,1 usufruto colectivo 1997 47 Básico Vianteiro sim sim

Colónia Açoreana 24,8 usufruto individual 1998 55 Básico FP - reformado sim

Colónia Açoreana 71,5 usufruto colectivo 1995 47 Secundário FP - reformado sim sim

Ribeira Peixe 15 usufruto individual 1998 42 Básico Militar - reformado Médio Porte e ADF sim sim

Ribeira Peixe 25 usufruto individual 1988 48 Básico Vianteiro

Ribeira Peixe 26,1 usufruto individual 1995 42 Superior Técnico agrícola

Ribeira Peixe 28 usufruto individual 1988 39 Secundário Deputado sim

Ribeira Peixe 32,4 usufruto individual 1986 36 Analfabeto Vianteiro

Ribeira Peixe 34,6 usufruto individual 1987 56 Básico Funcionário UP - reformado sim

Ribeira Peixe 37,7 usufruto individual 1998 34 Básico Contabilista sim sim

Ribeira Peixe 38 usufruto colectivo 1997 38 Secundário Funcionário público

Ribeira Peixe 40 usufruto individual 1988 47 Secundário Militar - reformado

Ribeira Peixe 57 contrato colectivo 1998 54 Básico Agricultor

Ribeira Peixe 57 usufruto individual 1986 40 Básico Agricultor

Ribeira Peixe 59 usufruto individual 1998 46 Superior Construtor sim

Ribeira Peixe 61,5 contrato individual 1996 45 Superior Médico

Ribeira Peixe 89,2 usufruto individual 1988 52 Básico Agricultor sim

Ribeira Peixe 90,4 usufruto individual 1987 65 Básico Comerciante sim

Ribeira Peixe 425 usufruto individual 1988 37 Básico Agricultor sim

Ponta Figo 238 contrato individual 1990 68 Básico Comerciante

Ponta Figo 796,5 usufruto individual 1988 62 Básico Comerciante Médio Porte sim sim

Santa Catarina 20 usufruto colectivo 1997 34 Superior Comerciante sim

Santa Catarina 33 usufruto individual 1995 63 Básico Agricultor sim

Sundy 12 usufruto individual 1997 58 Básico Funcionário UP - reformado Médio Porte sim

Sundy 21 usufruto individual 1994 58 Básico FP - reformado Médio Porte sim sim

Sundy 62 usufruto individual 1999 40 Básico Funcionário UP - reformado sim

Sundy 70 usufruto individual 1986 51 Básico Funcionário UP - reformado sim sim

Sundy 161,1 usufruto individual 1986 45 Básico Funcionário UP - reformado sim sim

Porto Real 31,2 usufruto individual 1991 61 Básico FP - reformado sim

Roça Privada propriedade privada Superior Técnico agrícola

Roça Privada 119 propriedade privada Básico Doméstica sim

Roça Privada 387 propriedade privada 68 Secundário FP - reformado

Roça Privada 1800 propriedade privada 63 Básico Comerciante


(1) Taiwan – apoios da cooperação de Taiwan à produção de arroz, sementes, equipamento, assistência técnica e comercialização , iniciado em 1995 encontra-se ainda a decorrer; (2) Médio Porte :  Projecto  que apoiou uma dezena de médias empresas para a construção de casas, renovação de cacau e crédito de campanha entre 1989 e 1994; (3) Pimenta : Projecto da Agência de Cooperação Espanhola para o fomento da cultura e comercialização da pimenta, fornecimento de plantas, sistema de rega gota-a-gota, adubos e assistência técnica iniciado em 1998 e encontra-se ainda a decorrer; (4) ADF (American Development Fund) iniciativa que apoiou alguns médios empresários de uma mesma região reunidos em associação de produtores, decorreu entre 1990 e1995, financiou a produção pecuária, compra de equipamentos e fundos de campanha; (5) PAM (Programa Alimentar Mundial) iniciativa das Nações Unidas que apoiou os  trabalhadores dispensados das unidades de produção agrícolas estatais desmanteladas, fornecimento da cabaz alimentar básico mensal durante um ano após a distribuição de parcelas individuais.

Do guião de entrevista (Anexo III) constavam, após reformulações várias, os seguintes temas: 1) História da Família; 2) História da Propriedade; 3) Comportamentos técnico-económicos; 4) Práticas agrícolas; 5) Percepção da situação; 6) Círculos de relações sociais. 
As questões elaboradas em torno daqueles temas foram colocadas aos entrevistados por uma ordem não pré-estabelecida. Com efeito, o respeito pelo cumprimento da ordem das questões foi sacrificado em benefício da obtenção de um discurso. Isto é, o “discurso do entrevistado”. Cada entrevista durou, em média, duas horas. Tempo suficiente para que o envolvimento efectivo do entrevistado nas suas respostas acontecesse. 
No análise do material recolhido aplicámos os procedimentos indicados por Grémy e Le Moan (1977 cit. in Shnapper, 1996) para o “método ideal-típico”. Primeiro, numa fase sistemática, situámos as unidades estudadas relativamente a um conjunto de tipos abstractos. Numa fase posterior estruturámos o universo estudado a partir de dimensões que servissem para descrever as unidades, reduzindo desse modo o espaço de atributos. Nesta fase, também designada de pragmática, estabelecemos todas as combinações logicamente possíveis em função do seu sentido perante as observações recolhidas. Numa última fase, que os autores designam de empírica, reagrupámos as unidades em torno de um menor número, constituindo esse grupo o núcleo da tipologia.

Assim, a análise do material foi conduzida em várias etapas. Ora classificando os beneficiários em subcategorias, para permitir a percepção da variabilidade das situações e das relações, ora formulando hipóteses acerca dos comportamentos em determinado campo de análise.

A elaboração teórica evoluiu confrontando aqueles “agregados” construídos de maneira indutiva, a partir dos dados do inquérito, com as hipóteses centrais elaboradas (Shnapper, 1999). Um exemplo paradigmático do que acabamos de referir é a articulação dos tipos identitários com a posse da terra na construção da identidade social dos “médios empresários agrícolas”.

Na elaboração dos conceitos teóricos, a interpretação do material foi assistida por uma grelha de leitura que se reconstruiu à medida que a trama de hipóteses explicativas e compreensivas, sobre as identidades sociais, se adensava (Kaufmann, 1996). A primeira grelha de leitura utilizada foi o conjunto de temas proposto no guião de entrevista, reformulada posteriormente em dimensões de análise dos discursos.

Na análise dos discursos foram utilizadas algumas das técnicas referidas como operantes em pesquisas semelhantes, como por exemplo a detecção de frases recorrentes e de contradições (Kaufmann, 1996). As primeiras – frases recorrentes – constituíram possíveis indícios de reflexões que o entrevistado se abstém de fazer à priori mas que poderão ser preciosas para a construção da trama de hipóteses explicativas. As segundas – contradições – por poderem indiciar a presença de lógicas contraditórias que, se postas em evidência, se podem constituir em pistas interpretativas do material recolhido (Kaufmann, 1996).

Com base nos procedimentos teórico-metodológicos expostos foram identificados três tipos identitários. Estes são aqui designados por homens de negócios, agricultores e dirigentes de empresa (Quadro 15). Os três pontos que se seguem, do presente capítulo, coincidem com a análise do conteúdo sociológico de cada um dos tipos identitários delimitados.

Quadro 15. Conjunto de indivíduos utilizados na identificação dos conteúdos dos tipos identitários
[image: image8.emf]Área (ha) Unidade Estatal Data Idade Ocupação Principal Apoios PAMEA Tipo ID

10,5 Santa Margarida 1995 69 Agricultor sim A

11,6 Colónia Açoreana 1990 39 Vianteiro PAM sim DE

11,71 Bela Vista 1990 56 Agricultor sim A

12,1 Colónia Açoreana 1997 47 Vianteiro sim A

15 Ribeira Peixe 1998 42 Militar - reformado Médio Porte e ADF sim DE

17 Água Izé 1996 55 Funcionário UP - Soc.Gest sim DE

17,2 Santa Margarida 1995 56 Funcionário UP - Soc.Gest sim DE

20 Santa Catarina 1997 34 Comerciante HN

21 Sundy 1994 58 FP - reformado Médio Porte sim DE

23,9 Água Izé 1995 39 Comerciante HN

30 Bela Vista 1997 58 Funcionário público sim HN

34,6 Ribeira Peixe 1987 56 Funcionário UP - reformado A

37,7 Ribeira Peixe 1998 34 Contabilista sim HN

43 Agostinho Neto 1994 46 Jurista - Banco HN

50 Milagrosa 1996 38 Gestor - Banco Taiwan HN

59 Ribeira Peixe 1998 46 Construtor HN

68 Milagrosa 1988 69 Enfermeiro - reformado Médio Porte DE

70 Milagrosa 1990 49 Comerciante sim HN

70 Sundy 1986 51 Funcionário UP - reformado sim A

71,5 Colónia Açoreana 1995 47 FP - reformado sim DE

84 Milagrosa 1989 52 Comerciante ADF e Pimenta sim HN

89,2 Ribeira Peixe 1988 52 Agricultor A

90,4 Ribeira Peixe 1987 65 Comerciante DE

161,1 Sundy 1986 45 Funcionário UP - reformado sim A

172 Milagrosa 1988 59 Funcionário UP - reformado Médio Porte sim DE

796,5 Ponta Figo 1988 62 Comerciante Médio Porte sim DE


Nota: A – tipo identitário “Agricultor”; DE – tipo identitário “Dirigente de Empresa”; HN – tipo identitário “Homem de Negócios”

1.4. O(s) significado(s) da terra no centro da tipologia

A terra agrícola assume um papel mais abrangente do que o de mero suporte para a actividade agrícola. Diversos autores têm elaborado acerca desse carácter particular da terra.

Hespanha (1994), numa reflexão sobre o fundiário em Portugal, enuncia a complexidade de valores associados à terra. Evoca uma pertinente imagem, comparando o processo pedológico de formação do solo, enquanto substrato, e o processo de valorização da terra, enquanto propriedade. Analogamente ao solo, a propriedade possui camadas associadas às várias épocas sucessivas. Segundo o autor, “(…) cada uma delas prolonga, em parte, elementos típicos das relações fundiárias do passado e incorpora, em parte, elementos novos recolhidos da interacção com as restantes” (Hespanha, 1994:52).

Uma evidência, dessa multiplicidade de relações em torno da terra, é o facto do seu valor de transacção não coincidir com uma tradução económica directa do seu valor material. Um conjunto de representações, relacionado com o seu valor simbólico, sobrepõe-se a uma valorização directa enquanto factor de produção. Também Guigou (1982) numa análise sobre o património fundiário de uma centena de famílias de agricultores franceses, ao longo de três gerações, concluiu a simbologia da continuidade é o principal valor não material associado à terra.

Para além dos autores referidos, Jolivet et al. (2000), na sua análise sobre lógicas identitárias e territoriais, constata a transacção de atributos da terra para o respectivo proprietário. Segundo estes autores, a “continuidade de ocupação dum mesmo espaço, permite a transmissão de valores e significados localmente referenciados”, assegurando “a perenidade da representação colectiva de si e a identificação com o lugar” (Jolivet et al., 2000: 9). Na ausência de fenómenos bruscos, tais como guerras ou catástrofes naturais, os processos de requalificação dos territórios acontecem de forma bastante lenta, possibilitando aquela perenidade (Jolivet et al., 2000).

Com base no exposto ao longo do primeiro capítulo, nas ilhas de S.Tomé e Príncipe é possível identificar alguns aspectos relevantes que condicionam a relação com o fundiário. Por um lado, a dificuldade da manutenção da terra agrícola por oposição à floresta. Esta dificuldade impõe, ao proprietário, um constante esforço para conservação da plantação ou da consociação de culturas. Por outro lado, a concentração do fundiário em grandes propriedades, desde o início do segundo período histórico (1807-1926) até 1987, limitou o seu acesso a um número reduzido de proprietários. Em resultado da escassez de terra agrícola, institucionalizou-se a prática da concessão do seu acesso pelos proprietários ou usufrutuários. Num passado mais longínquo, estes concentravam-se na Coroa e seus representantes. De seguida, estes deram lugar aos proprietários roceiros e administradores. Por fim, mais recentemente, o Estado assume esse lugar.

Paralelamente, a terra agrícola, enquanto bem escasso e construído, constituiu-se também em instrumento de interacção social. Deste modo define e permite a comunicação de atributos relacionados com o seu proprietário. É precisamente esta transacção de atributos, entre terra e proprietário, que está no cerne do processo de construção identitária estudado neste trabalho. Mais concretamente, uma leitura da(s) identidade(s) social(is) que assenta na forma como aquela articulação de conteúdos identitários se afirma na esfera social.

1.5. A empresa e o empresário

Um segundo ponto prévio à análise dos tipos de identidade social prende-se com a categoria “médios empresários agrícolas”.

No seio da definição da produção capitalista liberal, a empresa é uma actividade económica combinando trabalho, recursos naturais e capital, cujo objectivo é o de produzir e vender para realizar um lucro. No negócio colonial nem sempre esse carácter central da empresa foi garantido (Coquery-Vidrovitch, 1983). No caso das roças são-tomenses, a falta de eficiência económica a partir da década de 30 do século XX é notória. Algumas daquelas mantinham-se em funcionamento mais por motivos políticos, do que por nítida vantagem económica.

Assim, à empresa associam-se então também aspectos do domínio político e social, relacionados com a gestão do poder. A empresa é, por isso, simultaneamente uma forma de actividade económica e uma relação social com o modo de produção da qual é uma expressão (Coquery-Vidrovitch, 1983).

As economias que sucederam às independências tiveram, por isso, após a longa tradição de empresas coloniais tomadoras de poder, a tendência de perpetuar esse tipo de processo económico. A permanência da empresa denuncia que a representação do processo económico nessas sociedades, apesar de uma intenção de orientação socialista, continuou sendo eminentemente capitalista (Vérin, 1983).

Também em S.Tomé e Príncipe as roças estavam longe de constituir uma expressão clara de organização capitalista, como sobressai dos factos históricos amplamente abordados no primeiro capítulo deste trabalho. No entanto, apesar da sua natureza, no período pós-colonial, as roças nacionalizadas receberam a denominação de empresa. Tal designação poderá indiciar uma influência externa, talvez dos restantes processos de descolonização ocorridos na África francófona que precederam a Independência nas ilhas. Não pretendemos aqui desenvolver esse tema. Importa-nos, sim, reter que a empresa é uma categoria socio-histórica que representa um tipo particular de relação social. Esta relação tomou diferentes formas, até à sua máxima expressão na empresa indústria, característica de uma relação do tipo capitalista (Hugon, 1983). 

No estudo das empresas e dos empresários em África, Hugon (1983) inclui todas as unidades de produção. Tanto as derivadas das empresas coloniais como as iniciativas produtivas à margem daquele sistema e ligadas a sectores tradicionais da economia (Hugon, 1983). À semelhança desta abordagem, tomaremos, neste estudo, a designação de empresa no seu sentido mais lato.

Pelo seu lado, o termo empresário designa, numa perspectiva clássica, alguém com competências industriosas, naturais ou adquiridas. A definição centra-se então na actividade e, não, na posse de capitais (Vérin, 1983). Os clássicos salientam o carácter do empresário enquanto tomador de riscos. Porém, Schumpeter (1926, cit. in Sachs, 1973) introduz na noção de empresário um outro atributo, o da criatividade. O empresário passa então a ser aquele que inova, tomando o ónus da afronta às regras socialmente impostas. A sua principal motivação não é o lucro, mas, sim, uma necessidade criadora. Associa-se assim à designação de empresário, uma forma particular de agir. Os empresários, definem-se então por oposição aos proprietários. Estes são, pelo seu lado, detentores dos recursos, fiéis aos seus modos de agir, seguidores de caminhos já percorridos por outros (Sachs, 1973).

A partir da 2ª Guerra Mundial, um outro tipo de comportamento começa a ser incorporado na noção de empresário. O empresário, na charneira da inovação, cede o lugar ao empresário gestor (Sachs, 1973). Este empresário gestor tem uma única motivação: a manutenção e expansão da empresa (Vérin, 1983).

Os agricultores aproximam-se então destes empresários gestores. O seu modo de agir, à semelhança do dos empresários, é fundado socialmente. No processo de socialização assimilam os comportamentos e práticas inerentes às funções do empresário agricultor, coleccionando um reportório de normas nas quais fundamentam as suas decisões (Sachs, 1973).

Em S.Tomé e Príncipe, na definição da categoria “médios empresários agrícolas”, confundem-se todas aquelas noções de empresário, numa apropriação particular do contexto sócio-histórico em causa. A tipologia que passamos a explicitar procura esclarecer as várias formas desta apropriação.

2. Tipos identitários

2.1. Homens de negócios
2.1.1. Trajectória socioprofissional

Os indivíduos que se aproximam deste tipo identitário partilham um passado colonial ligado às firmas agro-comerciais. Na sua generalidade, situam-se na faixa etária dos 40 aos 50 anos e são originários da capital, cidade de S.Tomé, ou de centros urbanos secundários muito próximos. O passado dos pais é manifestamente reconhecido enquanto herança de valor. Esforçam-se por seguir as pisadas de um pai que, a seu tempo, conquistara reconhecimento e confiança na gestão comercial. Não raras vezes, as raízes dos progenitores coincidem com as dos portugueses.

“...Comecei a trabalhar aos 14 anos com o meu pai, e aos 17 anos comecei a estudar um pouco. Tive um interregno porque fiz a vida militar, e depois continuei o estudo depois de sair da tropa, fiz sétimo ano e depois fui a Angola tirar o curso de gestão de empresas e contabilidade geral ... em 1973...Daqui, de São Tomé, era o único. Estudava por correspondência e depois ia ficar lá três meses para acompanhar os exames ... sempre por correspondência, sempre a trabalhar, o meu pai nunca me largou ... trabalhava balcão, escritórios, expediente, tudo era feito por mim...” (SN, Madalena, 50, comerciante, Milagrosa, 1990, 70ha)

Em consequência da familiaridade com a gestão comercial, alguns dominam, de facto, determinados canais de comercialização e novas oportunidades de negócio. Certos casos constituem mesmo exemplos paradigmáticos da própria categoria, sendo recorrentemente citados enquanto tal, pelos outros indivíduos entrevistados.

Curiosamente não se reconhecem enquanto “médios empresários”. Preferem considerar-se homens de negócios. Negócios que conduzem sem o desafogo financeiro de que associam aos verdadeiros empresários. Segundo os entrevistados, estes deveriam ser indivíduos sem limitações financeiras, capazes de financiar qualquer boa proposta de capitalização. Eles, pelo contrário, consideram: “...estar a desenrascar em muitas coisas ...”.


No entanto, a designação de “médios empresários agrícolas” atribuida pelo Estado distingue justamente a “capacidade de gestão” que colocam ao serviço da agricultura. Para tal, mobilizam os recursos financeiros e a mão-de-obra necessários, agindo por “gosto”, “vocação” ou ainda por terem “dom” para a agricultura. A genuinidade destes atributos é atestada pelo facto de não necessitarem da agricultura para garantir a satisfação das suas necessidades mais básicas.

Os bons “médios empresários agrícolas” são, portanto, aqueles que, além de bons gestores capazes de gerar lucro nas suas terras, o fazem por um amor supremo, porque não movido pela necessidade. Desta forma distinguem-se de outros “médios empresários”, e, sem sombra de dúvida, dos “pequenos agricultores”.

A maioria completou, ou frequentou, os estudos liceais, antes da Independência. Tais estudos foram suportados financeiramente pelos progenitores. Após 1975, quase todos frequentaram estudos superiores no estrangeiro, nomeadamente, em países do ex-bloco Soviético, mas, também, em França, Portugal e EUA.

De regreso às ilhas, no final da década de 80, os lugares na administração pública já não garantiam o modo de vida prestigiante de antigamente. É neste contexto histórico que alguns iniciam os seus negócios próprios. Porém, estrategicamente, colocam-se nas carreiras técnicas da administração que lhes estavam destinadas. Esses lugares conferem-lhes, a um tempo, o acesso aos recursos e às influências possíveis e, também, o grau de liberdade suficiente para se estabelecerem em actividades que, ainda hoje, constituem o “prato-forte” dos seus negócios.


Procuraram assim ganhar uma posição que lhes permita usufruir dos benefícios da liberalização económica que já se adivinhava. Este mesmo processo é enunciado por Baptista (2001) quando define o “novo empresário” da África lusófona, após a adopção dos planos de ajustamento estrutural, propostos pelo Banco Mundial. Os homens de negócios, aqui descritos, inscrevem-se nesse tipo.

Iniciam-se, à época, nalgumas áreas de negócio com pouca ou nenhuma concorrência. Encontravam-se nesta situação, por exemplo, a construção civil e a importação/venda de bens de consumo. Actualmente, a maioria abandonou a Administração Pública, dedicando-se plenamente à condução dos negócios. Outros, fazem ainda uso das suas aptidões técnicas, mas agora exercendo consultoria privada.

O trabalho independente é considerado mais dignificante do que o trabalho por conta de outrém: “... cheguei e comecei logo a pensar ser livre ...”. Associam, a essa actividade independente, uma autonomia financeira e a criação de um património próprio. O acesso à terra afigura-se-lhes como mais uma oportunidade de cumprirem aqueles objectivos.


Contudo, o seu envolvimento na actividade agrícola não os aproxima dos “pequenos agricultores”. Pelo contrário, estabelecem fronteiras bem claras entre aqueles.


Uma das diferenças fundamentais que identificam entre os próprios e os “pequenos agricultores” reside na função de empregador/gestor de pessoal que desempenham. Os homens de negócios têm trabalhadores assalariados e um homem de confiança que zela pelo cumprimento das tarefas agrícolas, “... temos que ter alguém que trabalha, alguém que responsabiliza por aquilo mesmo na nossa ausência ...”. De notar que, ao contrário da sua aptidão para os negócios, não reivindicam nenhum passado agrícola. As suas ligações com a agricultura não são vistas como prestigiantes.
Nas famílias dos homens de negócios todos faziam por escapar a essa “vida pequena”, de subsistência na sua gleba, onde trabalhavam as crianças, os mais velhos e aqueles que, por falta de instrução, não conseguiam um outro emprego. Esta fuga à ruralidade é, muitas vezes, também reforçada pela ascendência de um pai ou avô português, cujo sucesso empreendedor permitiu um destino não agrícola, na colónia. Assim, além de um raramente reclamado acesso a pequenas glebas familiares, não dispunham, até à data da concessão, de mais nenhum outro património fundiário digno de nota. A sua entrada, na actividade agrícola, coincide pois, com a data da concessão de terra.

A família dos homens de negócios constitui um grupo alargado do qual fazem parte primos, sobrinhos e afilhados, recebidos e integrados, como sendo da família. Nesse grupo familiar mais ou menos aparentado, que partilha e usufrui dos direitos e obrigações ditas familiares, os homens de negócios desempenham uma função central. Pela sua maior capacidade financeira, por possuírem residência na capital e/ou por poderem mobilizar certas influências em favor dos “seus”, são muitas vezes o amparo de alguns familiares. A alguns destes cabem funções na “média empresa”, onde exercem de alguma forma a extensão de autoridade do “patrão”: “... o gerente que é meu sobrinho ...”; “... mandei um funcionário meu que por sinal é meu irmão, ele é que trabalha directamente com contabilidade ...”.


Também as esposas, ou outras mulheres com as quais têm filhos (as “mães de filho”), prestam assistência nos negócios: “...quem faz a distribuição é minha esposa, ela é que é a gestora de todo o processo ...”. Nalguns casos, tornaram-se elas os homens de negócios por esta via, enquanto delegadas de funções mais executivas, numa actividade considerada secundária no âmbito dos negócios familiares.

O reconhecimento social enquanto homem de negócios é condicionado pela capacidade financeira e pela avaliação que dela fazem os outros membros da categoria “médios empresários”. A “Associação dos Produtores Agro-Pecuários” (ASPAP) constitui um pequeno grupo claramente identificado com o “núcleo duro” dos homens de negócios. A percepção de pertencer a um “clube” é justamente o único benefício apontado, mesmo por aqueles que criticam duramente a associação. A participação na associação aproxima os homens de negócios, muitos deles também reunidos noutros forums, como é o caso da “Câmara de Comércio e Indústria” que integra a “Comissão de Terras”, a qual, recorde-se, aprova as listas de beneficiários de terras e emite pareceres em caso de conflito.



Ao nível das festividades locais, participam como financiadores de algumas festas religiosas da cidade ou das vilas de onde são originários. Raras vezes comparecem pessoalmente, “... mandam um convite e a pessoa se não pode participar dá em dinheiro e eles organizam, isso eu já fiz ...”. Pelo contrário, envolvem-se activamente na animação de equipas de futebol e festas de empresa. Recuperam, assim, práticas anteriores de alguns administradores e directores.

Noutras manifestações mais populares como são os “nosados” ou “nojos”, um tipo de ritual fúnebre, ou os grupos de “Tchiloli”, responsáveis pela representação do Auto de Floripes, a mobilização dos homens de negócios é quase nula. Merecem até a sua reprovação, vendo neles incentivos à falta de ambição e à “boa vida”.

Afinal, já muito os distancia do modo de viver tradicional, até o emblemático ‘leve-leve’ é renegado, e retratado como força de bloqueio, que enfrentam quase como estrangeiros. Colocam-se, desta forma, à margem dos acontecimentos que consideram menos prestigiantes.

2.1.2. Práticas técnico-económicas

2.1.2.1 Práticas relacionadas com a mão-de-obra

No que diz respeito à mão-de-obra, a maioria das “médias empresas”, concessionadas aos homens de negócios, têm hoje infra-estruturas que albergam os chamados trabalhadores permanentes da empresa. Na realidade, estes constituem uma população, na qual são recrutados alguns trabalhadores permanentes e eventuais, em períodos de maior urgência de trabalho ou maior disponibilidade financeira.

Nos casos em que as concessões incluíam infra-estruturas habitadas, alguns conflitos com os residentes eclodiram, pouco tempo após a data da concessão. A maioria destas situações foi resolvida pelo “Gabinete de Reforma Fundiária” (GRF), através da “Comissão de Terras”, através da distribuição de terras vizinhas à concessão, muitas vezes incluídas nas mesmas unidades de produção da “média empresa”.

Esta população residente continua, no entanto, a requerer apoio social ao “patrão” em situações de emergência, como doença ou morte. Alguns são hoje os seus “homens de confiança”, conhecedores das necessidades das plantações e o elo de ligação com a história da propriedade.


Os trabalhos de campo são geridos e controlados, dia-a-dia, “à tarefa”. Isto é, à semelhança do que já era praticado na época colonial, e se institucionalizou nas unidades de produção estatais, após a Independência. Mesmo para os trabalhadores permanentes aquele sistema é aplicado, embora o salário seja pago mensalmente. O trabalho “à tarefa” garante um maior controle dos custos, e da mão-de-obra, que continua a ser o maior dos encargos da exploração. Esta prática, sublinha-se, também se generalizou noutros países produtores de cacau como a Indonésia, Gana e Costa do Marfim, quer nas grandes plantações como nas pequenas explorações familiares (Freud et al., 2000).

De salientar que o controlo do trabalho “à tarefa” foi inclusivamente alargado a operações nas quais não era habitual, como é o exemplo da sulfatação. Desse modo, podem manter uma gestão à distância, menos exigente em tempo. Para acompanhar as actividades agrícolas nas suas explorações recorrem aos serviços dos seus “homens de confiança”. É nestes que delegam as responsabilidades da orientação do trabalho diário e da identificação de necessidades.

Quando se torna necessário contratar trabalho fora da população de residentes, os homens de negócios recorrem a angariadores. Nestes casos, definem o trabalho a realizar e negoceiam o montante a pagar, ficando todos os outros pormenores fora do seu controlo directo. Estas empreitadas permitem, aos trabalhadores que as integram, preservar alguma autonomia. Deste modo, não se submetem totalmente às ordens de um patrão, reservando-se o direito de negociar com ele o valor do seu trabalho.

Estas modalidades de contratação de mão-de-obra proporcionam a afirmação dos homens de negócios enquanto empregadores. Uma função à qual atribuem prestígio, por assim se verem sustentáculo de outras famílias, nomeadamente da dos seus vizinhos “pequenos agricultores”.

2.1.2.2. Práticas agrícolas

Como se deduz das respectivas trajectórias socioprofissionais, os saberes agrícolas conquistados com base na experiência não são apanágio dos homens de negócios. Esta lacuna é preenchida, por alguns trabalhadores experientes, conhecedores do trabalho e que os orientam nas decisões. O envolvimento directo com o trabalho da terra não é sequer recomendado a alguém que, como eles, tem de se manter alerta para os negócios mais importantes.


A maioria dos homens de negócios reside na cidade, onde tem sede os seus negócios. Proceder de outro modo comporta riscos, bem gravados na memória com exemplos de quem, ao dedicar-se demasiado à agricultura, arriscou a ruína dos negócios. O mesmo exemplo é, paradigmaticamente, evocado por mais de um entrevistado.

Pela complexidade dos outros afazeres e o fraco domínio dos saberes agrícolas, os homens de negócios são cautelosos. Preferem, por isso, investir o seu capital em trabalhos de manutenção e reabilitação das plantações. Asseguram, desta forma, um proveito que ainda sendo pequeno, lhes permite financiar a actividade agrícola. Nesses trabalhos de manutenção mantêm um apertado controlo de custos, pois estão bem cientes dos seus limites financeiros e dos riscos envolvidos.


As boas práticas do “médio empresário” incluem, portanto, um interesse genuíno pela agricultura, mas com conta, peso e medida. Objecto de prestígio, a terra é quase como uma bela mulher por quem, à falta de cuidado, se poderiam deixar perder.


2.1.2.3. Investimentos e comercialização

Por ora a estratégia é de manutenção das plantações: “a minha política em relação ao cacau é manutenção … eu não tenho coragem de pegar, de mandar cortar”. No entanto, essa atitude conservadora poderá no futuro vir a colidir com a imagem de progresso e prestígio, que efectivamente tentam projectar: ”...o cacau tá ultrapassado, completamente ultrapassado, o cacau não tem futuro nenhum cá em STP ...”.

Na projecção daquela imagem de prestígio concorrem investimentos de carácter inovador e pioneiro. Estes, na sua maior parte, são financeiramente suportados por projectos de cooperação. No âmbito destes projectos, e apesar dos discursos em defesa da diversificação cultural, os homens de negócios procuram ainda uma cultura de renda, substituta do cacau, que lhes proporcione os ganhos do passado. Embora se tenha tentado uma mudança do paradigma agronómico, após a Independência, com a apologia da policultura tradicional (Rodrigues, 1983), o seu impacto foi quase nulo. A cultura de renda em plantação estreme, permanece como a solução a encontrar.

Os projectos da cooperação internacional acompanham, portanto, aquela procura. São exemplos dessa resposta, o projecto de fomento da cultura do arroz de sequeiro, financiado pela cooperação de China-Taiwan, e o projecto de fomento da cultura da pimenta, financiado pela cooperação de Espanha. Ambos os projectos privilegiam o apoio aos “médios empresários”, fornecendo ajuda material (sementes, plantas, sacos, adubos e equipamento), financeira (pagamento de mão-de-obra) e também assistência técnica.


Contrariando aquela vocação inicial do apoio exclusivo aos “médios empresários”, em 2000, o projecto de fomento da cultura da pimenta alargou a sua oferta a pequenos proprietários, com parcelas próximas da cidade ou das principais vias de comunicação. Apesar desse alargamento, a área de plantação instalada ficou bastante aquém da planeada (apenas 8ha, em 53ha previstos para o ano de 2001). A justificação, apontada pela equipa de projecto no seu relatório de execução, era o facto dos beneficiários terem de suportar o custo inicial do desbravamento do terreno (Cooperación Española, 2001).

De uma forma geral, os homens de negócios identificam o envolvimento com um projecto de cooperação como um reconhecimento das suas capacidades e do valor da propriedade. Do seu ponto de vista, o futuro da agricultura está justamente nas propostas de modernização que aqueles projectos fomentam. No entanto, a fé total que neles depositam, não coincide com o envolvimento de recursos próprios.

Apesar da falta de empenho de recursos próprios nas “soluções” preconizadas pelos projectos de cooperação, outros investimentos merecem aquele empenho. Alguns têm implementado ideias de negócio elaboradas “à medida”, na qual recebem o contributo de técnicos “amigos”. Ao contrário das “soluções” arquitectadas no âmbito dos projectos de cooperação, que abrangem vários beneficiários, aquelas permitem manter o segredo, “alma do negócio”. No âmbito destes investimentos contam-se a produção intensiva de animais e o agro-turismo. Ainda assim, as “soluções” dos projectos são melhores que as preconizadas pelos técnicos “nacionais”.


A boa “solução” terá forçosamente de vir do estrangeiro pois, se assim não fosse, deixaria de ser uma verdadeira vantagem, e outros já a teriam aplicado em proveito próprio. Aplicam, deste modo, à agricultura, a mesma racionalidade que aplicam nos outros negócios. Procuram diferenciar o seu produto, algo de único, cuja margem, no pequeno mercado local, possa ser objecto de especulação.


Por causa da maior dedicação aos negócios rentáveis e da gestão à distância na agricultura, praticam uma contabilidade simplificada conjunta. Importa-lhes no total, contas feitas, saber qual o fluxo de caixa dos diversos negócios, onde rendimentos de uns suportam custos de outros. Esta particularidade tem sido um dos obstáculos à adopção de uma contabilidade organizada agrícola, tal como a proposta pelo PAMEA. Nalguns casos, a promiscuidade entre os negócios é até favorável... Noutros ainda, os movimentos provenientes da actividade agrícola são tão insipientes que a contabilidade se reduz a um exercício muito simples.


Seja pela insipiência dos movimentos ou pelo interesse em manter os vários negócios ligados, o facto é que a contabilidade da exploração agrícola se confunde com a que é praticada na loja, no negócio de construção e aluguer de casas, no aviário, no negócio dos carros de praça, na firma de contabilidade e consultoria, no restaurante, na pensão, no negócio de importação e revenda, etc... Estes outros negócios acabam por constituir condição sine qua non para poder ter uma actividade agrícola bem sucedida.


Apesar de diminuto, o encaixe que realizam com a venda do cacau não é de todo negligenciável. Mesmo à escala do pequeno país, em 2000, o cacau representava cerca de 4% do volume de produção agrícola, e 90% do valor das exportações (IMF, 2002), o que permitia uma receita de cerca de 3 milhões de Dólares Americanos (USD). Considerando que a despesa corrente do Estado orçava, no mesmo ano e segundo a mesma fonte, os 11 milhões de USD, é lícito concluir que o negócio do cacau continue sendo importante, pelo menos enquanto o do petróleo não se concretiza.

Em certa medida, parece inclusivamente existir margem para a valorização de uma parte do cacau exportado, através da certificação como cacau fino. Petithuguenin (2000), responsável pelo Programa ‘Cacao’ no CIRAD, refere que as características genéticas e a produção com sombreamento assim o permitiriam. Em 2000, foram transaccionadas cerca de 100 000t de cacau fino, a nível mundial, o que representou cerca de 3,7% do total. Actualmente, S. Tomé e Príncipe está ainda abrangido pela denominação de cacau fino do “International Cocoa Organization” (ICCO). No entanto, enquanto, em 1972, 50% da produção merecia essa designação, após 1993, somente 25% da produção atingia os padrões exigidos (PAPAFPA, 2000: Anexo 7 p.10).

No que diz respeito, à comercialização das suas produções, os homens de negócios não têm problemas. Tanto para as culturas alimentares, banana,  matabala e algumas frutas, como para as culturas ditas de renda, cacau e côco, as condições de acesso ao mercado são boas. Dispõem, geralmente, de meios de transporte e de armazenamento para poder garantir um melhor preço.

O cacau e o côco são vendidos a transformadores, que os beneficiam e exportam. No entanto, alguns dos homens de negócios que possuem instalações de secagem e fermentação vendem o produto já beneficiado ao exportador. Contudo, nenhum deles exporta directamente. Afim de fixar um preço de venda e dispôr de crédito de campanha, estabelecem contratos de exportação em que são fixas as quantidades a fornecer. Ocasionalmente, no âmbito destes contratos, estabelecem-se alianças entre homens de negócios.


Estes acordos são, por isso, uma forma de estreitar relações e de garantir reconhecimento. Não somente entre iguais, mas sobretudo com aqueles cujo reconhecimento é incontestado.
Um prestígio que estão longe de reconhecer às Sociedades Agro-Comerciais (SAC’s). Estas sociedades, criadas com o objectivo de conceder crédito, representaram, do seu ponto de vista, um recuo no controlo dos benefícios da comercialização das exportações. Atacando inclusivamente a posição que alguns homens de negócios tinham no negócio.


Previsto quase desde o início da distribuição das médias empresas em 1986, o crédito agrícola foi sempre uma promessa mal cumprida. Em 1995 foi disponibilizado uma linha de crédito, através do Banco Comercial do Equador (BCE). Uma escassa minoria teve efectivamente acesso a essa linha de crédito. No total de entrevistados apenas três tinham recebido e cinco aguardavam decisão, quase todos próximos do tipo identitário sob análise. Com tão grande expectativa e tão poucos beneficiários, a contestação é enorme. Tudo é alvo de crítica: os juros, as garantias bancárias e, obviamente, a escolha dos beneficiários. A percepção do risco e da fraca rentabilidade da agricultura não impedem que muitos homens de negócios continuem a candidatar-se para a concessão de crédito, com o objectivo de financiar outras actividades.



2.1.2.4. Práticas relacionadas com o fundiário
Os homens de negócios tiveram acesso à terra no segundo momento da distribuição, na década de 90, ganhando a concessão pelo maior valor proposto para a renda, em oferta pública. Ao contrário da primeira distribuição de terras em que “dava-se a terra a quem quisesse”, eles tiveram “que fazer projecto, bem fundamentado, depois é que eles davam”. Actualmente “tá muita gente à procura de terra, mas infelizmente essas terras não existem”. Perante esta escassez de terras agrícolas, desbravadas e próximas da cidade, ou das vias de comunicação, as concessões de que são beneficiários são interessantes em si mesmas, independentemente dos empreendimentos nelas estabelecidos.

Conscientes dessa vantagem, os homens de negócios têm desenvolvido várias formas de a capitalizar. A subconcessão e o arrendamento são algumas destas formas. Deste modo, garantem a manutenção do bom estado das terras agrícolas e a renovação da concessão. Ceder terra a terceiros, traz ainda como vantagem apaziguar alguma da pressão exercida pelos residentes. A prática da cedência de terras, por arrendamento ou parceria, surge de alguma forma na continuidade da cedência de “lavras” que ocorria nas roças e, posteriormente, também, nas unidades de produção estatais.


Estas formas de exploração do fundiário subvertem em absoluto a intenção subjacente à concessão. Esta incide, como já foi referido, apenas sobre os direitos de usufruto. Ao arrendarem as terras, os homens de negócios ganham duplamente. Por um lado, o valor da renda e, por outro, o reconhecimento local dos direitos de propriedade. Para tal contribui o facto de muitos possuírem laços anteriores com o local, não sendo totalmente desconhecidos da comunidade residente e/ou vizinha.

Numa sociedade do tipo “aquário”, caracterizada pelo interconhecimento, como é o caso da são-tomense, na qual todos conseguem informações acerca dos sucessos e fracassos de outros, o refúgio no anonimato é quase impossível (Seibert, 1999: 403). Os homens de negócios conseguem, pois, à escala local, capitalizar algum do reconhecimento já granjeado noutros domínios.

2.1.3. Representações acerca do futuro

Os homens de negócios antecipam para si uma reforma pacífica na “roça”. Para a família, e em particular, para os filhos, idealizam um futuro não agrícola, que permita, mais tarde, conservar e manter a ”média empresa”. Para esta antecipam a modernização das instalações, uma organização “digna” de “roça” com infra-estruturas que prestigiem o sucesso do seu proprietário. Um sucesso ligado ao bom exercício de gestão e à sua visão.


Valorizam o saber adquirido e reconhecem nele o elemento impulsionador da sua ascensão social. Afinal, foi através da educação formal, obtida no estrangeiro, que puderam ter acesso às oportunidades.

Numa caracterização da “cultura empresarial” são-tomense, elaborada por Martinho (1997) com base numa amostra de 12 empresários do comércio e serviços, é evidente a importância dada à competência profissional. Dois grupos são identificados em função dela. Uns que se afirmam “continuadores da tradição” e possuidores daquela competência em oposição aos “furões” e “malabaristas”, nos quais identificam claramente a sua ausência (Martinho, 1997). A educação formal a par da experiência profissional, de que se afirmam herdeiros, são os garantes da sua competência profissional. 

Idealmente, o futuro dos filhos é pensado fora da agricultura. No entanto, desejam que um dia possam continuar o empreendimento agrícola por eles iniciado. De facto, desejam que sejam tão bem sucedidos quanto os seus pais e que, tal como eles, possam sustentar esse “pequeno luxo”.



Por essa razão, investem no sentido de conseguir para os filhos uma oportunidade igual à que tiveram, completando estudos superiores no estrangeiro. Contudo, actualmente o Estado já não garante nem o financiamento desses estudos, nem o emprego dignificante após a conclusão da formação. Em função disso, as estadias dos jovens estudantes derivam facilmente em emigração mais ou menos definitiva. O que, quando acontece, é uma situação escondida, por ser considerada um destino pouco prestigiante.


Como já se referiu, os homens de negócios antecipam para si um retiro discreto na “roça” quando derem por terminada a sua actividade nos negócios. Apesar dessa reforma pacífica e do futuro não agrícola dos filhos, são ainda protagonistas de uma agricultura moderna e de futuro. Por oposição aos “pequenos agricultores”, que permanecerão pouco inovadores e dependentes da ajuda que os “médios empresários” homens de negócios lhes proporcionam benevolamente. Acreditam-se na vanguarda do sector agrícola e, por isso, confundem-se com o próprio futuro da categoria dos “médios empresários agrícolas”.


A concessão de que são beneficiários foi, por isso, um acto de justiça que, a ter sido de âmbito mais alargado, teria resgatado todo o prestígio das antigas propriedades.

2.1.4. A valorização da terra: prestígio
Os homens de negócios, embora não reivindicando um passado agrícola, são, na verdade, tributários de dois mundos ligados de algum modo à terra. Por um lado, o da aristocracia fundiária, desterritorializada no início do século XX, para quem o novo acesso à terra representa a recuperação de um património perdido.


Por outro, o da elite comercial, herdeira das antigas firmas agro-comerciais, para as quais a terra completa o complexo loja/roça, sempre presente nas trajectórias socioprofissionais dos homens de negócios.


Na escolha da propriedade teve uma importância maior o seu valor histórico. A organização espacial das roças, ou das unidades de produção estatais que lhes sucederam, condicionam ainda os actuais usos e apropriações da terra.

Essa mesma ideia emerge de estudos noutros locais onde a agricultura de plantação também se assumiu na organização do espaço. Jarousseau (1999), na ilha da Reunião, conclui que o passado das plantações açucareiras influencia ainda a classificação dos terrenos agrícolas e os usos de estruturas como caminhos e urbanizações, apesar de já trinta anos terem decorrido após a reforma fundiária (Jarousseau, 1999).

Em S.Tomé e Príncipe, associado às antigas propriedades, existe, igualmente, uma valorização simbólica ligada à sua história. Este património é, nalguns casos, preservado na memória colectiva, na forma de provérbios e ditos populares: “’Glanja’ ça ni leguelá ‘Dona Augusta’ ça ni padece”
 – Não há “Granja” sem alegria nem “Dona Augusta” sem sofrimento. O reconhecimento dos desempenhos produtivos passados, ou a presença estruturante de um antigo proprietário ou administrador anexam à propriedade uma memória de prestígio. Patente, também, nas referências que frequentemente utilizam, designando-se pelo seu nome associado ao da propriedade: “Pedro” de “Água Pequena” ou “João” de “Monte Verde”, exemplos fictícios. Este valor passado, ao qual os homens de negócios se associam no presente, só é passível de ser transmitido, quando preservada a integridade territorial das propriedades.


Assim, a divisão das propriedades, promovida pelo Projecto do Banco Mundial,  enfraqueceu a memória de prestígio que lhes estava associada. As propriedades concessionadas na íntegra, na maioria com dimensões entre os 10 e 50ha, são bem poucas. Mesmo antes da distribuição (1987) constituíam excepções no panorama da estrutura fundiária são-tomense. Alvos das primeiras concessões (DL n.34/88) integram logo no Recenseamento Agrícola de 1990, sob a designação de “roças privadas”, o “sector moderno” da agricultura (RDSTP, 1993: 147-150). São hoje uma raridade, quase um bem de luxo.

A terra agrícola revela-se, portanto, portadora de um prestígio que os outros negócios e patrimónios não possuem. Enquanto na terra se corporizam infra-estruturas com um sentido e uma organização reconhecidas socialmente, os patrimónios resultantes dos outros negócios não comunicam o sucesso com a mesma eficácia. A terra legitima e prestigia os outros negócios, assegurando o estatuto conquistado pelo seu proprietário.


A terra constitui, deste modo, o elemento de prestígio e legitimidade que faltava para a afirmação dos homens de negócios, na continuidade do seu desempenho enquanto gestores. A agricultura, peça fundamental nas antigas firmas agro-comerciais da época colonial, concretiza o acesso ao valor prestígio, a elas associado. Resgatam, deste modo, em favor do património já acumulado, uma origem mais prestigiante do que aquela que efectivamente o negócio principal tem. A actividade agrícola é, por isso, uma extensão da sua actividade como gestores bem sucedidos. O acesso à terra não é um luxo ou devaneio, mas sim um “bom negócio”.

2.2. Agricultores
2.2.1 Trajectória socioprofissional

Estes “médios empresários” agrícolas partilham entre si o facto de durante a juventude, e ainda antes da Independência, terem aprendido um ofício – mecânico, marceneiro ou saboeiro – nas oficinas das vilas ou nos complexos tecnológicos das roças. Situam-se na faixa etária dos 50 aos 70 anos. Na sua maioria nasceram em centros urbanos secundários, ou em Cabo Verde.

A agricultura sempre ocupou um lugar central no seu modo de vida. Esta afirmação é válida quer na qualidade de aprendizes de um ofício, quer quando passam a integrar os grupos de empreitadas agrícolas nas roças. Esta última situação ocorre a partir dos anos 60 e coincide com a melhoria das condições de trabalho nas roças. À época, embora vinculados ao trabalho nas plantações, não residiam nas roças. Deste modo, impunha-se-lhes a necessidade de associar às actividades que exerciciam na roça, agrícolas ou não, o cultivo de bens alimentares destinado ao auto-consumo. Para tal, dispunham dum acesso à terra, ainda que muito limitado.

A origem social que reivindicam, embora profundamente ligada à roça colonial e ao trabalho nas plantações, permite-lhes distanciarem-se dos “serviçais”. Conseguem-no, de duas formas distintas. Seja por manifestamente a sua naturalidade os afastar daquela condição ou por, pertencendo ao grupo que com ela se identifica, se afirmarem como protagonistas de uma clara ascensão social que o seu modo de vida actual representa.

Após a Independência, as roças foram nacionalizadas. A par deste processo político foram concretizadas algumas acções que vêm permitir atenuar a visão depreciativa das categorias profissionais ligadas à agricultura. As campanhas de alfabetização, dirigida à força de trabalho que então trabalhava nas roças, e tentativas de modernização tecnológica do processo produtivo adoptado nas roças são exemplos daquelas acções. Foi no âmbito das referidas campanhas de alfabetização que um número significativo destes “médios empresários” completaram a escolaridade básica e passaram a chefiar os trabalhos agrícolas daquelas unidades de produção.


A par daquelas campanhas, alguns destes “médios empresários agrícolas” assumem lugares no partido de libertação MLSTP, por inerência das promoções na hierarquia dos trabalhadores. São então nomeados seus representantes, no forum distrital do partido.


Embora o carácter de subsistência do seu modo de vida agrícola tivesse sido dissipado pela sua nova situação de funcionário público, a actividade que exerciciam nas unidades de produção continuava ligado às mesmas práticas. Na crise de abastecimento alimentar de 1983, a falta de bens alimentares aviva a necessidade de subsistência. Então, reaproximando-se do seu modo de vida agricultor, puderam, enquanto funcionários das unidades de produção estatais, dispôr de lavras e matos onde instalaram as suas culturas.

A crise alimentar de 83 foi o acontecimento que potenciou a “reconciliação” com a terra. Mesmo nos casos em que se afirmam não atingidos pelas consequências daquela crise, estes “médios empresários agrícolas” admitem que foi aquele acontecimento que fez muita gente reconhecer a importância do (seu) trabalho da terra.


Se a crise alimentar de 1983 contribuiu, aos olhos destes entrevistados, para a (re)valorização social da pr´stica do cultivo da terra e, em consequência para a sua auto-estima, o reabastecimento dos mercados legitima e confirma esta última. Paralelamente, o significado da posse da terra surge também revalorizado, uma vez que tal reabastecimento é por eles associado ao processo de distribuição de terras. “Naquele tempo pra ver banana era difícil, mas hoje um indivíduo vai pra mercado, já vê matabala, vê banana, vê isso tudo, a privatização é que deu tudo isso...”.

Aos primeiros rumores de distribuição de terras, estes “médios empresários agrícolas” procuram legalizar a ocupação informal que tinham antes efectuado. O período de transição, para o sistema pluripartidário (1987-1990), é a altura propícia para o fazer, pois ocorre então uma mudança dos protagonistas do poder
. Para essa legalização utilizam o reconhecimento das capacidades de “abnegado trabalhador” de que gozavam junto de alguns dirigentes.

A distribuição de terras traz, para muitos, uma oportunidade com que nunca tinham sonhado. O reconhecimento social do acesso à terra, que o processo de distribuição de terras possibilita, permite-lhes securizar o modo de vida, que lhes restou como opção, após os falhanços noutros destinos. Agora, assumem-se agricultores. Não sem alguma resignação, valorizam, apesar de tudo, este destino, pelo facto de hoje se permitirem um nível de vida mais condigno do que se estivessem ligados a outras actividades.



Foram, em regra, processos morosos e complicados com muitas “solicitações” e resistências, correndo o risco de ser preteridos em favor de outros, com melhores influências. Contudo, esperaram e conseguiram a terra que pretendiam.


Actualmente não se percepcionam muito diferentes dos “pequenos agricultores”, a não ser na dimensão da concessão. Invejam mesmo os apoios materiais que os mesmos recebem. Alguns tentam confundir-se com eles, tornando-se membros das suas associações, como forma de aceder àqueles benefícios.

Os “médios empresários” agricultores assumem-se, portanto, mais próximos dos “pequenos agricultores” do que dos seus companheiros de categoria. Consideram que o projecto de distribuição de terras, apoiado pelo Banco Mundial, constituiu para eles uma oportunidade. Aquela instituição estabeleceu princípios mais igualitários para o acesso à terra. Porém, mais recentemente são privilegiados os beneficiários que pagam mais, em detrimento dos que, como eles, trabalharam efectivamente a terra. Nos termos actuais da distribuição, possivelmente, não seriam beneficiados.

As suas concessões são o fruto do reconhecimento do esforço empenhado no desbravamento das terras onde, no ínicio dos anos 80, se instalaram. Sempre ligados às mesmas unidades de produção desde a Independência, é nelas que disputaram o direito de acesso à terra.

Embora não se reconhecendo plenamente “médios empresários” assumem-se como os verdadeiros protagonistas da “vida na roça”
. Construíram uma casa na roça, onde residem com alguma frequência, desbravaram e plantaram o mato abandonado, e vivem exclusivamente das produções que conseguem realizar nas suas terras.

Actualmente as suas redes de sociabilidades estão mais afastadas da cidade onde ainda assim acompanham, como se viu, os percursos dos homens de negócios mais reconhecidos. As deslocações aos centros urbanos são esporádicas, pois o custo que envolvem só é suportável quando compensado com a realização de uma receita.

Há os que mantêm a militância política, deslocando-se, algumas vezes, à cidade para assistir às reuniões. Por seu lado, os que abandonaram o MLSTP, encontram na pertença a uma organização religiosa um sentido igualmente orientador.


O afastamento na sua “roça” e o fim do vínculo com o Estado privou-os do apoio social que dele recebiam. As organizações religiosas, católicas e outras, permitem refazer as relações de interdependência e o acesso a algumas facilidades como, por exemplo, o serviço de um meio de transporte, essencial em caso de doença ou morte.

Investem, por isso, algum esforço na organização e participação nos eventos religiosos mais marcantes da respectiva área de residência. Desaprovam os dancings nos pátios das vilas e outras actividades não reconhecidas pela Igreja. Esta parece ser o barómetro do investimento social dos agricultores.


2.2.2. Práticas técnico-económicas

2.2.2.1. Práticas relacionadas com a mão-de-obra

A presença dos agricultores na “roça” é diária. Trabalham geralmente nos dois períodos do dia, manhã e tarde. O trabalho familiar constitui a maior parte do trabalho envolvido na exploração da terra concessionada aos agricultores. Este trabalho é fornecido por todos os membros do agregado familiar, incluindo os filhos. Estes provêm, muitas vezes, de uniões com outras “mães de filho”, que ficaram à guarda do progenitor, com mais recursos. O acesso aos bens alimentares básicos, que a terra fornece, constitui factor central naquela decisão. Os filhos, mesmo quando em idade escolar, contribuem com a colheita e o transporte de alguns produtos. As mulheres, pelo seu lado, embora raramente envolvidas no trabalho da terra, empenham-se na venda, como “palaiês”, nos mercados das vilas e cidade.

Ao trabalho do agregado familiar, podem ainda associar-se o trabalho de familiares próximos não pertencentes ao agregado e o trabalho eventual contratado. O envolvimento de outros familiares ocorre quando estes não dispõem de acesso à terra. Nestes casos, é-lhes consignada uma área dentro da concessão para cultivos alimentares de autoconsumo, havendo colaborações em parceria, quando pretendem levar produção ao mercado. Por outro lado, ocasionalmente também contratam trabalho eventual, designado por “extra” ou, mais depreciativamente, “fura”. Nestes casos são indivíduos, geralmente com outras ocupações, que pretendem realizar um dinheiro extra, em troca de um trabalho pontual. Os agricultores só contratam este tipo de trabalho, quando têm em vista um retorno imediato.


A gestão das parcerias e das contratações de trabalho vão no sentido de permitir o acesso à terra ao grupo familiar mais alargado, de modo a proporcionar-lhes um melhor nível de vida. No entanto, não perdem de vista o equilíbrio financeiro da economia doméstica, não contratando mão-de-obra permanente. O encargo e assistência social obrigatórias que assumiram não seriam comportáveis.

2.2.2.2. Práticas agrícolas

Os agricultores possuem um longo percurso, ligado na primeira pessoa à prática dos trabalhos agrícolas, seja sob a orientação de outros ou por conta própria. Não lhes faltaram, portanto, oportunidades de apreender e comparar técnicas e resultados. Assumem-se actualmente como representantes dos modos antigos de fazer, seja o colonial para as culturas ditas de renda, cacau e côco, seja a típica “roça de forro”
 para as culturas alimentares.
Nas culturas alimentares é, no entanto, de destacar o caso particular das hortícolas, para as quais o domínio de técnicas pelos agricultores é variável. Na região nordeste da ilha de S.Tomé, onde os apoios técnicos da cooperação francesa, nos anos 80, tiveram grande impacto na divulgação do cultivo de hortícolas, o leque de opções técnicas é maior. No entanto, as técnicas divulgadas tendem somente a ser seguidas quando a produção se destina ao mercado.


Os agricultores afirmam-se seguros dos seus conhecimentos práticos, e dificilmente ultrapassados por outros “médios empresários” neste aspecto. Ainda que não apliquem todo o reportório de técnicas que dominam, por falta de materiais ou oportunidade, são seus conhecedores. A falta de conhecimento dos fundamentos explicativos das técnicas não os impede de serem prodigiosos executantes. Isso deve-se ao esforço que nelas empenham, como, também, pelo melhoramento, devido à experiência. Este saber empírico de que são portadores é irrepetível. Os agricultores vêem-se como últimos representantes daquelas capacidades. Aos mais novos, faltam a abnegação e a oportunidade para essa aprendizagem.

Afirmando-se conhecedores, não adoptam facilmente novas orientações técnicas, particularmente no amanho das culturas com que sempre lidaram, como é exemplo paradigmático o cacau. Conservam, por isso, o uso da sombra e a variedade híbrido de S.Tomé, em detrimento do híbrido marfinense, por manter uma produção mais longa e constante, ao longo da vida. Este é um facto que puderam testemunhar, por terem estado continuamente envolvidos no cuidado das plantações.


2.2.2.3. Investimentos e comercialização

Logo que receberam terra, os agricultores realizaram alguns investimentos no sentido de diversificar as fontes de rendimento da terra. Para tal, deram prioridade às culturas alimentares. Além destas culturas, às quais se referem como as de “curto prazo”, também investem noutras actividades. Estas, de “longo prazo”, constituem reserva de valor. Incluem, entre outras, a produção de animais, o fabrico de óleo de palma e o café seco.

O cacau já não constitui mais uma reserva de valor, pois o preço praticado junto do produtor não compensa os custos de manutenção da plantação, nem mesmo quando vendido depois de fermentado e seco. O cacau é, no entanto, objecto de investimento por parte dos agricultores que se encontram afastados das principais vias de comunicação e que não dispõem de plantações em produção. A venda do cacau em goma possibilita-lhes o acesso ao mercado e a presença de um meio de transporte para “fazer outro serviço”.

De todos os investimentos realizados, até à data, o que demonstrou incontestável mais valia, do ponto de vista dos agricultores, foi, o realizado no desbravamento da terra. Este investimento, o maior que fizeram, envolveu, nalguns casos, a remoção de uma densa floresta secundária (capoeira), em desenvolvimento desde o abandono das terras, em certos casos, mesmo anterior à Independência.



A autoria do desbravamento fornece-lhes a garantia mais incontestável ao direito de usufruto. Se o Estado um dia quisesse reassumi-lo, teriam de negociar. Para eles é claro que deveriam ser ressarcidos daquele esforço dispendido. É a sua “roça”, no sentido original do termo em que corresponde a um pedaço conquistado à floresta secundária (capoeira).


Mesmo vivendo resignados à busca do rendimento mínimo para o dia-a-dia, os agricultores gostariam de, à semelhança do ensejo de qualquer “médio empresário”, ter realizado o sonho da “roça”
. Este sonho incluiria a construção de uma infra-estrutura “em grande” com casa de habitação, abrigo para animais, escritório e trabalhadores residentes. Não consideram, no entanto, motivo de vergonha o que conseguiram construir, bem longe daquele sonho. A maioria possui habitação própria na vizinhança da concessão, na qual visivelmente investiram.


Os investimentos realizados, aquando do acesso à terra, foram possíveis graças ao salário de que ainda dispunham, enquanto funcionários ou, também, após a sua dispensa, com a indemnização recebida. A desvalorização da moeda veio, no entanto, comprometer a continuidade daqueles investimentos, bem como, em parte, o seu retorno. O aumento de custo do trabalho foi, para isso, bastante significativo. Se, à data da concessão, os agricultores puderam custear mão-de-obra para os auxiliar no desbravamento do terreno - nos anos 80 o salário era de 2500 Dbs/dia - actualmente não dispõem de rendimento suficiente para fazer face a esse custo - 15000 Dbs/dia em 2000. Como já foi mencionado anteriormente, empregam quase exclusivamente trabalho de origem familiar.


Presentemente, a sua fraca capacidade financeira, não permite a realização de mais investimentos. O recurso ao crédito dos “médios empresários” não constitui solução para o “seu” caso. De uma série de razões destaca-se o facto de, enquanto profundos conhecedores da agricultura, saberem que a produtividade da terra não acompanha a valorização exigida na restituição do empréstimo. Apesar destas considerações, acreditam ser os justos merecedores de quaisquer ajudas ou apoios que pudessem vir a ser proporcionados, pois eles trabalharam de facto.

Consideram que o endividamento seria um constrangimento insuportável, dada a sua já frágil situação de agricultores. Para os cabo-verdianos a condição de “eterno estrangeiro” é ainda mais uma agravante. Alguns recorrem, apesar das limitações, aos empréstimos de campanha das SAC’s. No entanto, acham-se “explorados” e a maioria desistiu. Àquela “exploração” não terão sido alheias as desvalorizações simultâneas da moeda e do preço do cacau.

O registo sistemático de receitas e despesas, com vista ao apuramento de resultados, não é conduzido pelos “médios empresários” agricultores. Por um lado, porque a gestão da maioria dos movimentos é feita, tendo em conta um horizonte temporal bastante curto. Por outro, uma parte considerável das produções resultam de plantações por eles instaladas e, portanto, livres de qualquer renda ao Estado. Quanto ao cacau e côco, alguns fazem um registo pontual, das receitas realizadas e dos pagamentos de mão-de-obra, ocasionalmente contratada para colaborar na colheita. Neste registo, encontram semelhanças, ao que era devido ao feitor geral das unidades de produção.

Para si, aquele apuramento contabilístico é inconsequente em termos de decisão. Com efeito, ainda que se apure um resultado negativo – como esperam - têm de prosseguir, fazendo como até ali, pois não têm outra alternativa. Não vale a pena, portanto, fazer todas “essas contas”. Para alguns, tal acto seria perigoso, uma vez que saber o resultado poderia implicá-los no desânimo.


As vendas de cacau ou côco descascado são realizadas a um ajuntador. Este desloca-se, na maioria das vezes, até ao terreno para fazer a compra. Nos locais onde existe mais de um ajuntador, os agricultores não arriscam aproveitar da competição, pois romper uma relação de fidelidade pode implicar ficar com o cacau colhido no chão a apodrecer.

Para as outras produções, as vendas são feitas localmente na casa do agricultor ou numa pequena banca – quitanda – montada na beira da estrada, ou na vila onde residem. Como já referido, as mulheres também colaboram na comercialização, levando até ao mercado alguns dos produtos para venda. Mesmo que não os consigam vender por bom preço, conseguem trocá-los por peixe ou outro alimento básico, de que não sejam produtores. O acesso ao mercado é, bem se vê, precário, limitado pelas dificuldades de transporte e armazenamento.


A somar àquelas dificuldades acresce a sazonalidade dos mercados. Ainda que as produções estejam disponíveis durante todo o ano, o seu preço varia consoante a presença ou ausência de comprador. No caso do côco, só quando “chega o barco para carregar”, é que o preço é compensador.


Na relação com o mercado, sentem saudades do tempo em que o Estado assumia a responsabilidade do escoamento dos produtos. Enquanto agricultores apenas deveriam estar preocupados com a produção. No entanto, a sua prática demonstra comportamento estratégico face ao mercado, antecipando e seleccionando produções e gerindo o seu preço de revenda.

2.2.2.4. Práticas relacionadas com o fundiário
Subjacente à ocupação das terras do Estado, estiveram acordos tácitos com directores, bem como, antigas áreas ocupadas por familiares. Existe, por isso, uma complicada rede de direitos, onde não faltam também, compras informais de terra, e ocasionais confrontações com terras de glebas às quais têm vagamente acesso.


Naquela rede intricada de direitos, surge natural a partilha da terra com irmãos que não tendo tido a “sorte” de receber título de usufruto a uma parte de “roça”, como foi o seu caso, tiveram uma implicação com o processo. Os filhos mairores não se instalam usualmente na terra dos pais.


Ainda que não tenham celebrado contratos onerosos de concessão não temem pela retirada da terra. Por um lado, um redimensionamento, desde que mantendo intocável a parte da terra por eles trabalhada, não é visto como inconveniente. Algumas das suas concessões incluem extensas áreas de floresta que não exploram. Por outro lado, quando receberam a terra as plantações estavam em muito mau estado, logo não se sentem devedores de qualquer renda ao governo.


2.2.3. Representações acerca do futuro
Investir na casa de habitação e proporcionar aos filhos a escolaridade básica são as prioridades de vida dos “médios empresários” agricultores.
Na impossibilidade de patrocinar a continuação dos estudos dos filhos no estrangeiro, não vêem como bom investimento uma formação profissional no país. São, na sua opinião, cursos desprestigiados e que não conferem qualquer vantagem competitiva no mercado de trabalho. Nesta perspectiva, mais vale dedicarem-se à agricultura.


Outros filhos optaram pela emigração. Em ambos os casos, netos pequenos ficam frequentemente à guarda dos avós, na roça, que sempre foi um melhor lugar para crescer do que a cidade, onde não dispõem tão facilmente de alimento.

O facto dos filhos estarem ligados à agricultura não é visto como uma derrota. O trabalho como agricultores envolve mais encargos, o risco é grande, pois há plantações que não resultam, mas dispõem de todo o rendimento gerado para si e sua família. 

Os agricultores pretendem, assim, conservar as suas terras em produção, para sustento das suas famílias. O trabalho já envolvido e a falta de outras alternativas de rendimento não lhes deixa outra saída.

Desejam transmitir aos filhos um património de valor, considerando a terra trabalhada um exemplo disso. As melhorias na habitação, os filhos na escola e a satisfação das outras necessidades básicas são conseguidas graças à roça. A dependência da roça é total, pois não têm a sorte de ter um salário de outra actividade.

A subsistência é a sua aspiração. Para tal, estão dispostos a continuar o investimento esforçado no trabalho da terra, que foi sempre onde asseguraram a satisfação das suas necessidades. Ocasionalmente, e com o mercado de feição, como já aconteceu no passado, até conseguem uma pequena vantagem que lhes suporta os gastos suplementares com a educação dos filhos e a habitação.

2.2.4. Valorização da terra: subsistência

Os “médios empresários” agricultores não estão interessados nas propriedades - “… praticamente roça e fazenda e empresa é tudo a mesma coisa, só depende nome, tudo é roça, tudo é terreno…” -, mas sim no que a terra proporciona através da sua capacidade produtiva: a subsistência. 

Objecto de uma ocupação anterior à distribuição, a terra é apropriada ressalvando dois usos distintos. Um praticado nas plantações concessionadas, que não entendem como sendo plenamente suas. Um outro, nas áreas por eles desbravadas e onde instalaram outras culturas. Destas últimas consideram-se plenos proprietários. Da combinação destes dois usos retiram o rendimento do qual depende a subsistência da família.

Um modo de vida que valorizam por proporcionar um nível de bem-estar que, embora humilde, consideram digno e livre. Por comparação com a vida na cidade, a da roça proporciona uma melhor satisfação das necessidades básicas: “nós passamos melhor que ela (outra mãe de filho) lá em zona de cidade ...”.

A valorização da terra por eles empreendido foi no sentido de garantir um maior leque de opções de rendimento, diversificando as culturas.

Desta forma, valorizam o “campo” em detrimento da “roça”, pois este proporciona um conjunto de culturas mais rentáveis, nomeadamente as hortícolas. Em algumas das áreas que procuraram existia uma memória desses outros usos: “… no tempo de branco isso aqui era tudo horta...”.


2.3. Dirigentes de empresa

2.3.1. Trajectórias socioprofissionais

As trajectórias socioprofissionais dos dirigentes de empresa estão intimamente ligadas às opções e encenações ideológicas do período pós-Independência. Actualmente, com idades compreendidas entre os 50 e 60 anos, em 1975, encontravam-se integrados nos quadros administrativos duma roça ou dos serviços públicos coloniais. Com a educação básica e detentores de experiência profissional relevante, assumem, após a Independência, os melhores lugares na administração das roças nacionalizadas. Alguns destes lugares tinham sido deixados vagos pelos portugueses, ou foram então criados.

A Independência marca, para muitos, o reencontro com as roças e a actividade agrícola. Anteriormente, protagonistas duma bem sucedida fuga ao trabalho de campo, tinham abdicado dessa situação. Para trás, ficam as possibilidades de emigração para Portugal ou um percurso profissional, já iniciado, em Angola. 

Tomam de corpo e alma o rumo traçado pelo partido de libertação MLSTP e assumem, na vida partidária, uma militância activa. São levados a fazer formações políticas no estrangeiro, nomeadamente na Alemanha de Leste, onde o presidente da nova república socialista (1975-1990) tinha concluído os estudos superiores em economia (Seibert, 1999). Participam nas acções cívicas de “trabalho voluntário” nas unidades de produção agrícola, com as quais todos os funcionários públicos são chamados a colaborar.

Nas unidades de produção nacionalizadas são os representantes do partido e responsáveis pelo cumprimento das suas orientações políticas. Então “dirigentes de Estado”, encontram-se no seio da negociação entre os interesses dos trabalhadores e os interesses do governo central. Nesta mediação tomaram real conhecimento do “terreno”, ao contrário dos que consideram ser, no momento presente, “funcionários de Estado” ligados exclusivamente ao meio urbano. Embora vinculados a uma unidade de produção, mantiveram uma certa mobilidade, quer voluntária por habitarem fora das suas instalações, quer, também involuntária, em resultado da disputa (política) pelos lugares mais próximos da cidade e vilas.


No início dos anos 90, as unidades de produção agrícola onde trabalhavam são desmanteladas ou drasticamente reduzidas na sua dimensão. Na sequência desta reestruturação, são indemnizados e compelidos à reforma antecipada. Na busca de um novo modo de vida, ensaiam-se noutros campos de actividade, essencialmente no comércio, onde são mal sucedidos.

Decidem, então, reivindicar o seu quinhão de património estatal alienado. Essa é a única alternativa que lhes resta. Em nome daquele passado, verdadeiramente implicado no “terreno”, e gerindo uma parte do que outrora já estivera sob a sua alçada, consideram-se, hoje, dirigentes de empresa.


Reconhecem, no entanto, a instabilidade que as unidades de produção estatais enfrentavam nos anos 80, com os salários em atraso e a quebra da produção. A solução encontrada, a distribuição de terras, prejudicou-os. Acusam o governo de ter tido à disposição muito dinheiro para investir nas empresas. Porém, por má gestão e incúria, pensando que o filão não secaria, deixaram passar a oportunidade.

O falhanço daquelas unidades não se fica, no entanto, a dever ao seu mau desempenho. Pelo contrário, e uma vez mais, a responsabilidade é atribuída à falta do governo, que manietava as suas acções no “terreno”, e burocratizava demasiado as tomadas de decisão.

Aos seus olhos, a distribuição de terras favoreceu apenas o governo, libertando-o do enorme problema financeiro e social, no qual as unidades de produção se tinham transformado. Mesmo os trabalhadores, apesar do acesso à terra, ficaram, no seu ponto de vista, fragilizados, em virtude da falta de terem “a quem recorrer” em caso de necessidade.

Contestam inclusivamente o facto do abastecimento alimentar ter melhorado o equilíbrio financeiro do país. Afirmam que o abastecimento alimentar não compensa o que se perdeu em divisas com a diminuição da produção de cacau, infligida pela ruptura da gestão estatal nas plantações.
A intervenção do Banco Mundial é vista como uma imposição ao governo são-tomense não desprovida de interesse, do qual a factura não está ainda totalmente saldada.

Muitos continuam ligados ao “funcionalismo agrícola”, junto das sociedades gestoras das unidades ainda não intervencionadas. Outros vivem de serviços mais ou menos ligados à exploração agrícola. São exemplos destes serviços, os fretes prestados com um tractor ou, ainda, o aluguer de motosserras para o corte de madeira. Como dirigentes de empresa entendem prestar um valioso serviço ao governo. Além de manter o património da empresa em actividade, empregam alguns trabalhadores, assumindo a prestação do apoio social da responsabilidade do patrão.


Aqueles equipamentos, com os quais alugam serviços, provêm de uma apropriação pouco clara dos apoios materiais fornecidos, no âmbito de projectos de cooperação ou por agentes interessados e mais capitalizados. Essa apropriação corre por conta daqueles serviços e dos anos votados à direcção do Estado.


Considerando-se “médios empresários”, porque ainda patrões. Demarcam-se, no entanto, dos outros que vêm de outros sectores de actividade, nomeadamente, os homens de negócios. Tal como estes, também reivindicam a “capacidade de gestão” como seu principal atributo. Porém, ao contrário daqueles, tal capacidade não tem por origem uma qualquer escola ou herança familiar, mas está antes ancorada na evidência dos anos enquanto dirigentes nas unidades de produção do Estado. Possuem, por isso, e na sua opinião, um legítimo direito de acesso às concessões de terra. É com os “médios empresários” homens de negócios, com oportunidades de rentabilização fora da agricultura, que mais se comparam, embora expressando um dúbio sentido de admiração e ressentimento. Vêem-se hipoteticamente no seu lugar, caso não tivessem abdicado do destino não agrícola que tinham iniciado, para, em vez disso, se envolver tão profundamente na reforma política. Agora, choram essa (má) sorte.

As concessões que os dirigentes de empresa dispõem localizam-se nas melhores terras das unidades de produção às quais estiveram vinculados durante mais tempo. Para a sua obtenção - recorde-se no início dos anos 90 – fizeram uso da influência que ainda tinham no seio do partido e nos órgãos de poder. No processo de candidatura às concessões respeitaram os interesses dos seus colegas dirigentes, não afrontando o direito consagrado pela antiguidade. Formam inclusivamente sociedades com alguns deles, afim de reforçar as hipóteses de sucesso.


À escala nacional, no entanto, não consideram ter tido acesso às melhores terras. Segundo eles, foi aos “médios empresários” homens de negócios, que licitaram as concessões pelo maior valor da renda, que couberam as concessões localizadas mais perto da cidade, ou nas sedes das unidades estatais. Deste modo, deveriam ser aqueles os agora responsáveis pelo objectivo de qualquer bom dirigente, isto é, o de aumentar a produção. Esse era o objectivo, repetido à exaustão nas directivas do Plano, de que fizeram eco durante pelo menos uma década.

Os dirigentes de empresa dominam as técnicas da agricultura, não dependendo estritamente do controle feito pelos trabalhadores. Por isso, não arriscam ser enganados, como poderá acontecer com outros que não possuam uma experiência equivalente à sua. 


Com o ensino básico e formação técnico-política no âmbito da gestão das unidades agrícolas, dominam conhecimentos de registo contabilístico e as “normas” do trabalho agrícola. Estas “normas”, aprovadas então pelo governo de partido único, constituíam recomendações técnicas para a condução dos trabalhos nas unidades de produção estatais. Apesar das modificações introduzidas, mantinham como referencial a prática agrícola colonial.


Não obstante da antiguidade na direcção da “terra”, não se afirmam proprietários. Não consideram ser esse o seu estatuto, pois vivem ainda a situação de funcionários ou dependentes de serviços prestados a outros. Retirando o “vencimento” possível, usufruem agora como dantes, da propriedade do Estado.

A sua proximidade geográfica com os “pequenos agricultores” e agricultores, no “terreno”, também compromete a identificação enquanto proprietários. Ainda assim, profundas diferenças os separam. A extensão das áreas que ocupam, não raras vezes incluindo vastas áreas classificadas na zona ecológica e florestal, fundamentam a sua “necessidade” em contratar mão-de-obra. Ao contrário dos “pequenos agricultores”, que podem “pegar num machim hoje começar a capinar a sua parcela”, eles necessitam de maiores quantidades de trabalho, tornando-se improdutivo, no seu caso, aquele voluntarismo.

Consideram enormes as dificuldades que enfrentam enquanto dirigentes de empresa. No entanto, não estão ao nível dos “coitados que nem uma bicicleta têm para transportar um saco de matabala”. No seu lugar não pagariam sequer a renda simbólica que é devida pelo usufruto do lote, consideram que o Estado ao cobrar essa renda comete “uma desonestidade muito grande”, pois aqueles “pequenos agricultores” não pediram terra.

Entre os “pequenos agricultores” há, em resumo dois grupos. Por um lado, os que “não trabalham”, que preferem trabalhar “fura” para um empregador, abandonando as suas parcelas. Por outro, os que procuram orientações técnicas junto deles, ao jeito de antigamente, para conduzir as suas plantações: “quer que passe pela área dele para ver a área de cafezal que ele tem, para mostrar piquetagem para eu ver como é que está ... eu tenho a experiência”.


Os dirigentes de empresa consideram-se muito envolvidos em actividades culturais e associativas de carácter popular e tradicional, como são exemplo as festas dos santos padroeiros das vilas. Nestas festas são frequentemente escolhidos como “juízes de festa”, a quem cabe a organização da mesma. Também estão implicados ao nível das colectividades de “empresa”. São exemplos disso, os grupos de “bisca de 61”, jogo para o qual se disputam campeonatos “nacionais” na vila de Santana e no bairro de Riboque na capital.


Dispõem de infra-estruturas de habitação na vizinhança da concessão, mas é difícil perceber onde habitam de facto. Nos núcleos urbanos das antigas unidades de produção têm uma habitação na qual vivem, ocasionalmente, na companhia de uma das suas “mães de filho”. Não raras vezes, dispõem na vila de outra, e na cidade ainda de uma outra, dependendo do respectivo nível financeiro. Os que têm habitação e residem ocasionalmente na “empresa” já tinham “conquistado” o direito a essa habitação no passado.

2.3.2. Práticas técnico-económicas

2.3.2.1. Práticas relacionadas com mão-de-obra

A mão-de-obra empregue pelos dirigentes de empresa é, duma forma geral, contratada a título eventual entre os trabalhadores residentes com quem estabeleciam melhores relações. A maioria já se encontrava, há muito tempo, envolvida no trabalho daquelas terras. Os pagamentos são muitas vezes feitos em natureza, ou ainda pelo consentimento do acesso às culturas alimentares instaladas nas terras concessionadas. Outras remunerações não monetárias, numa variedade de modalidades de trocas de serviços e bens, são encontradas. Embora preferissem contratar as brigadas de trabalho por empreitada, que consideram mais profissionais e já habituadas desde o “tempo da empresa” ao local, não dispõem do capital para o concretizar.

A família, constituída pelo grupo aparentado alargado, não contribui no trabalho da exploração agrícola. Todavia, caso exista uma “família da roça”, os filhos homens partilham o “serviço” da “roça”. Essa parece ser a situação mais vulgar quando, já tendo feito algumas tentativas de vida na cidade, não conseguem concretizar esse objectivo.

O envolvimento dos dirigentes de empresa nos trabalhos da roça é efectivo, muito embora mantendo sempre o estatuto de supervisor. Tal envolvimento leva a que exista uma estreita rede de trabalhadores disposta a fazer parte da equipa, trabalhando sempre com os mesmos. Guardam os procedimentos que tinham quando funcionários administrativos das unidades de produção, como é exemplo o registo da assiduidade dos trabalhadores.

Por estarem profundamente envolvidos com a vida das comunidades dos núcleos urbanos das antigas unidades de produção, raramente têm conflitos com os residentes. Em grande medida porque proporcionam, através das suas relações privilegiadas com as sociedades gestoras, benfeitorias importantes para a vida das comunidades. Consideram mesmo ser, a este nível, imprescindíveis, agora que o Estado se desvinculou daquela obrigação. A assistência que prestam assume várias formas, cedência de transporte para o posto médico mais próximo, pequenos arranjos na estrada, ou madeira para o fabrico de caixões. Estão  na “linha da frente” do apoio social às comunidades que o Estado abandonou.

Este apoio social que prestam aos trabalhadores, e do qual, no seu entender, deveriam ser ressarcidos pelo Estado, é também uma forma de, por seu lado, assegurar a continuação das “boas relações” com os residentes, e, por outro, garantir a disponibilidade daqueles quando pretendem contratar trabalho.

2.3.2.2. Práticas agrícolas

No que diz respeito às plantações concessionadas, os dirigentes de empresa têm uma grande preocupação em mostrar o “mato” capinado, por vezes, obsessivamente. Na realidade, as limpezas das plantações são conduzidas dum modo muito calculista, por forma a ser suficiente para permitir a colheita. A “norma” não é, portanto, respeitada. E, ao contrário, dos mandamentos coloniais – tidos como referencial da boa prática agrícola – a capina é conduzida a seguir da colheita, e não antes, como deveria.


Apenas as plantações rentáveis recebem esses cuidados, o que coincide com aquelas que foram objecto de renovações recentes. Nomeadamente, no âmbito do Projecto de Renovação do Cacau nas unidades de produção entretanto intervencionadas ou nas roças integradas no Projecto Médio Porte. Algumas plantações mais antigas, próximas dos núcleos urbanos, em terras mais planas e acessíveis, já foram arrancadas para dar lugar ao “campo” e às “lavras”. A convicção de abandono do cacau é assumida com maior frontalidade do que pelos outros “médios empresários”.


As práticas dos dirigentes de empresa orientam-se para a exploração dos recursos, ainda ao seu dispor. Para tal, onde a madeira está ainda disponível e acessível, não hesitam em levar a cabo cortes de madeira. Apesar destes cortes requererem uma autorização prévia, escudam-se no facto de serem apenas arrendatários das máquinas e agentes do transporte e revenda. Ao empregaram “pequenos agricultores” nestas manobras aproveitam as autorizações a que legalmente teriam direito, para o abate de algumas árvores destinadas à construção de habitação própria.

Todas as operações agrícolas executadas devem ter um retorno imediato, afim de se sustentar por si. O salário, ou outros rendimentos obtidos na prestação de serviços, destinam-se ao orçamento familiar. Se bem que na origem de alguns daqueles serviços esteja, muitas vezes, a sua condição de “médio empresário” dirigente de empresa.


2.3.2.3. Investimentos e comercialização
Os dirigentes de empresa não fazem investimentos, alegando ser a terra propriedade do Estado. Portanto, em “terra do Estado” só admitem fazer investimentos com “dinheiro do Estado”. À época da concessão, entre 1987 e 1990, tiveram acesso a apoio financeiro proveniente de projectos de cooperação bilateral que se prolongou até meados dos anos 90
. Nesses projectos beneficiaram de apoio material e financeiro para a renovação de parte das plantações de cacau - nem sempre nas regiões mais adequadas - e para a restauração de algumas das instalações concessionadas. Estes apoios constituíram mesmo um forte motivo para formularam o pedido de terra.


A mudança política ocorrida entretanto, desviou-os da mira do apoio dos projectos de cooperação. Vivem, nesta situação, um ressentimento do tempo em que o Estado, e eles próprios de forma indirecta, tiveram acesso a apoios importantes, destinados à dinamização das plantações. Então, não puderam desfrutar deles individualmente: “eu só quero é dinheiro, eu com dinheiro eu faço uma plantação de cafezal e o Estado ficaria burro...”. Preteridos, no seu entender, não somente dentro da categoria dos “médios empresários”, mas também, face aos “pequenos agricultores”, condenam os apoios que estes recebem para o fomento do cacau. Não compreendem a mudança de paradigma na agricultura são-tomense que, nos últimos anos, deixou de privilegiar as grandes explorações com os apoios mais importantes. Na sua opinião, a pulverização dos apoios para os “pequenos agricultores” só agravará a situação da agricultura e, em consequência, a do país. A legitimar esta perspectiva está o facto de, para eles, a “agricultura são-tomense” ser ainda sinónimo de grande exploração.
Na busca do apoio derradeiro são candidatos ao crédito BCE, na qual se propõem realizar os investimentos mais credíveis do momento: a pimenta, horticultura, a produção intensiva de animais e o agro-turismo. Ou seja, à semelhança dos “médios empresários” socialmente mais reconhecidos. No entanto, alguns dirigentes de empresa já se encontram endividados junto dos ajuntadores de cacau. Esse endividamento é uma situação que os limita nas suas decisões. No entanto, é vivida confortavelmente, dado que, de algum modo, estão à disposição de alguém mais influente, de quem poderão obter vantagem.


Empenham-se assim, a si próprios, em vez da garantia em forma de imóvel, requerida pela entidade bancária. Mesmo quando existe essa possibilidade, não a querem arriscar de forma alguma em nome do investimento na “média empresa”.


Na qualidade de dirigentes de empresa, a gestão daquele dinheiro não constitui problema, pois são profissionais no domínio da contabilidade agrícola. O essencial desse domínio situa-se no cálculo do salário que poderão pagar aos trabalhadores responsáveis pela execução das operações agrícolas para, ainda assim, conseguirem um excedente para si. A contabilidade PAMEA é, por isso, seguida com entusiasmo, por devolver protagonismo às práticas de registo de que foram agentes aplicados durante décadas. Contudo, não descortinam nela nenhuma utilidade.


2.3.2.4. Práticas relacionadas com o fundiário

Na vizinhança das terras concessionadas aos dirigentes de empresa, residem ex-assalariados agrícolas do Estado, com alguns dos quais mantêm boas relações. Estes são frequentemente contratados para colaborar nos trabalhos da “média empresa”, ou na prestação de serviços de que são agentes. Com eles partilham o acesso à terra, as mais das vezes, nos locais mais apropriados para o estabelecimento de culturas alimentares.


Aquela partilha não invalida a sua situação de primeiros usufrutuários da “roça”. Esta designação é usada como sinónimo de “média empresa”, por ser uma parte da “empresa”. A “empresa” designa as unidades de produção estatais, constituídas após a nacionalização e agrupamento de várias “roças” ou dependências. Algumas destas, concessionadas na sua forma indivisa constituem as propriedades de prestígio às quais os homens de negócios tiveram acesso.


2.3.3. Representações acerca do futuro

A aspiração dos dirigentes de empresa é a de manter o estatuto anterior à mudança política. Embora tendo perdido o salário como funcionário do Estado, conseguem, através da situação de usufrutuários de “média empresa”, continuar ligados às actividades mais rentáveis desenvolvidas no âmbito da agricultura. Seja, mantendo-se empregados nas sociedades gestoras das unidades de produção não intervencionadas, ou através da prestação de serviços agrícolas.


Os filhos são mantidos, tanto quanto possível, longe do trabalho agrícola e aplicados no estudo, que poderá garantir um meio de vida fora da agricultura. Mas, ainda mais importante, um salário. Para os dirigentes de empresa não existe pior situação do que a de ser agricultor independente sem ter patrão, ou Estado, a quem recorrer.

Para a exploração agrícola a única expectativa é a obtenção de apoios financeiros, em montante adequado à dimensão da terra concessionada. Se a grande exploração foi até ali objecto de todo o investimento subsidiado, porque não agora em que se encontram delegados de todos os seus poderes?


Caso não consigam esses apoios, a perspectiva de abandono não se coloca, dado que: “idade já não dá para trazer muita vantagem mais”, e necessitam da “média empresa” para preservar o seu estatuto de dirigentes.

2.3.4. Valorização da terra: usufruto

Os dirigentes de empresa concebem a sua situação face à terra nos mesmos termos em que se encontravam enquanto funcionários administrativos das unidades de produção estatais. A propriedade está muito claramente definida como sendo do Estado, nem aspiram a que esse estatuto se altere. O vínculo do Estado com a propriedade deveria ser até reforçado no sentido de canalizar recursos para que, com a sua gestão agrícola profissional, a implementação fosse assegurada nas melhores condições.

Na prática usufruem das plantações, não hesitando em arrancar aquelas para cujas terras antecipam um melhor uso. Também a madeira disponível é explorada com a sua intermediação e com os seus equipamentos. A função de zeladores da propriedade do Estado, na qual se sentem empossados por terem colaborado activamente na construção do património agora concessionado, não os impede, naquelas práticas, de aniquilarem algum. Se alguém tem o direito a fazê-lo, os dirigentes de empresa estão com certeza em primeiro lugar.


Estes comportamentos demonstram que o interesse pela terra, longe de uma perspectiva capitalista de concentração de capital fundiário, fornece um meio de aceder a outras riquezas e poderes ligados, de alguma forma, à terra. Num estudo comparativo realizado sobre os processos de reforma fundiária, levados a cabo na Nigéria, Senegal, Costa do Marfim, Camarões e Quénia, Berry (1988) elabora uma conclusão semelhante. “A concentração de terras não é o precursor dum acelerado processo de transformação capitalista em África, mas antes o resultado intermédio de lutas muitas vezes contraditórias para a diversificação dos canais de acesso à riqueza e ao poder” (Berry, 1988: 70).

3. Conclusão do Segundo Capítulo
Esperam-se agora mais claros os conteúdos identitários da categoria “médios empresários agrícolas”, que aqui se deixam resumidos no quadro seguinte:

Quadro 16.  Quadro-conclusão do capítulo II
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	Trajectórias socioprofissionais
	Superior
	
	
	
	Política/

técnica
	

	1980
	
	Funcionário técnico
	Básico
	Funcionário

plantação
	
	Funcionário administração

	
	
	
	
	
	
	

	1990
	
	Homem de negócios
	
	Agricultor
	
	Dirigente de empresa

	Práticas
 técnico-económicas
	Mão-de-obra
	Assalariados permanentes


	Familiar
	Assalariados eventuais

	
	Agrícolas
	Culturas pioneiras


	Culturas alimentares
	Usufruto das plantações

	
	Investimentos
	Projectos e Capital próprio

	Capital próprio
	Projectos

	
	Fundiárias
	Parcerias e arrendamento
	Partilha com familiares
	Cede acesso a trabalhadores

	Representações
acerca do futuro
	Património
	Ser livre
	Um salário e um patrão

	Valorização da terra
	Prestígio
	Subsistência
	Usufruto


Conclusão

No início deste trabalho esforçámo-nos por dar conta das formas de ocupação do território e de organização social que se foram sucedendo nas ilhas de S.Tomé e Príncipe. Para facilidade de entendimento optámos por abordar essas questões distinguindo quatro grandes períodos históricos: da colonização inicial à abolição do tráfico negreiro nas colónias britânicas (c.1476-1807); da recolonização ao Estado Novo (c.1800-1926); do Estado Novo à Independência (1926-1975) e; da Independência à actualidade (1975-2000).

No primeiro período histórico (c.1476-1807) a ocupação do território era dominada pelo sistema dos donatários. Neste sistema, a propriedade da terra pertencia à Coroa Portuguesa que delegava num donatário o direito de a distribuir pelos colonos. Em contrapartida recebia parte dos seus proveitos e fomentava o cultivo da cana-de-açúcar. Cedo, porém, o negócio mais rentável do tráfico negreiro se sobrepôs ao fabrico do açúcar, levando à necessidade duma nova organização social mais favorável ao Rei no controlo daquele negócio.

É desse modo que em 1539 o Rei passa a nomear um governador que preside à Câmara de representantes da cidade. Estes são eleitos entre os proprietários locais mais proeminentes, entretanto reconhecidos. Também a Igreja Católica se apodera dum considerável património nas ilhas, que gere em função dos poderes nela constituídos, a saber: a aprovação do governador e a concessão de alforrias.

As lutas internas pelo poder, que então se traduziam em poderosos dividendos do tráfico, são perturbados pelos interesses de holandeses e franceses, também empenhados em retirar o seu quinhão. Entre 1600 e 1650 esses interesses culminariam em vários ataques e ocupações que levariam à migração duma parte considerável dos plantadores/negreiros, e do seu capital, para o Brasil.

A partir de então, e até 1800, estabelecer-se-ia uma pequena economia de abastecimento de navios em trânsito. O tráfico transferido em 1680 para Luanda viria a ser restabelecido nas ilhas em 1780, mas desta feita no Príncipe. No final da primeiro período a terra era propriedade dos três poderes instituídos: a Coroa, a Igreja e os proprietários locais, então fortemente agrupados em duas grandes famílias, cujas linhagens ainda se identificavam com colonos do século XVI.

A abolição da escravatura, iniciada com o fim do tráfico nas colónias britânicas em 1807, viria perturbar a ordem de “grande e triste estalagem” (Tenreiro, 1961), à qual S.Tomé então se assemelhava. A partir daquela data, com o rearranjo das rotas do tráfico e a Independência do Brasil, um novo investimento na plantação é realizado. Este é liderado por plantadores do Brasil ou da Metrópole. Conseguem as terras por doação da Coroa, que facilita também a transferência dos escravos ou, por compra às famílias proprietárias. Até meados do século XIX instalam as sumptuosas roças de café e cacau, cujos fabulosos lucros assentavam na exploração desmedida do trabalho forçado.

Em Portugal e colónias a escravatura é decretada ilegal em 1875. Este facto poderia ter então dissolvido as grandes explorações, não fora a intervenção das instituições bancárias e a criação da Curadoria dos Serviçais, que mantinha o fornecimento do trabalho forçado aos empreendimentos liderados por metropolitanos. Deste modo, apesar da mudança de proprietário mantiveram-se as grandiosas estruturas, agora sob a direcção de poderosos administradores ao serviço das sociedades agro-comerciais e financeiras. A Igreja que após a abolição se desfaz de parte do seu património fundiário em favor dos alforriados, perdia continuamente influência.

No fim do segundo período histórico (c.1800-1926), todos os poderes se encontravam subjugados pela hegemonia das roças, que a partir de 1926 assumiriam a vanguarda do aprumo nacionalista. De facto, colocando como objectivo principal a exploração e manutenção dos monopólios colonais portugueses à revelia de qualquer conjuntura internacional, o Estado Novo não podia senão privilegiar as roças. Situação que se manteria ao longo do terceiro período histórico (1926-1975).
Localmente tornava-se fácil marginalizar um escasso grupo de proprietários locais, reduzidos já a uns estreitos 10% da terra disponível. No entanto, mais difícil era escamotear a falta de racionalidade económica das roças e da grande plantação, onde o trabalho forçado era cada vez mais caro e as produções cada vez menos compensadoras. A seguir à 2ª Guerra Mundial a Curadoria dos Serviçais é extinta e significativas melhorias são introduzidas no sistema de angariação de trabalho.

Nessas melhorias empenha-se activamente a Administração Colonial, pressionando as sociedades agro-comerciais nas pessoas dos seus administradores no território, no sentido de aumentar os salários e honrar os contratos celebrados. Apesar dos esforços desesperados em manter as aparências de poder e riqueza, o redimensionamento das plantações acontecia. Centenas de hectares, mais afastados dos núcleos tecnológicos e habitacionais eram abandonados. A este redimensionamento não seriam também alheias as movimentações políticas em favor das independências e o ínicio dos conflitos armados em Angola e Moçambique. O culminar desta situação viria a ocorrer em Julho de 1975 com a proclamação da Independêcnia da República Democrática de S.Tomé e Príncipe, que marca o ínicio do quarto e último período histórico.

Nessa época, cerca de três milhares de portugueses e outros migrantes deixam as ilhas, ao passo que cerca de dez milhares de são-tomenses regressam. Então permaneciam as pequenas propriedades dos proprietários locais, reduzidas pelas divisões sucessivas entre herdeiros e, por outro lado, as cerca de duas dezenas de grandes propriedades sob a forma jurídica de sociedades agro-comerciais pertença de entidades bancárias ou particulares sediados em Portugal.

O apelo à reforma agrária constituia por isso, um poderoso incentivo à unificação de vontades entre aqueles que tendo tido terra, a tinham perdido, e aqueles que a tendo trabalhado, podiam agora sonhar um acesso diferente.

Apesar dessa intensão auspiciosa a realidade dum novo Estado totalmente dependente das divisas do cacau fez reformular o intento. Tratava-se agora de nacionalizar as roças. Até 1978 a gestão manteve-se coordenada por equipas conjuntas de trabalhadores e membros do partido reunidos nas CAP (Comissões Administrativas Provisórias). No entanto, dessa data em diante é reforçada a centralização do poder de decisão e as roças nacionalizadas são reunidas em 15 unidades de produção, às quais se atribui então a designação de “Empresas Agro-pecuárias Estatais”. Não obstante, uma inicial e, porventura genuína, coligação de vontades, os interesses entre trabalhadores e governo eram divergentes. Os apelos feitos no sentido do reforço do trabalho nas plantações colidia com a satisfação das necessidades de subsistência da vasta maioria dos trabalhadores, outrora da inteira responsabilidade das sociedades agro-comerciais.

Em 1983 essa situação demonstra-se indisfarçável aos olhos de todos com a ruptura de stocks alimentares no mercado interno. Faz-se então sentir a importância das pequenas lavras, mantidas pelos trabalhadores agrícolas em terras informalmente cedidas por alguns directores de unidades de produção estatais. A cedência de terras consideradas marginais das grandes plantações, não constituindo uma prática nova, assume neste período um protagonismo inédito. As grandes plantações incapazes de produzir divisas para sustentar o Estado eram subalternizadas pelas pequenas lavras, cujas produções eram disputadas por bom preço pelas populações urbanas. Em simultâneo a esta nova consciência da terra, degradavam-se as relações do Estado são-tomense com os países socialistas e realinhavam-se posições no sentido de cativar apoios de outros países.

Estes realinhamento culminaria com a adopção pelo Estado são-tomense do Plano de Ajustamento Estrutural proposto pelo Banco Mundial, no qual se incluíam um conjunto de obrigações em troca de um pacote de ajudas financeiras. Entre as obrigações destacava-se a retirada do Estado da gestão das unidades agrícolas.

A medida que se afigurava inevitável face aos compromissos assumidos ameaçava profundamente os alicerces dos poderes instituídos. As grandes unidades de produção tinham sido até então o palco onde os actores do poder tinham dramatizado os seus papéis. Numa memória mais longínqua, o poder colonial tinha plantado fundo a semente daquela imagem, mais recentemente os ensejos da Independência e das suas conquistas também aí se tinham ensaiado.

A poderosa imagem das grandes plantações seria portanto defendida pelo Estado em transição para o pluripartidarismo (1987-1991). Seria então auxiliado por sociedades comerciais estrageiras interessadas na gestão do património fundiário tornado disponível. Materilizam esse interesse em contratos de gestão ao abrigo dos quais recorrem a voltuosos subsídios ao investimento.Assim, os núcleos das unidades estatais, constituídos pelas sedes das antigas roças e dependências mais próximas são cedidos a sociedades gestoras estrangeiras. Ao passo que algumas dependências mais afastadas são cedidas, a “cidadãos” dispostos ao “envolvimento na produção”, sob a forma de títulos temporários de usufruto. Nenhuma daquelas formas de acesso à terra resolvia, no entanto, o problema mais premente constituído pela subsistência dos milhares de trabalhadores agrícolas, agora com sucessivos meses de salários em atraso.

Após as eleições de 1991 os contratos de gestão são convertidos em contratos de arrendamento (Bela Vista, S.Margarida, Uba Budo, Monte Café, Agostinho Neto, Diogo Vaz) e nas restantes unidades (S.Catarina, Água Izé, Colónia Açoriana, Milagrosa, Ponta Figo, Ribeira Peixe, Porto Alegre, Porto Real e Sundy) começa uma nova fase da distribuição de terras. Desta feita, é dada a primazia aos trabalhadores, salvaguardando, no entanto, uma importante parcela para um outro tipo de beneficiário, designado por “médio empresário agrícola”.
Nesta categoria de beneficiários são reconhecidos parte dos “cidadãos envolvidos na produção” provenientes da primeira fase de distribuição de terras. A grande maioria dos “médios empresários agrícolas” viria a ser contituída por indivíduos licitando a melhor proposta de renda para o usufruto das propriedades “média empresa”.

A “média empresa” seria constituída por um património fundiário entre os 10 e os 200ha, no qual o “médio empresário” – fantasticamente logo ali, naquele acto de posse da terra, constituído – seria um pólo dinamizador da economia, aumentando e diversificando as produções e exportações.

Se tal quimera se concretizou, não o sabemos. Do que apurámos, um conjunto de indivíduos apresenta-se hoje titular de direitos de usufruto e, portanto, responsáveis pelos usos de áreas consideráveis, num país onde a terra agrícola não abunda. Estes indivíduos longe de formarem um grupo homogéneo, compõem um mosaico resultante, antes de mais, das duas fases distintas do processo de distribuição de terras. Uma leitura das suas identidades sociais, ensaiada ao longo deste trabalho, revelou conteúdos ainda mais diversos. No entanto, em nenhum tipo identitário sobressai uma identidade “médio empresário”.

Em vez desta designação atribuída, foi possível identificar nos discursos dos protagonistas da categoria, três estratégias identitárias distintas. Uma, enquanto Homem de negócios, na qual se reconhecem indivíduos com um passado ligado ao comércio que projectam na terra um valor de prestígio. Sem a terra, os outros negócios que lideram de pouco valeriam. Uma segunda estratégia identitária na qual os indivíduos se reconhecem Agricultores, partilhando um passado amplamente implicado na agricultura, atribuem à terra um valor de subsistência. Sem a terra o seu modo de vida perderia a qualidade satisfatória que lhe reconhecem. E, por fim, uma terceira estratégia identitária enquanto Dirigente de empresa, na qual os indivíduos estiveram ligados à gestão do Estado pós-Independência e que reconhecem à terra um valor usufruto. Sem a terra ver-se-iam sem a última das regalias após a falência do seu anterior modo de vida de funcionários.
As valorizações da terra relacionadas com as três estratégias identitárias identificadas, poderão, a breve trecho, vir a ser escrutinadas com a possibilidade, já prevista, de transformação dos contratos onerosos em contratos de aforamento. Abrindo-se, desse modo, o caminho à criação de um mercado fundiário, adivinham-se profundas mudanças às quais não serão com toda a certeza alheias as expectativas de capitalização dos recursos petrolíferos. Resta-nos aqui fazer votos que a cultura do “leve-leve” possa valer aos milhares de são-tomenses incapazes de jogar esse jogo especulativo.
Anexos
I. Resumo de Legislação Relativa à terra

	D.L. 19/75


	Nacionalização das terras de Monte Forte, propriedade da PIDE/DGS através da sociedade comercial Mota & Branco.

	D.L. 24/75
	Com prólogo defendendo a reforma fundiária como único meio de “eliminar o privilégio e transformar radicalmente as relações de produção” nacionalizam-se as terras.

	D.L. 4/76
	Criado o Ministério da Agricultura e de Reforma Agrária.



	D.L. 26/77
	RDSTP torna-se membro do FMI e do BIRD.

	D.L. 50/77
	Criado o Centro de Aperfeiçoamento Técnico Agro-pecuário com sede na EEA Rio do Ouro. Formação em técnicas culturais e gestão para quadros das Comissões Administrativas Provisórias (CAP), feitores gerais, contabilistas, condutores, mecânicos e artífices. E formação em pedagogia e técnicas áudio-visuais para quadros do ministério.

Obs: O Ministério já se denomina somente da Agricultura.

	D.L. 32/78
	Confisca propriedades de absentistas que as tinham deixado a procuradores que apenas “recolhem delas os seus frutos para os seus representados” (D.L. 32/78, 661). A história repete-se, “alguns desses proprietários absentistas contraíram empréstimos em instituições financeiras nacionais, deixando avultados débitos com poucas possibilidades de solvência” (D.L. 32/78, 661). No entanto essas propriedades não são integradas nas unidades produtivas do Estado ficando adiada a decisão sobre o seu modelo de gestão.

Obs: Ministério da Agricultura, Trabalho e Previdência. 

	D.L. 48/78
	Nova lei orgânica das unidades produtivas públicas. Constituem-se então as 17 EEA’s dispondo dum fundo para cada uma delas, tendo os directores de prestar contas mensalmente à Direcção de Finanças, ao Banco Nacional, ao Ministério da Agricultura e ao Ministério do Plano. As unidades de produção públicas passam então a ser: Ponta Figo; Praia das Conchas; Milagrosa; Uba Budo; Colónia Açoriana; Santa Catarina; Diogo Vaz; Rio do Ouro; Boa Entrada; Bela Vista; Santa Margarida; Monte Café; Água Izé; Ribeira Peixe; Porto Alegre e Sundy e Porto Real no Príncipe.

	D.L. 15/83
	Regulamento sobre a disciplina laboral nas empresas públicas. Dá conta de preocupações ao nível das faltas ao trabalho e com a conservação do património das empresas.

	D.L. 13/87
	Determinações do programa de ajustamento estrutural, incluindo: nova taxa de câmbio, permitida a comercialização a agentes privados, pagamento dos salários em atraso, permitida a abertura de contas em bancos estrangeiros pelos produtores-exportadores.

	D.L. 20/87
	Altera a orgânica do Ministério da Agricultura e sua articulação com o Ministério do Plano.

	D.L. 32/87
	Afastamento do Estado das empresas públicas no caso do sector agrícola definem-se opções para a cedência de terra. Determina que essa cedência seja feita por: contratos de gestão, empresas mistas ou cedência a cidadãos. Fica proibida a cedência de património histórico ou estratégico. A elegibilidade dos cidadãos é condicionada pela experiência agrícola e capacidade técnica e financeira. É retirada a elegibilidade a cidadãos com glebas abandonadas ou sub-utilizadas. As terras a ceder terão de estar abandonadas ou sub-utilizadas.

	D.L. 34/88
	Na versão nacional do programa de ajustamento estrutural, a política de envolvimento do cidadão na reconstrução económica do país, são desanexadas algumas propriedades das unidades produtivas públicas. São então desanexadas 56 dependências de 11 EEAs, entre elas pelo menos 14 das mais emblemáticas médias empresas agrícolas.

	D.L. 2/89
	São consideradas de valor histórico-cultural e arquitectónico as casas das EEAs Bela Vista, Sundy, Porto Alegre, Colónia Açoriana, Água Izé, Santa Margarida, Uba Budo, Agostinho Neto e Diogo Vaz, ficando sob a tutela da Direcção dos Serviços Administrativos da Presidência da República.

Obs.: 1991 são realizadas as eleições presidenciais livres, um governo provisório até 1992.

	D.L. 3/91
	Quadro jurídico que regula a propriedade fundiária. Terras do Estado de domínio público e privado, reservas totais e parciais e Propriedade privada como sendo todas as glebas e terras não nacionalizadas. Redefine os tipos de contrato de cedência de terra: aforamento, arrendamento, direito de superfície, venda e concessão. As 3 primeiras reguladas pelo código civil e a venda ainda não regulamentada. A concessão consta dum contrato oneroso em que o Estado cede temporariamente uma parcela de terra para que o concessionário exerça os direitos de exploração (uso, fruição e administração). No fim do contrato todo o imobilizado corpóreo reverte em favor do Estado sem direito a indemnização. As terras onde se encontrem implantadas actividades produtivas serão vendidas ou concessionadas. Só sociedades comerciais com estrutura financeira adequada poderão ter acesso a propriedades com mais de 50ha. São também definidas as formas de acesso: ajuste directo, hasta pública ou concurso público. Este é obrigatório para terras com mais de 2ha e com infra-estruturas, acresce a necessidade de apresentar um plano técnico-económico de exploração e ocupação para propriedades com mais de 10 ha. O concurso público pode ser evitado e seguir-se o ajuste directo sob indicação do Conselho de Ministros. O candidato dispõe de 45 dias para apresentar a proposta na qual o valor da renda funciona como base de licitação. Os beneficiários de terras distribuídas ao abrigo do D.L. 32/87 mantêm o direito de utilização e ocupação mediante a apresentação num prazo de seis meses do plano técnico-económico de exploração e ocupação, caso contrário as concessões serão renegociadas e limitadas as áreas da concessão.

	D.L. 51/91
	Define os critérios de distribuição das terras do domínio privado do Estado para fins agrícolas. Define como objectivos da distribuição “a fixação do homem à terra, o aumento da rentabilidade agrícola, a satisfação das necessidades de cada família e a elevação do seu nível de vida” (D.L. 51/91: 171). Define como beneficiários: os trabalhadores das empresas agrícolas, os finalistas do Centro de Formação Agro-pecuária, Trabalhadores despedidos no âmbito do Programa de Reforma da Administração Pública, desempregados e outros. Define que o direito de usufruto a titulo oneroso será objecto de contrato de concessão por ajuste directo. O contrato tem a duração de vinte anos e é renovável por períodos idênticos na ausência de denúncia pelas partes. Em caso de morte do concessionário os herdeiros podem requerer a renovação no nome do cabeça de casal legalmente determinado. As prestações anuais serão equivalentes a 15% do produto do prédio determinado com a rentabilidade média a determinar em legislação própria. A falta de pagamento é razão para rescisão do contrato. É garantido o acesso a linhas de crédito para a instalação a regulamentar em diploma próprio. O concessionário tem 180 dias para registar o direito de exploração correndo as despesas deste processo por sua conta. Em propriedades com mais de 15ha é devida uma caução como garantia de boa utilização da terra, sendo o seu pagamento diferido num prazo de 3 anos. 

	Despacho 8/92
	Clarifica o D.L. 51/91 no que respeita à rescisão do contrato de concessão por abandono ou não pagamento da prestação.

	Decreto 8/92
	Cria a Comissão Nacional de Distribuição de Terras, composta por 13 membros designados pelos ministérios dos assuntos económicos, equipamento social, agricultura, pela assembleia nacional, pelo ministério público, pelas autarquias, pela câmara de comércio e indústria e pelas associações de agricultores. Os directores das empresas públicas serão convocados como observadores quando o património a ceder seja pertença da empresa à qual pertencem. A comissão decide sobre os pedidos de terra, emite directrizes e pareceres sobre a boa execução do processo de distribuição e potenciais contenciosos. É também criado o Gabinete de Coordenação Técnica que a apoia técnica e administrativamente.

	Decreto 9/92
	Extingue as empresas públicas EMAVE, EMPESCA, ECOMIN e ECOMEX criadas entre 1981 e 1979 no âmbito da economia planificada.

	Decreto 30/92
	· Aprova o regulamento do processo de distribuição de terras agrícolas, o contrato tipo, a ficha de inscrição e cadastro e o sistema de pontuação das terras.

· Atribui e cria o Grupo de Classificação dos concorrentes à concessão de terras para fins agrícolas constituídos por 3 elementos designados pelo ministro da agricultura.

· É fixo em 1500Db por ano o valor de cada módulo individual de terra. Na ficha cadastral não constará nenhuma informação que identifique o candidato.

· Os concorrentes serão chamados a escolher o módulo pretendido por ordem de classificação, tendo disposto dum período de cinco dias para consulta da planta.

· Os vários membros dum mesmo agregado familiar poderão escolher módulos individuais contíguos de modo a compor um módulo familiar. Num prazo de oito dias após a atribuição dos módulos os beneficiários poderão permutá-los entre desde que com isso não se altere o número de módulos atribuído aos agregados familiares.

· Havendo terras excedentes poderão ser destinadas a médias empresas agrícolas mediante concurso público em que se elegerá a melhor oferta (art.42º).

· Os critérios de pontuação da terra: 1) valor das culturas, 2) potencial da terra, 3) localização. Segundo a pontuação a área a distribuir variará de 1,2ha a 3ha.

· Os critérios de classificação dos candidatos: 1) Local de residência (mais cotada a residência na unidade produtiva), 2) Experiência na agricultura (aqui são também cotadas experiências como trabalhadores de oficina e de escritório), 3) Escolaridade, 4) Formação agrícola, 5) Experiência associativa, 6) Experiência empresarial.

· O contrato obriga o Estado 1) a garantir o pleno exercício dos direitos concedidos, 2) a prestar assistência técnica, 3) assegurar as transferências titulares, 4) receber e dar quitação das prestações devidas pelos concessionários.

· O contrato obriga o concessionário a 1) Explorar a terra, 2) residir na parcela ou na sua proximidade, 3) conservar a terra e não cortar arvores sem autorização, 4) manter os acessos e limites da parcela limpos, 5) pagar os encargos decorrentes do contrato, 6) manter boa convivência comunitária.

	D.L. 52/93
	Proíbe todo o abate de árvores não autorizado pelo Estado impondo coimas aos infractores proprietários ou intermediários. Cria o fundo de fomento florestal para financiar a reflorestação.

	Decreto 79/93
	“No âmbito da reforma fundiária torna-se necessário assegurar (…) a comercialização das suas produções (…) o abastecimento atempado em factores de produção” (p.334), “considerando que existem alguns serviços sociais, nomeadamente saúde e educação que estão sob a responsabilidade de algumas empresas agrícolas estatais e que estravazam o âmbito e vocação destas”. Permitida a constituição de sociedades agro-comerciais SACs com as seguintes atribuições: 1) compra de produções aos pequenos e médios agricultores e às empresas públicas do sector agrícola, o beneficiamento e comercialização dessas produções, 2) importação e comercialização de factores de produção, 3) venda de produtos de primeira necessidade, 4) pagamento de salários de pessoal ligado a serviços de saúde e educação do Estado, 5) gestão dos núcleos tecnológicos com todo o seu equipamento. São distintos 3 grupos de núcleos tecnológicos: 1) Água Izé, Ribeira Peixe e Porto Alegre, 2) Ponta Figo, Santa Catarina e Milagrosa, 3) Sundy e Porto Real.

	Decreto 21/94
	Regula o processo de distribuição de médias empresas agrícolas. “Consideram-se médias empresas áreas agrícolas especialmente vocacionadas para médios empresários cuja actividade se caracteriza por: 1) escala média de produção; 2) depender do uso de tecnologias especializadas ou de aprendizagem fora do meio; 3) requerer maior capacidade financeira; 4) requerer aprofundados conhecimentos de gestão. ” (art.1º). Fixa a área destas unidades de produção entre os 10 e 50 ha. São delimitadas em áreas disponíveis nas empresas públicas alvo de distribuição ou em áreas distribuídas antes de 30 de Setembro de 1991. Poderão ser candidatos pessoas singulares ou colectivas de nacionalidade e direito são-tomense. O Conselho de ministros poderá atribuir sob proposta do ministro da agricultura a concessão destas parcelas maiores de terra por ajuste directo, no entanto a forma consagrada é de concurso público. Para a admissão a concurso além da proposta do valor anual a pagar pela concessão, também deverá ser feita referência aos meios financeiros próprios ou empréstimo de terceiros, caso se verifique a falta de apoio financeiro as candidaturas serão rejeitadas. O ministro da agricultura constitui para cada concurso uma “comissão de análise” formada por 4 elementos e que dispõe de 15 dias para emitir parecer sobre o qual a Comissão Nacional de Distribuição de Terras se pronunciará durante um novo período de 15 dias. Os critérios de avaliação das candidaturas: 1) a renda, 2) o plano de desenvolvimento, 3) meios financeiros, 4) conhecimento e experiência agrícola. O candidato vencedor receberá um contrato de concessão que num prazo de cinco anos poderá ser fiscalizado e em caso de falta de pagamento ou cumprimento do plano de desenvolvimento poderá ser cancelado.


Regulamento do Processo de Distribuição de Terras Agrícolas a Médios Empresários (DL 21/94 Anexo)

Critério de avaliação das propostas

1ª etapa:

A avaliação resultará do somatório das pontuações dos itens adiante referidos.

Apenas serão aprovadas na 1ª etapa de avaliação os candidatos que somarem o mínimo de 50 pontos.

A utilização de coeficientes técnicos irrealistas nos modelos apresentados será motivo de exclusão do concurso.

a) Conhecimento e experiência agrícola (25 pontos)

A avaliação será baseada no curriculum do candidato e/ou gerente ou técnico indigitado para fazer parte dos quadros da Empresa, devendo nestes casos que ser exibido o contrato que represente o vínculo à actividade a desempenhar.

A pontuação dos curricula, será atribuída após a sua ordenação por mérito decrescente da pontuação total correspondente ao item (25 pontos) pelos valores da seguinte tabela:

	Ordem de Classificação
	Coeficiente

	1º
	1

	2º
	1,5

	3º
	2

	…
	…

	…
	…

	Nº
	N-(N-1)×0,5


Quando apresentados mais do que um curriculum no mesmo processo de candidatura, relativos ao candidato e/ou colaboradores vinculados ao projecto, será considerado apenas o curriculum melhor classificado.

b) Meios financeiros disponíveis (35 pontos)

O empenhamento de meios próprios será pontuado de acordo com os valores constantes da seguinte tabela (ou sua interpolação):

	Capital Próprio 
	Pontuação

	100%
	35

	90%
	30

	80%
	25

	70%
	20

	60%
	15

	50%
	10

	40%
	5

	30%
	0


O cálculo da % de capital próprio, terá como base os valores declarados pelo candidato (e da disponibilidade comprovada) e as necessidades de capital previsíveis através do modelo de exploração apresentado e que sejam aceites pela Comissão de Análise.

A disponibilidade de capitais próprios que cubram menos de 30% das necessidades de financiamento do projecto é motivo de exclusão do concurso.

c) Plano de desenvolvimento (40 pontos)

O Plano de desenvolvimento apresentado pelo candidato será classificado de acordo com o somatório dos seguintes sub-itens, calculados para o período respeitante aos primeiros 10 anos de vida do projecto:

C1 – Soma dos valores acrescentados líquido anuais – 15 pontos

C2 – Soma dos volumes anuais de exportação a preços ex-works – 15 pontos

C3 – Rendibilidade económica do projecto TIR – 10 pontos

Os sub-itens referidos serão pontuados a partir de cálculos elaborados com os elementos retirados das propostas, sendo os correspondentes indicadores calculados a preços constantes referidos ao ano zero do projecto.

A posição relativa dos concorrentes será calculada atribuindo o factor unidade ao concorrente com melhor proposta (em cada item), exprimindo os restantes através de fracção decimal resultante de divisão do correspondente indicador pelo sue equivalente da melhor proposta.

Os factores assim calculados serão multiplicados pela pontuação indicada para cada item.

	Decreto 73/95
	Revoga o decreto 21/94 por se verificar que algumas das normas estabelecidas “não ser coadunam com a política de distribuição de terras em curso”. Nomeadamente em relação às áreas a distribuir, passando a poder ser distribuídas áreas entre os 10 e 100ha e segundo indicação do Gabinete de Reforma Fundiária podendo ir até 150ha. Nos casos excepcionais de áreas delimitadas nas plantações de palmar ou coqueiral nas empresas públicas Porto Real, Porto Alegre ou Ribeira Peixe a área poderá exceder 150ha. A Comissão de Análise passa a integrar 6 elementos e presidida pelo ministro dos assuntos económicos.

	D.L. 75/95
	Cria o Fundo Nacional de Desenvolvimento Agrícola com o objectivo de: 1) financiar total ou parcialmente projectos ou acções de fomento, 2) apoiar a promoção, a criação e o desenvolvimento de pequenas e médias empresas agrícolas, 3) promover a exploração de mercados externos, 4) conceder créditos de campanha. São recursos deste fundo: 1) rendas pagas pelos contratos de concessão, 2) fundos de contrapartida STABEX, 3) fundos do PAM, 4) fundos das SACs, 5) doações internacionais. Os recursos financeiros do FNDA são geridos Instituto Nacional do Desenvolvimento Económico e Social (INDES). Só poderão ser concedidos montantes entre 5000 e 50 000 USD.


A ASPAP (Associação dos produtores agro-pecuários e florestais de São Tomé e Príncipe) constituída em 1995 reunia em 2000 cerca de 100 médias empresas. É condição para ser membro ser titular duma média empresa. Na acta constitutiva distinguem-se no artigo 2º “três categorias de membros: efectivos, auxiliares e honorários. São efectivos aqueles que exerçam actividade na associação, são auxiliares aqueles que não sendo agricultores possuem interesses no sector e são honorários aqueles que tenham prestado relevantes serviços a actividade empresarial ou à associação. São objectivos da associação:

1) Defender, promover e representar os interesses dos seus membros junto do Estado e proporcionar ajuda mútua,

2) Proporcionar oportunidade de formação e assistência técnica,

3) Negociar com o Estado e outras instituições apoio agrícola para os médios empresários,

4) Divulgar informação e legislação sobre o sector.

Existem três órgãos na gestão da ASPAP: 1) Assembleia-geral (todos os membros com cotas em dia), 2) Direcção (5 membros), 3) Conselho fiscal (3 membros). A Assembleia reúne semestralmente. Elege por maioria simples os elementos da direcção e comissão fiscal pelo prazo de 4 anos. O atraso no pagamento das cotas superior a seis meses pode implicar a exclusão da associação. 

	D.L. ?/00

(em vias de aprovação)
	Altera os contratos de concessão para contratos de aforamento a título perpétuo e oneroso também por ajuste directo.


II. Título de Posse de “Média Empresa”

[image: image9.jpg]Republica Democratica de
Sao Tomé e Principe
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Telex: 23-MINAGRI
Ministério da Agricultura e Pescas Caixa Postal 47

TITULO DE POSSE PROVISORIO N2 ()88

De acordo com os resultados do concurso publico n° 3/97 de
27/10/97, realizado ao abrigo do artigo 35° de Lei n°3/91 e do
Dec.73/95, pelo presente fica ajustado o seguinte:

1°- O Estado da Republica Democratica de S.Tomé e Principe ,
representado pelo Ministério da Agricultura e Pescas, atribui
provisériamente a ,a
posse de uma Média Empresa denominada com a area de

ha, situada na localidade do mesmo nor -, circulo Distrital de
CAUE.

2°- Este titulo provisério é valido até a data da assinatura com a
Direc¢do de Finangas o devido Contrato de Concessdo, conforme o
artigo 5° do Dec. Lei 51/91.

2
STomé, /o de (u@(”y/w de 1999 .

O Beneficidrio
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III. Guião de Entrevista

1. História da Família

Proprietário, mulher e filhos

Onde vivem? Desde quando?

O que faz? (Proprietário de gleba; Trabalhador agrícola; Comerciante; Feitor/capataz; Vianteiro; Funcionário público; Outras situações); Onde? Desde quando?

Que futuro para os seus filhos? Porquê?

Quem lhe vai suceder na gestão da exploração? Porquê?

2. História da Propriedade

Processo de privatização

Quando? Como? Porquê?

Constituição da empresa

Quando? Como? Porquê?

Porquê esta propriedade?

3. Comportamentos técnico-económicos

Investimentos

Qual a sua primeira intervenção na propriedade? Porquê?

Hoje faria o mesmo?

Apoios recebidos 

Quais? Origem? Como? O que fez? Quais precisa/precisava? Porquê? Para quê?

Quais as actividades agrícolas que desenvolve? (Cacau seco; Cacau em goma; Banana; Côco descascado; Óleo de coco; Matabala; Vinho de palma; Óleo de palma; Fruta-pão; Fruteiras; Hortícolas; Pimenta branca/Pimenta preta; Lenha/Carvão; Tábuas/ Pedra); Porquê?

Quais as actividades animais que desenvolve? (Suínos; Pequenos ruminantes; Grandes ruminantes; Aves)

4. Práticas agrícolas

Fertilizações/Tratamentos fitossanitários

Quais? Porquê? Quando?

Máquinas em sociedade/Aluguer

Quais? Porquê? A quem? Como?

Tem transporte próprio? Qual? Como faz?

Capinas

Quantas? Quando? Em que culturas?

Retancha de plantações

Quando? Quais? Porquê?

Saberes tradicionais/ Novos saberes

Como aprendeu? Com quem? Onde?

Mão-de-obra Permanente

Que funções? (salário, regalias sociais)

Mão-de-obra eventual (“extra”/ “à tarefa”; ao dia)

Que funções? Houve ajustamento no número de trabalhadores?

Gestão

Com que frequência visita a propriedade? O que lá vai fazer?

Contabilidade organizada/ registo. Porquê? Para quê?

Comercialização

Quais os produtos que comercializa? Porquê?

Quais os que auto-consome? Porquê? O que compra? Onde?

A quem vende? Porquê?

Conhece as sociedades agro-comerciais? Como funcionam? 

Acha que são uma boa solução? Porquê?

5. Percepção da situação

Qual a sua profissão?

O que é preciso para se ser bom empresário agrícola em S.Tomé e Príncipe?

Conhece alguns? Encontra-se com eles? De que falam?

Quais as diferenças entre empresário agrícola e agricultor?

Existem vários tipos de médios empresários agrícolas? Quais? Porquê? O que os distingue?

O que seria para si desenvolvimento? Do país? Da empresa? Seu? Da família?

Os projectos do Banco Mundial são desenvolvimento? E a privatização de terras? Porquê?

Como vê o futuro da agricultura são-tomense? E das médias empresas? Porquê?

Quais as vantagens e as desvantagens de ser proprietário de terra? Porquê?

Como vê o futuro da sua exploração? Porquê?

Se tivesse meios o que faria?

6. Círculos de relações sociais

É membro de alguma associação? Desde quando?

Quais as principais vantagens? Vai às assembleias de sócios? Porquê? Como participa?

O que faz quando não trabalha? Onde?

Participa em festas ou outros acontecimentos culturais? Quais? Quando?

É membro de algum grupo cultural, desportivo ou religioso? Quais as suas actividades? Acha essas actividades importantes? Porquê?
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Figura � SEQ Figura \* ARABIC �6�. A identidade social enquanto identidade relacional para si 


(adaptado a partir de Dubar, 1995)





ou Identidade social





“... aquele que podia bater numa mesa, sobre carteira e não existe nenhum homem assim em ST a fazer uma coisa dessa!, ter um cofre, ter um dinheiro, sim um capital que ele possa dizer, olha quero investir agora em tal coisa, ele não precisa recorrer ao Banco ...”. “... até este momento não considero que em ST exista empresários, existe sim homens de negócios onde se tapa um buraco e abre-se outro, faz-se daqui e faz-se d’acolé ...” (TC, S.Tomé, 48, construtor, R. Peixe, 1998, 50ha).





“... como não queria estar nem dum lado nem do outro, como técnico ao menos podia responder pelas minhas capacidades técnicas, apresentá-las, executá-las e demonstrar que bom, vocês estavam errados, então se eu achar que por exemplo sou obrigado a fazer de acordo com os responsáveis desejarem, eu faço sempre duas versões, foi sempre o meu lema ...” (TC, S.Tomé, 48, construtor, R.Peixe, 1998, 50ha).





“... como indivíduo de formação, sabe qualquer indivíduo mesmo que ele de não formação, tem sempre vontade de ser, de autonomizar-se quando ele puder e pronto, e quanto mais nós que temos um pouco, se nós conseguíssemos ter aquilo que é nosso e a coberto daquilo que é nosso, muito melhor, né ...” (TC, S.Tomé, 48, construtor, R.Peixe, 1998, 50ha). 





“... agricultor é este que está em contacto directo com a terra ... enquanto que o médio empresário, ele tem a média empresa, ele canaliza fundos, recursos financeiros para o desenvolvimento da sua média empresa, enquanto já o pequeno agricultor ele usa mais a sua força no desenvolvimento do seu trabalho, enquanto os médios empresários não, eles vão, vão buscar serviços para o desenvolvimento da sua empresa ...” (EN, S.Tomé, 36, comerciante, S.Catarina, 1995, 20ha).





 “... noventa e tal por cento da minha vida é agricultura, eu não fui agricultor, mas eu tenho amizade...” (NB, S.Tomé, 36, contabilista, R. Peixe, 1997, 38ha).





“... ele (pai) era sócio desta firma ... essa firma embarcava, comércio geral de importação/ exportação e também tinha roças ... e foi onde eu nasci ...” (SN, Madalena, 50, comerciante, Milagrosa, 1990, 70ha).





“... eu não acho que eu devo tar a comparar-me, sou convidado a uma reunião de médios empresários sou sentado na mesma mesa com gajos duma parcela e isso ... nós devemos dar a César o que é de César, a Deus o que é de Deus, se eu já investi bastante na minha roça, se já tenho um lançamento próprio eu não posso ser comparado com aquele indivíduo que se deu um pedaço de terra, mesmo que seja 10 ou 15 hectares ... agora se me convocarem já não vou, eu mando o meu feitor... tar a comparar as pessoas igual a outro quando ele tem outra classe, não é por ser superior aos outros nem nada, mas é mau isso, isso desmotiva um bocadito ...” (SN, Madalena, 50, comerciante, Milagrosa, 1990, 70ha).





“... não me dizem que eu sou um bom empresário, eu não vou mentir porque eu não sou, porque para começar nós fizemos isso por interesse porque nós somos pessoas que viemos duma formação ... posto isso digamos financeiramente nós não somos fortes...” (EN, S.Tomé, 36, comerciante, S. Catarina, 1995, 20ha).





“... eu sou vice-presidente duma equipa de futebol ... o meu contributo, é mais de charme e apoio financeiro de vez em quando porque eu não consigo estar em todos os treinos e não consigo de estar aí nos balneários como eu gostaria de estar ...” (SE, Trindade, 39, bancário, Milagrosa, 1996, 50ha).





“... aquela energia, aquela velocidade que os alemães imprimem às coisas e tu chegas aqui e tentas imprimir essa velocidade e tu vês que parece que há uma corda aí atrás, as pessoas a puxarem e a criticarem, mas que raio de tipo que não pára, sobe a escada a correr, esse gajo tá maluco ...” (SE, Trindade, 39, bancário, Milagrosa, 1996, 50ha).





“... sabe eu tenho um trabalhador cabo-verdiano, eu também dei-lhe alguns apoios e ele não corrompeu-se muito com outros trabalhadores que eu tenho, ele não bebe, ele não tem assim grandes vícios, tem uma família, ele, a esposa e 2 ou 3 filhos, ele tem um terreno que eu tinha dado, tem a sua criação, tem as suas coisas aí para negócio, a esposa tira do campo, pega galinha, pega porco traz sempre uma metade pra vender, ele tem uma vida mais ou menos sossegada ... ele é meu trabalhador ... ele é que toma conta de tudo lá no meu terreno ... eu tou a precisar aqui, mando entregar recado para ele, para ele entregar uma carrinha de banana enquanto outros trabalhadores possivelmente já não faziam isso ...” (SJ, Trindade, 36, funcionário público, Bela Vista, 1990, 22ha).





“... já tem 60 e tal anos aquele homem, foi feitor de Bela Vista, ele é cabo-verdiano... ele é que tem que dizer o que é que tem que se fazer, eu só fiscalizo e dou gestão a ele porque eu não estou activo na gestão da área de produção, ele tá lá ... às vezes eu nem vou lá para cima, por telefone nós trabalhamos ... falamos à tardinha ou de manhã quase todos os dias ...” (SN, Madalena, 50, comerciante, Milagrosa, 1990, 70ha).





“... não acredito que um agricultor que tem um hectare, um meio sozinho aí, sobreviver por muito tempo sem ninguém que lhe dá a mão ...” (MG, Príncipe, 39, contabilista, Água Izé, 1995, 23ha).





“... vou contar-lhe um caso, é um colega do meu pai, é comerciante que se chama F, ele é dono de uma média empresa, ele tinha seu comércio e quando se recebe média empresa vai-se pr’àquilo, é como uma criança que se tem a nascer, diariamente de minuto em minuto tá-se a ver a crescer e se investe quase tudo ... quase que ia à falência, mandava à falência o comércio a querer fazer, levar a média empresa e depois das contas somadas e tirando as provas ele acabou abandonando a média empresa ... eu trago esse exemplo porque no fundo o indivíduo tentou exactamente investir ...” (EN: 16, S.Tomé, 36, comerciante, 1995, 20ha), “... F, ele depois quando ele foi ver, ele, pronto, devolveu ao ministério ...” (MG, Príncipe, 39, contabilista, Água Izé, 1995, 23ha).





“... há outros médios empresários que digamos, têm aquilo, digamos têm estado a dar uma manutenção, não têm investido muito, mas têm digamos a dar uma manutenção ou preservando minimamente a limpeza da sua média empresa ...” “... eu não abandonei o mato na média empresa, minimamente a média empresa está limpa ...” (EN, S.Tomé, 36, comerciante, S.Catarina, 1995, 20ha).





“... em primeiro ele terá que ter vocação, saber gerir, ter poder de gestão e também ter dinheiro, né, senão ele não consegue ser empresário ... acho que há alguns que têm possibilidade, só que não fazem  vida directamente como eu faço por exemplo né, eu até ao pé dos meus colegas, muitos dizem, opá tás a perder tempo com agricultura, eu perco muito tempo com agricultura e é perder mesmo tempo porque onde eu ganho dinheiro é aqui não é lá ...” (SN, Madalena, 50, comerciante, Milagrosa, 1990, 70ha).





“... vamos ter que produzir com produtividade e rentabilidade suficiente para sermos competitivos ... já tenho aqui uma máquina instalada que os chineses cá instalaram, se eu tivesse que comprar a máquina e manter essa máquina aqui eu teria um custo que não se compadecia com um hectare de terra ... isso no futuro poderá vir a constituir problema ...” (SE, Trindade, 39, bancário, Milagrosa, 1996, 50ha).





“... logo que chegou o Dr. L., puseram-me logo em contacto com ele, ficamos logo juntos no primeiro dia ... tenho também ligações com uma empresa francesa que também tem estado me ajudar, em Portugal tem lá também um veterinário também amigo ... tenho mais um veterinário francês que trabalha ligado com PNUD ... nacional não, porque vais pedir uma explicação a um nacional eles fecham-se logo, fecham-se logo, não são abertos, as coisas não dizem porque acham que isso é uma forma de lhes fazer concorrência para sobreviverem ...” (TC, S.Tomé, 48, construtor, R.Peixe, 1998, 50ha).





“... nós fomos pr’àquilo pensando que a agricultura era como comércio, mas não ...” (LE, S.Tomé, 49, comerciante, Milagrosa, 1995, 134ha).





“... nós sabemos que nesse momento a empresa não está a dar, né, não é preciso fazer muita conta para saber, né, é questão só tomar o montante de vendas que você fez, tira-se transporte e não sei quê, falta tanto eu dou tanto, vai-se pagar só e acabou, então não precisava de aprofundar isso muito ... eu tiro de meu salário aqui, eu faço contabilidade para certas empresas, quer dizer roça dá qualquer coisa, né, mas eu tenho que associar sempre ...” (SJ, 15, Trindade, 36, funcionário público, Bela Vista, 1990, 22ha). 





“...se tem agricultura e essa agricultura tá a funcionar, dinheiro tem que sair de alguma parte ou tem comércio, tira do comércio para pôr na agricultura ou não tem nada, agricultura tá abandonada ...” (PH, S.Tomé, 45, comerciante, Milagrosa, 1988, 82ha).





“... eu fecho o negócio com ele, tá bem, tá assente, olha eu quero 50% desse valor para coiso, isso ele faz, porque é assim, nós só vendemos cacau pra ele e ele tem confiança em nós ...” (PH: 44, S.Tomé, 45, comerciante, 1988, 82ha), “... se eu sou um elemento frequente do côco eu posso até pedir um crédito para SL, mesmo que eu não vou partir côco de 2 milhões, mas a SL me dá a oportunidade de 2 milhões para tratar outro assunto e vou quebrando côco pagando as minhas contas com SL, eu recebo valores de SL antecipados sem produzir, pela confiança ...” (NB: 12, S.Tomé, 36, contabilista, 1997, 38ha).





“... às vezes quando S necessita completar o seu cacau eu dou um apoio para o vizinho ...” (SN, Madalena, 50, comerciante, Milagrosa, 1990, 70ha).





“... aquilo é uma autêntica estupidez, permita-me falar verdade, aquilo é uma estupidez, criaram as SAC’s quase que virtualmente, pessoas que dominavam as tecnologias que não tinham nada a ver com agricultura, depois no fundo criámos pequenos exploradores que não sabem o que é que custa a produção e que no entanto tem as tecnologias ... é entregar privilégios a meia dúzia de senhores ...” (SE, Trindade, 39, bancário, Milagrosa, 1996, 50ha),





“... se eu não tivesse carros na praça que tem dado algum dinheiro eu não conseguiria pagar letras, esses 3 milhões e tal por mês, porque eu tenho fundo salário de 2 milhões e tal por mês mais 3 são 5 milhões e tal ...” (RJ, S.Tomé, 41, construtor, Milagrosa, 1990, 47ha).





“...em ST existem, muitas médias empresas ... até agora somos 150 médios empresários, mas conhecidos em ST só são 5 ou 6, onde estão 144??... começaram a dar crédito agrícola às pessoas, a pessoas que não trabalharam a terra, nem meteram lá um machim e já receberam crédito? ...” (NB, S.Tomé, 36, contabilista, R. Peixe, 1997, 38ha).





 “... eu nunca meti em projectos para pedir dinheiro para pagar com agricultura porque eu sei que agricultura para pagar seu projecto é difícil, há muita gente que pede dinheiro e depois não vai conseguir pagar ...” (SN, Madalena, 50, comerciante, Milagrosa, 1990, 70ha).





 “...os pequenos agricultores da minha redondeza não têm áreas, têm cacau mas não têm sequer uma área para fazer outra coisa, querem fazer, são cabo-verdianos, gostam muito de cultivar milho, batata, então eu combinei, olha, tá aí a área se vocês quiserem, eu dou-vos, parcelo isto entrego a vocês, cultivam e dividimos também a colheita ... 50/50 ... a princípio era só com os trabalhadores da casa, quando os outros tomaram conhecimento, oh, foi uma avalanche de gente, agora tenho cerca de, nesse processo, tenho cerca de 10 pessoas envolvidas... do meu lado a grande vantagem para mim é que tenho o terreno sempre limpo, tenho o terreno sempre aproveitado e a um custo baixíssimo, eu dou-lhe despesa de algum material, limas e coisas assim, algum raticida e eu dou o tractor no dia da colheita ...” (MG, Príncipe, 39, contabilista, A.Izé, 1995, 23ha).





“... desenvolvimento, bem, se eu conseguisse criar condições lá, arranjar um espaço, fazia uma pequena construção, um curral, cercar aquilo tudo com rede, né, 300 ou 400 metros quadrados, meter alguém lá, eu sei que dentro dois anos ou dentro dum ano eu já estaria a tirar pelo menos 50 a 60 porcos por mês a vender ...” (SJ, Trindade, 36, funcionário público, Bela Vista, 1990, 22ha); “... desenvolvimento é aquilo, de nada para aquilo que tem hoje, tinha uma casa caída, hoje já tem casas para abrigar pessoas, famílias, tem pocilga, tem casas para carneiro e melhorou muito na produção ...” (SN, Madalena, 50, comerciante, Milagrosa, 1990, 70ha).





“... o pilar principal é o desenvolvimento do homem, o conhecimento da matéria, a especialização do homem, digamos nas áreas em que ele opera ...” (EN, S.Tomé, 36, comerciante, S.Catarina, 1995, 20ha).





“... não gostaria que eles fossem contabilistas não, às vezes técnico informático ganha mais dinheiro do que contabilista, agricultura também não tem vantagem, bom, para não deixar aquilo que eu tenho morrer né, é que aquilo é muito saudável, eu às vezes quando vou para a roça percorrer aquela área de terreno, a gente sente um ar diferente, depois mesmo as comidas que se faz é diferente daqui, das que se fazem aqui em casa e tal...” (SJ, Trindade, 36, funcionário público, Bela Vista, 1990, 22ha).





“... testamento não é fundamental, fundamental é seguir para se poder dar continuidade ...que acompanhe e que mesmo que amanhã não seja dele (um dos filhos) que lhe paguem pela prestação de serviços que ele conheça, que ele domina a matéria com que lida ...” (EN, S.Tomé, 36, comerciante, S.Catarina, 1995, 20ha).





“... alguns até já nem acreditam em ST, muitas vezes há indivíduos que são professores, são até chefes de serviço e vão para lá para ir limpar casa, limpar casa de pessoas, para fazerem serviços ... eu condeno, eu condeno ...” (SE, Trindade, 39, bancário, Milagrosa, 1996, 50ha).





“... mas eu a ver a minha roça não vejo ela como está aqui, vejo ela com blocos de casas, com criação ... eu tou a ver o que eu quero que esteja lá ... eu pretendo fazer um pomar, um pomar ... mesmo a entrar, na parte de cima eu construía a minha casa em cima, é uma beleza também, mas o pomar não vai só ficar lá para fazer beleza, vai produzir frutos que eu vou vender, eu vou ganhar também o dinheiro ... também poderá ser com a cultura de pimenta, a cultura de café e outras ... quer dizer são sonhos, eu sei que isso vai aparecer ...” (NB, S.Tomé, contabilista, R.Peixe, 1997, 38ha).





“... minha mãe nunca trabalhou para ninguém, foi filha duma família que tinha muitas roças pequenas e sempre trabalharam para eles próprios ...” (SN, Madalena, 50, comerciante, Milagrosa, 1990, 70ha).





“... SR pertenceu à D&P onde eu já lá trabalhava no tempo colonial, a gente já conhecíamos SR porque era uma coisa que passou nas nossas mãos ...” (PH, S.Tomé, 45, comerciante, Milagrosa, 1988, 82ha),





“... os outros herdeiros de X,Lda ficaram com a roça e eu então comprei a parte toda da cidade ... sempre como comerciante fiz construções, fiz casas ... nunca tive empresa de construção, mas as construções são feitas sob minha gestão ... são minhas casas estão arrendadas ... eu fui logo um dos primeiros a pedir roça quando saiu o decreto de Envolvimento do Cidadão na agricultura ...” (SN, Madalena, 50, comerciante, Milagrosa, 1990, 70ha).





“... a ideia que eu sempre defendi como técnico ainda no momento e que sempre defenderei, era a terra devia ser privatizada por empresas, por dependências com a dimensão que detinham originalmente, tinha que ser conservado, isso era um património que se retirou ...” (TC: 13 e 14, S.Tomé, 48, construtor, 1998, 50ha).





“ ... ele não tem assim uma coisa de fonte, tem é uma empresa como tem eu a C que amanhã é como se fosse um “borra bota” é um pontapé, se vai se perguntar quais são os patrimónios que constituem essa sociedade, contabilidade apenas ...” (TC, S.Tomé, 48, construtor, R.Peixe, 1998, 50ha).





“…eu tive trabalhado há muito tempo, várias roças, trabalhei na Água Izé, trabalhei a Santa Catarina, na Água Izé eu trabalhava fábrica de óleo… primeiro trabalho era caso de marcenaria, eu deixei porque não pagavam nada, a mãe também não teve a condições para resolver problemas, fez todo o possível para criar-nos sempre sem a ajuda do pai …eu fiz a 4ª classe, havia escola nocturna em Neves, eu dava sempre base de agricultor só, ia trabalhar na roça …” (SM, 48, agricultor, Santana, A.Izé, 1990, 12.5ha).





“…eu passei a fazer função de feitor nas roças, era colonial eu era capataz … nós que tinha experiência, mínima experiência de agricultura, então nós passamos a exercer função dos feitores...” (MJ, 57, CV, agricultor, R.Peixe, 1987, 36ha). 





“... antes de 83 eu já era agricultor, comecei de 79 pra 80, eu comecei mesmo no campo, eu tinha uma gleba de meu pai ... nós os pequenos agricultores necessitávamos de parcela da terra pra plantar ... então daí que nós reunimos tudo em conjunto, fizemos um abaixo-assinado afim de pedir a terra para pequenos agricultores, nós escrevemos para o governo... há quem teve menos braço trabalhou meio hectare, no meu caso eu trabalhei mais do que 5 hectares, mas há que vendeu a sua parcela, vendeu a terra, não vendeu a terra, vendeu o produto que está lá dentro, vendeu a sua lavra para alguém e eu também aproveitei e comprei algumas lavras ... já tem uma largura normal ... eu tenho 5 blocos quase 11 hectares ...” (LM, 54, agricultor, S.Amaro, Belavista, 1990, 11ha).





“… com base de distribuição de terra eu penso que já não vai dar o que deu em 83, dizendo que a pessoa morre de fome … isso deixou-se de lição para certos santomista saber que a terra tem que ser mexida com os dedos … a crise não chegou em mim …” (SM, 48, agricultor, Santana, A.Izé, 1990, 12.5ha).





“…não houve dificuldade nenhuma, devido de quê?… antiguidade da empresa, a responsabilidade do cargo que tem assumido, o desempenho que eu tenho desempenhado na empresa, é isso é que deu … eu sou conhecido na empresa e sou conhecido em todo o lado … devido ao meu desempenho no trabalho e responsabilidade e a minha carácter …” (FP, 66, CV, agricultor, S.Margarida, 1996, 10.5ha).





“… reformando ia ganhar uma bagatela de dinheiro que não me ajudava a resolver problema da família… é por isso fui obrigado a candidatar à terra …” (FP, 66, CV, agricultor, S.Margarida, 1996, 10.5ha).





“…eu tirei serviço público e deixei de trabalhar como empregado, porque eu vi que a trabalhar horticultura e agricultura eu tenho melhor conhecimento, mais possibilidade de ter maior quantidade de alimento em casa… eu plantava mandioqueira, bananeira, aqui mesmo em S. Amaro…” (LM, 54, agricultor, S.Amaro, Belavista, 1990, 11ha).





“…tinha que ser aqui mesmo, já tinha todo o mato cultivado, porque já tenho coisa para colher, eu já tenho fruto que eu posso dizer, olha meu filho leva isso vai, já temos fruto, eu vou agora para outro lado que eu não tenho onde eu posso colher, o que será de mim? …” (SM, 48, agricultor, Santana, A.Izé, 1990, 12.5ha).





 “… é diferente porque pequeno tem base de apoio, fizeram um abrigo para eles e de maneira ele tem toda a posição, tem machim, tem lima, tem tudo, nós temos que tirar de nós, e de maneira, como nós, empresários nós, nós não somos empresários próprios porque eu digo claro, nós pessoas que não morremos de fome, não somos empresários próprio …” (SM, 48, agricultor, Santana, A.Izé, 1990, 12.5ha)





“.... se não fosse BM o governo de STP teria grandes dificuldades de realizar esse trabalho ... o governo em si não teria essa vocação: ‘olha vamos dar a terra’...”  (HA, 46, CV, agricultor, Sundy, 1986, 161ha).





“… há pessoa que tem possibilidade e há que não tem, eu sou bom empresário agrícola só num sentido, porque recebi capoeira, pôs capoeira como empresa, é um valor porque praticamente há empresário que só recebeu o terreno todo cultivado, com trabalhadores, com casa todo, toda a posição … há pessoas como SN recebeu uma empresa com gado!!!! … eu não posso igualar com ele, mesmo base inferior mas a empresa tá cultivada, foi posto por mim …” (SM, 48, agricultor, Santana, A.Izé, 1990, 12.5ha).





“... a minha vida é agricultura e também a Igreja...” (HA, 46, CV, agricultor, Sundy, 1986, 161ha).





“… essa semana, desde sábado que eu não fui para vila ... eu só saí à vila hoje por causa de visita que eu tenho ... nem vêem a minha cara lá, eu tou na minha casa tou a ler ou tou a ensinar os meus filhos ou vou para a pesca, não tenho tempo…” “... eu não tenho equipa de bisca porque não tenho tempo...” à noite eu vejo televisão mesmo lá em casa do vizinho... o meu vizinho é pescador...” (AA, 52, Angolares, agricultor, Ribeira Peixe, 1988, 89ha).





“… eu não ando à toa! todos os momentos encontra aqui ou no terreno, só os domingos é que não me encontra… os domingos vou à missa, à vila Madalena… os meus filhos não tem vício directamente, festa disso, daquilo e daquele outro … não encontrou o pai… agora tanta vaidade… é um vício de bandido aqui… eu não quero queixas!!… eu não quero os meus em demanda, o mais melhor que eu gosto é de estar na Igreja, participo na festa…” (FP, 66, CV, agricultor, S.Margarida, 1996, 10.5ha).





“… o que eu tiro na roça dá para vender e dá para pagar trabalhador, eu não fico a dever ...” “… trabalho lá com as minhas famílias, os meus filhos, a minha família …” “…domingo tem fura, maior parte dos nossos trabalhos tem de ser domingo, como esses trabalhadores da roça S.João … medimos a capina ou se é plantação de bananeira, planta 15 bananas 10 contos é como nós fazemos...” (AA, 52, Angolares, agricultor, Ribeira Peixe, 1988, 89ha).





“… há pessoas que vem trabalhar, mas é um trabalho extra mesma, essa pessoa vem trabalhar a gente pagamos o seu dinheiro, aquilo que ele faz a gente paga … nós temos uma venda de tanto, lança-se tal dia e pagamos tanto tal dia …” “ … nós não temos permanentes … permanente é uma responsabilidade, porque qualquer lapso desse trabalhador é conosco e de maneira nós não tem cobertura para assumir a responsabilidade…” “… são pessoas também conhecido que vem fazer a sua fura, ganhar o seu pão … pessoa que não tem gleba empregada em outro lugar que faz fura domingo … porque vida tá difícil … antes para tar parado ele vem fazer uns tostões … ” (SM, 48, agricultor, Santana, Água Izé, 1990, 12.5ha)





“… os 3 filhos são trabalhadores permanentes, tem mais um homem que trabalha aqui, mas já hoje ele é reformado, ele já tem idade, mas alguma coisa ele faz, eu pago ele conforme ele trabalha é assim que pago ele...” (MJ, 57, CV, agricultor, Ribeira Peixe, 1987, 36ha).





“… nós dois fazemos muito trabalho, enquanto eu pica, quebrar, dividir a casca, não é… e ela é só mete mão e tira … os outros não podem fazer porque nós já vínhamos, temos uma prática diferente desde a era colonial … eles pagam para quebrar, pagam a outros … tava 2 conto subiu para 3, cada tina, mas eu não!!… eu aí é que não pago!!!…” (FP, 66, CV, agricultor, S.Margarida, 1996, 10.5ha).





“…desde 55 eu trabalho a base do terreno, compreendo tudo o que podem fazer e o que podem aplicar …” “… às vezes a gente ensina uma coisa e diz que isso já é tempo, já não tá na moda … os francês vem com uma ordem de trabalho contrário, desmoralizou toda a gente, aquilo que os feitores tentavam fazer, que vinham fazendo, deixou de fazer…  aquilo que a gente fazia não é, tinha que fazer aquilo que eles mandavam ou bem feito ou mal feito, os trabalhadores começaram a apanhar esse costume e agora para fazer aquilo que a gente vinha fazer já não, não tá na moda… “ (FP, 66, CV, agricultor, S.Margarida, 1996, 10.5ha).





“… lá tenho à volta duns 1000 e tal pés de ananás, início a gente meteu lá à volta de 500 e tal plantas, não alinhei, a gente pôs isso sem alinhamento é por isso que ficou dessa forma espalhada assim … basta que eu abri lá eu tencionei de meter a planta e eu meti só, sem a base, agora é que eu quero fazer a coisa conforme o projecto pediu …” (SM, 48, agricultor, Santana, Água Izé, 1990, 12.5ha).





“… palmar foi em 88 …. não, não foi nenhum projecto foi minha iniciativa própria, tinha acabado plantação lá nessa zona de EMOLVE e no viveiro restou-lhe alguns planta que ele tinha que arrancar e jogar no mato, então eu fui pedir…” (MJ, 57, CV, agricultor, Ribeira Peixe, 1987, 36ha).





“…toda a minha economia de juventude está aqui enterrada, eu tou a ver que é possível de eu não recuperar o meu dinheiro, mas com o processo como está tou mais animado...” (HA, 46, CV,  agricultor, Sundy, 1986, 161ha).





“… é côco e cacau ou animal, eu tenho aqui porcos, tenho cabras, nós só põe aqui no quintal e eles vêm comprar aqui, também temos galinha vendemos galinha, vendemos ovos, também vendia boi mas nesse momento já não vendo porque estancou, quer dizer boi era o Estado é que deu a cria do animal… há 6 anos, eu recebi 3 animal, depois fez criação … Estado tinha de receber 4 animais … abatia animal Estado recebia 60% …  um doutor veterinário ele é que vinha ver animal ia junto com animal, nós não podíamos tirar nada do animal, só tripa é que podemos tirar …”  (GG, 52, Trindade, agricultor, Sundy, 1986, 70ha).





“…ainda tinha um bocado de dinheiro que eu possuía de parte de condução que eu tive a trabalhar e meti essa história na roça.. e havia mão-de-obra mais barata e eu consegui abrir terreno e fez alguma coisa… até casa comecei a fazer lá mas não tive dinheiro pra cobertar até casa caiu …” (AA, 52, Angolares, agricultor, Ribeira Peixe, 1988, 89ha).





“… côco tem que cascar constantemente, constantemente mesmo que seja um bocado a gente vai fazer, porque isto é que dá vazão de rendimento que paga base diariamente…” “… nós não podemos ficar só nessa história de côco, temos de fazer uma outra coisa como eu tou a fazer a cria de galinha, cria também de porco…” (SM, 48, agricultor, Santana, Água Izé, 1990, 12.5ha).





“… pus limoeiro, porque sabe agricultura tem de pôr tudo, já plantei muito, trouxe goiaba até comprei umas plantas no projecto … trouxeram para pessoas de PS, então como eu esteve lá também aproveitei para comprar, eu comprei só 12, era muito caro, 20 contos cada pé, aquilo dá para doce e dá pra sumo … eu comecei porque quando eu vi que tinha zona franca … (risos)…  eles vão comprar goiaba, vão comprar limão, comprar ananás essas coisas, então eu fez uma ideia, pronto, isso podia ter uma vantagem, tanto depois zona franca morreu, até hoje ninguém mais fala na zona franca…”  (GG, 52, Trindade, agricultor, Sundy, 1986, 70ha).





“… só quem tem cacau é que ele pode vir fazer um bocado de trabalho, carregar lenha, carregar essas coisas … eles têm mais vantagem porque eles têm cacau, nós ainda não temos cacau...” (AA, 52, Angolares, agricultor, 1988, Ribeira Peixe, 89ha).





“…eu posso dizer desanimei porque eu tinha dinheiro, mas hoje já não tenho nenhum … para abrir essa coisa gastei muito dinheiro, contando que empresa iria desenvolver muito gastei todo esse dinheiro a abrir essa coisa, motosserra, só motosserra parece 4 que eu tenho danificado … agora para colher esse dinheiro!?… é com muita dificuldade…” (GG, 52, Trindade, agricultor, Sundy, 1986, 70ha)





“… eles levantam dinheiro deles no banco, traz coisa, eu só quero dinheiro para pagar mão-de-obra, é isso que eu quero, se não for assim não vale a pena fazer crédito... eu com dinheiro “ah manda comprar dois litros de vinho”, já dinheiro vai esgotar... eu não quero isso...” (AA, 52, Angolares, agricultor, Ribeira Peixe, 1988, 89ha).





“…isso não é crédito, pra mim isso não é crédito! ... eu para mim, eu considero isso uma exploração … a agricultura não paga, só quem não conhece agricultura, eu a minha geração criou na agricultura, eu também nasci na agricultura, com juro muito alto não paga … vender cacau 1000Dbs, quando é que eu vou encontrar juro de 20% pra pagar SAC…” (MJ, 57, CV, agricultor, Ribeira Peixe, 1987, 36ha).





“… na era colonial a agenda é para registar todos os trabalhos, desde os primeiros tempos trabalhamos com agenda… eu não me interessava, aqui só apontava cacau só, outras coisas não apontava, eu não tinha aonde entregar a conta também (risos), não me interessava fazer, só que eu tinha um grande cuidado era registar o cacau, quanto ao resto é meu, eu não tinha nada que estar a contar para saber …” (FP, 66, CV, agricultor, S.Margarida, 1996, 10.5ha).





“…roça em si se fizer um balanço das despesas que custeei é um prejuízo enorme, e eu não quero fazer essa contabilidade porque pode me desesperar...” (HA, 46, CV, agricultor, Sundy, 1986, 161ha).





“… faço carvão, disso eu tenho apontamento, cada semana às vezes eu faço 10 sacos, vendo cada saco de carvão 30 a 25 ... a minha família é que vai vender, vende mesmo tudo aqui no Caué, nós alugamos tractor que leva pra Angolares… 100 contos pra ir pra lá Angolares, só esta semana é que eu não foi, carreguei na cabeça, isso é para defender, não tenho outro trabalho e eu gostei de agricultura…” (AA, 52, Angolares, agricultor, Ribeira Peixe, 1988, 89ha).





“…vendemos para pessoas que vende, há palaiês que vêm sempre que compram num volume normal, nós temos que vender para ela num preço normal que também vai pagar transporte para revender…” (SM, 48, agricultor, Santana, Água Izé, 1990, 12.5ha)





“… o que nos esmaga directamente é os preços!!!… no ano passado, a Santa Margarida deixou de comprar cacau, parou, fechou, nós ficámos aqui, e havia um bocado de produção, não tinha onde vender o cacau, o cacau estragou todo …” (FP, 66, CV, agricultor, S.Margarida, 1996, 10.5ha).





“…R já é de outra zona, mas não posseado, é de AC, mas lá não é posseado, eles estão agora a tentar a ver se toma. Aquilo lá assentou sem a posse, mas eles estão a enfrentar a ver se tomam…” (LM, 54, agricultor, S.Amaro, Bela Vista, 1990, 11ha).





“… naquele tempo nós chamávamos empresa porque pertencia a um indivíduo, hoje já é roça, nós chamamos roça, é roça mas deu título de médios empresários, naquele tempo ocupava uma roça só, um só indivíduo, mas hoje não...” (AA, 52, Angolares, vianteiro, Ribeira Peixe, 1988, 89ha).





“… eu não tenho condições de pagar pa Finança, há outro empresário que já recebeu área dos cacaueiros e tá a desfrutar, nós não…” (SM, 48, agricultor, Santana, 1990, Água Izé, 12.5ha)





“… pronto aqui eu conforto … onde é que eu irei mais, eu tenho que confortar procurar aquilo que dá base, que eu crio, ponho isso a formar, esses meus filhos a formar, porque a luta que eu estou a lutar para mim mesmo não taria assim a lutar, eles também vai estudar, porque eu não quero deixar-lhes como eu, só tenho a 4ªclasse, eu quero formar ele, pra ele conhecer a sua base  …” (SM, 48, agricultor, Santana, Água Izé, 1990, 12.5ha).





“… o país não tem onde de suportar toda essa gente que vem de lá de fora, não há trabalho ... não há trabalho para escritório, ele vai a agricultura .. quem paga escriturário? É agricultura, os meus filhos mais para estudo é como aviador… ” (GG, 52, Trindade, agricultor, 1986, Sundy, 70ha)





“… eu não posso deixar aqui, qual é o ramo que eu vou pegar mais ??? ... já perdi meu sangue aqui, é plantar isso, não posso deixar... (SM, 48, agricultor, Santana, Água Izé, 1990, 12.5ha).





“… nós não podemos deixar o terreno porque o terreno é que segurou isso para hoje, para nós estarmos assim…” (SM, 48, agricultor, Santana, 1990, Água Izé, 12.5ha).





“… pessoa quer coisa presente, não querem futuro, presente, quando põe essa coisa hoje mesmo, tira hoje mesmo, isso não dá… com vianteiro é assim, tira-se andim da palmeira hoje, amanhã, passado 3 dias já tem dinheiro, mas isso não tem que durar até 3 meses …” (SM, 48, agricultor, Santana, 1990, Água Izé, 12.5ha).





 “…o futuro??… quer dizer … que já nós não trabalhamos para o futuro… o futuro que tou a trabalhar é só ter o terreno em ordem … não dá mais do isso … é só para manter aqui no terreno … ter o terreno sempre limpo, fazer as normas que devo fazer … vou manter no terreno, para proteger o terreno, porque não há outro meio, não há outro futuro, não dá … a maneira que a produção, a compra do nosso produto não dá para um indivíduo ter futuro … não dá para ter futuro, vende barato compra caro…” (FP, 66, CV, agricultor,1996, S.Margarida, 10.5ha).





“… tenho um amor com roça porque eu vou pra roça, eu trago essa banana, já não compro, eu trago lenha, não compro, tudo isso é um grande benefício pra mim, depois tenho um vencimento que é superior a isso porque eu logo faço 10 sacos de carvão é já 300 contos já dá pra passar um mês, é mais que um condutor …” (AA, 52, Angolares, agricultor, 1988, Ribeira Peixe, 89ha).





“…roça para mim não tem a mesma força que campo onde eu posso fazer diversas culturas…” (LM, 54, agricultor, S.Amaro, 1990, Bela Vista, 11ha).





“… nós não candidatamos porque o nosso valor veio do nosso trabalho, a gente pediu para fazer base agricultor, 82 fiz pedido a governo, me aceitou, viemos trabalhar (ele e irmão), depois quando privatização privatizou isso, sr. deu-nos a média empresa, dado o trabalho que nós temos feito …”  (SM, 48, agricultor, Santana, Água Izé, 1990, 12.5ha).





“… ah! … eu ainda não vi vantagem!!” “…… há uma coisa que ficou: estou à vontade!!… trabalha para a minha própria pessoa e sem preocupações e sem ninguém a entregar as contas, para mim estou livre…” (FP, 66, CV, agricultor, 1996, S.Margarida, 10.5ha).





“...eu dou graças àquilo que eu já tinha arranjado antes da Independência, senão após a Independência talvez que eu ficava pior...” (PM, 60, Conde, funcionário de SAC, A.Izé, 1996, 17ha).





“ … Deus é que coordena tudo isso, eu não contava de ser agricultor, comecei a dirigir outro ramo, mas depois deixei fui para agricultura...” (MO, 61, Trindade, reformado da função pública, Milagrosa, 1988, 72ha).





“ … quando eu vim da Luanda, fiz formação de agente secreto que eu era muito inteligente, fiz formação de agente secreto, fui guarda costa do Pinto da Costa, naquela altura, guarda de presidente da República, fiz formação mesmo em ST, naquela altura havia muitos cubanos em ST … comecei a pertencer a classe de juventude...” (PA, 43, Angolares, tractorista, Ribeira Peixe, 1987, 15ha).





“ … em 85 fui transferido de J para M como feitor geral, a meu cargo naquela altura posso dizer que estavam à volta de 100 e tal trabalhadores, cada uma dessas dependências tinha um capataz, prestavam contas a mim, eu tive uma montada e dava toda essa volta... tinha um cavalo sim...” (MO, 61, Trindade, reformado da função pública, Milagrosa, 1988, 72ha).





“ … criou uma campanha do governo em que convidavam o cidadão nacional a envolver-se em qualquer coisa, noutras actividades sem ser actividade do Estado, tá bem pronto também vou ficar, também sou cidadão ... pronto, eu entrei no comércio, entrei no comércio e depois também quando saí, quando eu vi que ia haver, portanto, privatização da roça, eu também participei no concurso, também fiz um projecto...” (RE, 49, Trindade, reformado da função pública, Colónia Açoriana, 1995, 53ha).





“... nesse momento eu faço profissão como dirigente da roça, tou a dirigir aquela roça, da roça J, eu tou lá dirigente, tou lá a dirigir aquela roça, a roça não é minha, a roça é arrendada, não comprei aquela roça ...” (MO, 61, Trindade, reformado da função pública, Milagrosa, 1988, 72ha).





“...sou coordenador da área, a minha actividade é controlar as dependências, produção, controlar com o feitor, programações, programar actividades, aqui nós trabalhamos feitor, capatazes e guardas, depois temos trabalhadores, o feitor recebe do coordenador, o coordenador vem controlar, ver medições, ver tudo, tarefa, cumpriu, não cumpriu, as jornas trabalhadas, em falta, tudo isso...” (BR, 58, Trindade, funcionário agrícola, Santa Margarida, 1988, 17ha).





“… em 89 eu ainda era funcionário do Estado, eu ganhava 12 mil e 800 Dbs como director na altura, eu vivia bem, não era preciso fazer candonga, fazer negócio escuro, meter-se em contrabandos e não sei quê, não era preciso fazer nada disto, você como director, você tinha água e luz por conta do Estado, telefone por conta do Estado, portanto, viagens por conta do Estado, depois o governo na altura subvencionava tudo, o arroz era subvencionado, açúcar era subvencionado, feijão, tudo era subvencionado, não eram vendidos ao preço real, sabe aquela história do comunismo, depois governo não aguentou, estoirou a economia ... má gestão, aquela coisa de socialismo, não sei quê de proletariado, depois agora vem a dolorosa...” (RE, 49, Trindade, reformado da função pública, Colónia Açoriana, 1995, 53ha).





“ … a distribuição de terras foi vantajosa apenas para o governo que sacudiu as mãos, tirou peso de cima dos ombros e os pequenos agricultores ficaram a braço... eu quero ver 3 horas da madrugada tá a bater condutor à porta naquela hora para socorrer pessoas a hospital central, senhora vê bem, se não fosse essa firma? Que seria dessa população?” (PM, 60, Conde, funcionário de SAC, A.Izé, 1996, 17ha).





“...o governo sacudiu as mãos, tirou o pesos em cima dos ombros e os pequenos agricultores ficaram a braço, vivem a braço ... a vida que essa gente vive!!... agora é pior, porque antigamente isso era um problema que a empresa resolve... mas a empresa resolvia e tinha que apoiar trabalhador, se não fosse essa firma aqui era um problema para essa população, problema!!...” (PM, 60, Conde, funcionário de SAC, A.Izé, 1996, 17ha).





“ … eu posso dizer que a privatização, a empresa privatizada, isto não a vontade do governo, há uma exigência do BM, que tem que se entregar terra aos ... (risos) ... aos trabalhadores, é uma exigência, tem que ser mesmo ...” (BR, 58, Trindade, funcionário de projecto agrícola, Santa Margarida, 1988, 17ha).








“ … apesar que a associação acabou, mas eu e ele temos sempre ligação ... ele tem duas mulheres, ele tem uma aqui na S e tem outra até lá para ST, ele vem 15 dias aqui, 15 dias lá … ele é deputado, mas trabalha por sua conta própria, a empresa dele é aqui em baixo, ele tem as suas máquinas de motosserra, para serragem de tábua …” (PA, 43, tractorista, Angolares, Ribeira Peixe, 1987, 15ha).





“ … fiz uma carta dirigida ao Sr. Primeiro Ministro... pedi J, já estive lá dentro!... tinha que pedir lá, também quem está aqui em roça mais próxima da cidade precisa também dessa roça, cada um dentro está a precisar de onde é que ele está, então o indivíduo tem de pedir de onde que ele está a trabalhar, também não ia me tirar da J para um outro...” (MO, 61, Trindade, reformado da função pública da função pública, Milagrosa, 1988, 72ha).





“ ... nós (quatro beneficiários) fomos dirigentes aqui, portanto, não nos interessava por exemplo tomar roça num outro lado, interessava-nos tomar aqui, não tomamos aqui na sede tendo em conta que havia muitos trabalhadores, deixamos da sede e pedimos no C, até quem tem média empresa aqui (na sede) não são trabalhadores internos, estranhos é que conseguiram média empresa aqui...” (PM, 60, Conde, funcionário de SAC, A.Izé, 1996, 17ha).





“ … tomamos a roça com a infra-estrutura toda, nós somos dois médios empresário da mesma roça, que toda a infra-estrutura que estão aqui pertence nós os dois... nós não fizemos a partilha, quando eu quiser passar o fim-de-semana eu venho …” (PA, 43, tractorista, Angolares, Ribeira Peixe, 1987, 15ha).





“…para fazer trabalho têm de colher com uma outra pessoa, do feitor, porque o ramo deles directamente não foi bem agricultura…” (MO, 61, Trindade, reformado da função pública, Milagrosa, 1988, 72ha).





“ ... eu conheço muitos formado em bons, mas mato tá capoeirado, o que interessa, pode ter tudo, interessa é ter mato impecável ...  produz e sabe também conduzir a sua produção... saber negociar e conhecer a sua despesa e receita...” “... eu conheço alguns que pronto, pegou-se naquilo mas ele não sabe, ele tem empregado, mas nem todo o empregado também dá-lhe conta do recado...” (PM, 60, Conde, funcionário de SAC, A.Izé, 1996, 17ha).





“ … continuo a ser trabalhador do Estado, porque lá na roça tenho de ter o meu vencimento, portanto eu sou mesmo empregado ainda do Estado, estou a segurar roça trabalhando para Estado, ter resultado, ter um salário, faço uma gestão própria, mas eu fazia também, eu continuo a trabalhar como vinha a trabalhar...” (MO, 61, Trindade, reformado da função pública, Milagrosa, 1988, 72ha).





“ … há os que são médios empresários por nome, não tem peso, só tem terra, não há condições de fazer uma criação de animais, não há condições de aumentar riqueza, só cacau não ajuda tem que ter o resto também, e fazer uma horta, um campo, e culturas alimentares também para ajudar… eu sou de baixo da escala, mas na produção não tenho grandes problemas, eu consigo ainda...” (BR, 58, Trindade, funcionário de projecto agrícola, Santa Margarida, 1988, 17ha).





“ … festa de Santa Cruz, nós somos vice-presidente daquela festa... escrivão, toda a pessoa que vai fazer a festa ele é que escreve ... a gente tem 80 pessoa lá...” (PA, 43, Angolares, tractorista, Ribeira Peixe, 1987, 15ha).





“ … fim-de-semana é que saio de J e vou pra Trindade passar fim-de-semana...” “ … já uns 3 ou 4 anos deixei a história de partido, eu era militante do MLSTP, deixei porque tempo não me resta para eu hoje estar na reunião, amanhã chama para reunião, depois de amanhã chama para reunião, tempo de trabalho está a perder, depois ninguém vai lá me ajudar com o meu trabalho portanto deixei, partido é família, isso é uma forma de dizer, isso perde muito tempo e não tem vantagem...” (MO, 61, Trindade, reformado da função pública, 1988, Milagrosa, 72ha).





“ … mais importante é conhecer agricultura, depois tem de conhecer contabilidade... eu esqueci de dizer, ter boas relações também com os trabalhadores isso também contribui muito também, boas relações com os trabalhadores, pessoa conhece contabilidade, conhece agricultura se não tem boas relações... salário não tem nada a ver, porque salário é salário, trabalho é trabalho, amizade é chegar aqui e ter boas considerações para com os trabalhadores, não estar aqui a zangar a insultar trabalhadores e tudo o mais, também dá-nos vantagem também …” (MO, 61, Trindade, reformado da função pública, Milagrosa, 1988, 72ha).








“...quando a gente tem capina tem muita solicitação, mesmo pessoal daqui também tem feito trabalho, faz colheita cacau, quebra, faz tudo também... nós às vezes pretendemos pessoas de Santana... porque eles vêm em grupo e quando vêm em grupo é menos espaço de tempo de trabalho, leva menos tempo ...” (PM, 60, Conde, funcionário de SAC, A.Izé, 1996, 17ha).





“... só capinação, limpeza de filhos, mais nada... aquele que eu aprendi na vida já não existe... havia muito tratamento, um cacaueiro por exemplo morre, ele não morre e fica por aí, não!... nós temos que saber o que é que provocou a sua mortalidade, e nesse buraco onde a gente cava, arranca ele com a sua raiz, púnhamos tudo para fora para se conhecer a causa da doença, próprio esse buraco é tratado e aqui fazer isolamento das ladeiras … isso tudo já desapareceu...” (PM, 60, Conde, funcionário de SAC, A.Izé, 1996, 17ha).





“ … com uma autorização do governo pode-se fazer (corte de cacaueiros) ... eu cortei porque eu plantei, é uma área que com doença atacou-se, eu vi que essa doença já não tem meios de cura, então tinha que meter alguma coisa que dá lá resultado... não precisava pedir, quando é uma área pequenina tem que se pedir, mas a minha área é grande e eu meti cacau … a minha responsabilidade já não é como responsabilidade de pequenos agricultores ...” (MO, 61, Trindade, reformado da função pública, Milagrosa, 1988, 72ha).





“ ... o trabalho dele é mais serragem, amanhã tenho aí uma madeira para ir para estrada eu preciso serrar essa madeira, pronto amanhã ... essa máquina, eu tenho outra em casa, tenho outra em casa novo, esse mesmo operador Luís ... não, ele trabalha com a minha máquina, mas como ele começou a mafiar o serviço, eu peguei aquela máquina e vendi, agora tenho outra em casa que meu sobrinho enviou-me de Portugal que é uma máquina nova sem trabalhar ... fazer as tábuas e vendia e o dinheiro da tábua para investir, é pagamento, para pagar aos trabalhadores ... a gente pagava para ajudar e graça também, que eu digo essa motosserra que fez com que a gente conseguisse até agora .. (PA, 43, tractorista, Angolares, Ribeira Peixe, 1987, 15ha).





“… com preço de cacau, dá o que dá, o que não der morre, apodrece, num ano em que eu tiver sorte e não houver muita chuva apanha-se um bocado de cacau, se fôr um ano que chuva começa muito cedo, adeus arroz doce... cacau dá quando ele quiser e puder dar, porque não se pode vender cacau a 1000 Dbs o kg, ele dá da sua livre e espontânea vontade …” (RE, 49, Trindade, reformado da função pública, Colónia Açoriana, 1995, 53ha).





 “ … eu tenho utilizado estrume através de NS, eles oferecem estrume, eu ofereço também troncos de matabala para criação de porcos fica tudo numa troca, a gente não manda avisar, já temos essa conversação ... a adubação chupa muito o solo e dia-a-dia uma planta sempre com adubação chegando qualquer tempo não temos adubo para aplicar essa planta enfraquece e morre porque o solo já não tem força, estrume tem sempre força para aguentar... (MO, 61, Trindade, reformado da função pública, Milagrosa, 1988, 72ha).





“ ...  então nós como jovens intervemos na agricultura, naquela era, depois decidimos aqui, temos financiamento Médio Porte, durante 5 anos Médio Porte teve apoiar-nos.. em 95 veio um instituição de América para apoiar as pequenas empresas, a associação então o primeiro ministro como era nosso amigo, inscreveu-nos para ser financiado... ADF financiou até 96, e como, cada um desviava dinheiro... praticamente quem, quem não encontrou dinheiro sou eu, porque eu trabalhava mais ligado a oficina de mecânica ...” (PA, 43, tractorista, Angolares, Ribeira Peixe, 1987, 15ha).





“ … projecto Médio Porte fornecia-me plantas, sementes de cacau para fazer viveiro, com vontade eu fiz viveiro de 53 hectares, com semente fiz 53 hectares, próprio director do Projecto ficou admirado como é que eu consegui fazer 53 hectares, mas eu fiz, pagaram mão-de-obra... então fiz isso, mas eu se fosse sem vontade pegava as sementes não cuidava das plantas, pegar no dinheiro que dava para ajudar financiamento dessas plantas extraviar esse dinheiro para qualquer lado e a roça estaria lá encapoeirada, mas não com vontade isso está mais ou menos, não como eu quero mas... minha roça não tem capoeira...” (MO, 61, Trindade, reformado da função pública, Milagrosa, 1988, 72ha).





“ … o salário que eu aufero não chega a dar cobertura às minhas famílias aqui em casa, tenho que arranjar algum dinheiro emprestado depois vai buscar de outro lado do campo para pôr, tá a entender, eu devo ao Fradique ainda 3 milhões e 892 contos, eu levantei 7 milhões, ano passado baptizei esse filho, gastei um bocado de dinheiro …” (BR, 58, Trindade, funcionário de projecto agrícola, Santa Margarida, 1988, 17ha).





“ ... o meu ver é dar toda a gente terra, para todos trabalharem... dar terra e dar dinheiro para trabalhar, para desenvolver...” eu levantar esse valor, não vou só contar com agricultura, tenho que procurar uma pequena pocilga, fazer uma pequena pocilga, criar uns animais  para ajudar ...” (BR, 58, Trindade, funcionário de projecto agrícola, Santa Margarida, 1988, 17ha).





“ … eu não vou dar cabo de todo o meu dinheiro para investir na roça que no fundo ainda é do Estado...” “… a minha casa eu demorei a construir durante muitos anos, e não é dinheiro da roça que me deu a casa portanto não vou entregar ao Estado como hipoteca para poder receber dinheiro para trabalhar uma roça do Estado, o Estado que arranje um mecanismo de arranjar porque eu estou a apoiar … no fundo, no fundo, quer dizer que tou a trabalhar para Estado! ...” (RE, 49, Trindade, reformado da função pública, Colónia Açoriana, 1995, 53ha).





“ ... nós quando agarramos na terra começamos a investir, investimos e, lá está como eu disse atrás, no fundo o rendimento não compensava e a gente começou-se a recuar...” “... em termos de garantia, normalmente é mesmo o terreno... o terreno serve de acordo com a produção... o terreno é Estado, o terreno é Estado, mas o pagamento a nós não nos preocupa, porque a gente consegue pagar sem problema... porque normalmente aquilo que nós produzimos em termos de andim, minimamente não teremos dificuldade em pagar...” (PM, 60, Conde, funcionário de SAC, A.Izé, 1996, 17ha).





“ … não posso dizer que eu estou arrependido, a única coisa que eu continuo sempre a defender é de que em qualquer parte do mundo agricultura tem que ter apoio do Estado, porque se não tiver apoio do Estado, não há progresso, não há nada … isto porque nós estamos, quer duma forma quer de outra, estamos a ajudar o governo até...” (RE, 49, Trindade, reformado da função pública, Colónia Açoriana, 1995, 53ha).





“ … Estado não me deu nenhum passo para ter um bem, tou sempre na roça do Estado a trabalhar qual é bem que eu vou ter pra valor 200 ou 300 milhões de Dbs, é difícil, é difícil, essa situação é difícil ...” (MO, 61, Trindade, reformado da função pública, Milagrosa, 1988, 72ha).





“ ...os meus trabalhadores têm os seus campos na minha terra ... eu não cedo com limite, aquilo que indivíduo possa limpar, uma área assim de capoeira, pode limpar e fazer a sua lavra à vontade ... os campos que eles fazem não é preciso rega porque eles metem só matabala...” (MO, 61, Trindade, reformado da função pública, Milagrosa, 1988, 72ha).





“... quando diz-se roça é na era colonial e empresa é após a independência, toma-se o título de empresa... todas elas era empresa e deixou-se de ser empresa também que já se distribuiu a terra a outra mão...... a empresa tem que ser grande...” (PM, 60, Conde, funcionário de SAC, A.Izé, 1996, 17ha).





“ … antigamente existia, há um termo que a gente chamava, os nossos descendentes chamava roça, depois de roça é que transmitiu para empresa, para criar-se empresa teve que associar com muitas roças ...” (PA, 43, tractorista, Angolares, Ribeira Peixe, 1987, 15ha).





“ … se eu tivesse a maneira eu seria proprietário e empregado... naquela empresa que eu tou a trabalhar eu procuro o máximo de ter uma facilidade, se fôr responsável ele pode ter uma motorizada, ele pode dizer a teu chefe, se eu fôr fiel com o meu chefe, sou respeitado pelo meu chefe, eu acho que meu chefe não vai dizer que não, posso pegar a mota da empresa onde é que eu tou a trabalhar...” (PA, 43, tractorista, Angolares, Ribeira Peixe, 1987, 15ha).





“ ... pequena produção não resolve, para que é que nós temos problema financeiro ou económico a nível do país, está na produção, produção está baixíssimo, e não suporta a sua despesa por isso temos problemas... (PM, 60, Conde, funcionário de SAC, 1996, A.Izé, 17ha).





“… não, não pode abandonar, se abandonar aqui qualquer dia que governo disser “olha eu preciso de minha roça”, vou parar aonde??, onde eu pertenço...” (MO, 61, Trindade, reformado da função pública, Milagrosa, 1988, 72ha).





“…não há outra que foi nacionalizada … oh… que foi privatizada assim com infra-estrutura, já não há mais, Água Izé veja como é que está, Água Izé tá de pernas para o ar, e você vê (aqui) como é que está conservado...” “… eu encontrei isto aqui tudo sujo, eu é que dei isso um jeito, pintei, fiz uma obra de restauro, eu que pintei isso, dei isso um jeitinho, tava tudo sujo... (RE, 49, Trindade, reformado da função pública, Colónia Açoriana, 1995, 53ha).





“ ... pra mim, pra mim não houve vantagem, pra mim não... ser proprietário sem condições vale mais ser empregado de alguém... eu não concorri a posse da terra, quer dizer era um direito que eu tinha ... não, eu até aqui continuo a ser empregado, eu estou aqui eu sou empregado daqui e graças a esse emprego para mim porque se fosse só agricultura eu não conseguia sobreviver...” (PM, 60, Conde, funcionário de SAC, A.Izé, 1996, 17ha).








� S.Tomé com apenas 860 km2 e o Príncipe com 140 km2.


� O entreposto sediado em S. Tomé até 1580 tinha a obrigação do fornecimento de, pelo menos, 600 escravos de resgate à feitoria de S. Jorge da Mina, também denominados escravos minas (Eyzaguirre, 1986b).


� No final do século XVI serão produzidas cerca de 150.000 arrobas (2 250t) em cerca de 200 engenhos de açúcar (Eyzaguirre, 1986b).


� Entre 1514 e 1527, 684 escravos fugiram (5% dos escravos trazidos) (Santos, 1996 cit. in Seibert, 1998).


� Já em 1542 o primeiro bispo de S.Tomé nomeado é o filho do Rei do Congo, então associado à mesma diocese (Eyzaguirre, 1988). Viria a suicidar-se na sequência das lutas institucionais geradas pelo tráfico para as Américas (Eyzaguirre, 1986b).


� A linhagem de “Ana Chaves” inclui também o ramo familiar “Alves da Cunha – Carvalho” (Eyzaguirre, 1986b).


� Uma sucessão de 46 governadores durante o século XVII (Seibert, 1999), ditadura da Câmara sem reconhecimento da Coroa entre 1744 e 1746 (Eyzaguirre, 1986b).


� Em 1592 é mesmo excomungado o governador recém-chegado por atentar contra os direitos adquiridos pela Igreja (Eyzaguirre, 1986b).


� De onde os holandeses tinham fugido em 1598 devido à doença (Seibert, 1999).


� Entre 1876 e 1904 67.000 serviçais chegaram às ilhas para trabalhar nas roças (Eyzaguirre, 1986b). Ver quadro 4 p.39.


� No Brasil apesar dos baixos preços do cacau resultantes da grande depressão de 1929 a grande plantação subsistiu. Também na Malásia nos anos oitenta em que as cotações desceram ainda abaixo dos valores da década de trinta o modelo de grande plantação conseguiria resultados satisfatórios (Clarence-Smith, 1991).





� O termo “dependência” refere-se às explorações agrícolas que se estabelecem contíguas à exploração original e pertendentes a um mesmo proprietário. À exploração original, onde se situa o principal centro de lavoura, também se dá a designação de “sede” por corresponder à morada do proprietário individual ou, como, mais tarde se veio a verificar, da sociedade agro-comercial.


� 1972 (Rodrigues, 1974); 1989 (RGA 1990).


� O contrato de arrendamento da unidade de Santa Catarina tinha sido rescindido pelo Estado por falta de cultivo das terras (BM, 1991).


� Valor a atribuir somado do valor a reconfirmar.


� Serão feitas daqui em diante dois tipos de citações de conteúdo das entrevistas. Umas que optámos por contextualizar indicando (código do indivíduo entrevistado, local de nascimento, idade, ocupação principal, unidade estatal da concessão, data da concessão, e área da concessão). Outras que pelo seu contributo mais pontual optámos por não identificar.


� Nomes de antigas propriedades.


� Saliente-se a este respeito a vitória do Partido da Coligação Democrática/ Grupo de Reflexão (PCD-GR), ao qual competiu a preparação para o sistema pluripartidário e que em 1991, constituindo-se em partido político, veio a ganhar as primeiras eleições legislativas (Seibert, 1999).


� Já anteriormente chamámos a atenção para a ambivalência deste termo. Sendo utilizado tanto para designar os grandes empreendimentos agrícolas coloniais como os pequenos lotes de terreno que cada família explora para bens alimentares de autoconsumo. Na caracterização deste tipo identitário terá este segundo sentido, salvo nota em contrário.





� Consociação de várias culturas, geralmente alimentares, em vários estratos e que segundo Carvalho Rodrigues (1986) constitui uma solução optimizada do uso de recursos para a produção alimentar nas ilhas.


� Aqui no sentido de roça-empresa e não roça-campo.


� Exemplos do Projecto Médio Porte, financiado pela França e American Development Fund (ADF).





PAGE  
43

